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Palavras-chave: Adubo Orgânico, Potencialidades, Cultivos Agrícolas.

RESUMO

O biofertilizante pode ser definido como adubo orgânico que contém organismos e nutrien-
tes (macro e micro) que melhoraram a saúde das plantas, deixando-as mais resistentes 
ao ataque de pragas e doenças. Nesse sentido, diante da necessidade da busca por 
produtos que não agridam o meio ambiente ao passo que auxiliam o desenvolvimento da 
agricultura, objetivou-se nesta pesquisa analisar o uso do biofertilizante e suas potencia-
lidades como fertilizante agrícola. O método usado nesse estudo, foi a revisão integrativa 
da literatura (RI), com abrangência qualitativa. A classificação dos dados documentais, 
aconteceu através de plataformas digitais e de acesso livre, com um recorte temporal, 
situado para os últimos 38 anos (1983 – 2021). Os dados obtidos indicaram que os 
biofertilizantes orgânicos proporcionam maiores teores de nutrientes necessários para 
desenvolvimento dos vegetais, e isso acarreta em melhorias nas propriedades químicas 
do solo, bem como contribui para o melhoramento estrutural das plantações, pois, ele 
pode atuar como agente controlador dos componentes do solo. Logo, conclui-se que o 
biofertilizante tem expressivo potencial de uso como adubo orgânico, pois proporciona 
melhorias no solo, assim como contribui para o desenvolvimento das culturas agrícolas. 
Contudo, a expressão da potencialidade de uso do biofertilizante depende da composição 
do biofertilizante, doses aplicadas, formas de aplicação e plantas cultivadas.
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INTRODUÇÃO

A sustentabilidade, é um assunto que vem ganhando destaque na produção agrícola, 
propondo um modelo alternativo às práticas convencionais e empregando técnicas de ma-
nejo menos agressivas aos recursos naturais (BARBOSA, 2019). Na agricultura moderna 
os nutrientes são necessários para a elevação da produção gerada no campo, todavia, essa 
ação decorre da inserção via adição de agroquímicos, fertilizantes e pesticidas que propor-
cionam respostas rápidas em termos de rendimentos físicos aos produtos agrícolas, mas, 
que resultam na degradação do ecossistema, do solo e do meio ambiente (JOHANNSEN; 
ARMITAGE, 2010).

Neste sentido, verifica-se que o sistema de agricultura convencional ou moderna neces-
sita da implementação de novas tecnologias que visem a redução dos impactos ambientais, 
substituindo moderadamente parte dos insumos químicos. Na busca por insumos menos 
hostis ao ambiente e que possibilitem o desenvolvimento de uma agricultura sustentável, 
vários produtos têm sido utilizados, dentre eles destaca-se o biofertilizante (DELEITO et al., 
2000). O uso de biofertilizante na agricultura é considerado altamente desejável, conforme 
os preceitos da agricultura sustentável (NUNES, 2001), tido como acessível, e que detém 
propostas agroecológicas (SILVA FILHO et al., 1983), sendo eficiente e ambientalmente re-
comendável, pois proporciona a otimização do processo produtivo com redução dos custos.

A utilização dos biofertilizantes tem se elevado e isso possibilitou que os mesmos 
substituíssem parcial e/ou até mesmo totalmente, os fertilizantes minerais na agricultura 
(DANTAS, 2007; SILVA, 2021). Conceitualmente, o biofertilizante pode ser definido como 
um adubo orgânico líquido que contém organismos e nutrientes (macro e micro) que melho-
raram a saúde das plantas, deixando-as mais resistentes ao ataque de pragas e doenças, 
ademais, o líquido gerado é resultado da fermentação de resíduos orgânicos e nutrientes 
em água (STUCHI, 2015).

Dentre as vantagens verificadas quanto ao uso dos fertilizantes orgânicos no estado 
líquido, pode-se mencionar: a facilidade na absorção dos nutrientes pelas raízes; produção 
de alimentos mais saudáveis, com menor impacto ao meio ambiente; enriquecimento das 
plantas com garantia de maior resistência ao ataque de pragas e doenças; e menor custo 
quando confrontado aos fertilizantes químicos (EMBRAPA, 2015).

Figueiredo e Tanamati (2010), reportam que os biofertilizantes podem ser produzi-
dos pelo próprio agricultor, utilizando-se excrementos de animais encontrados sem muitas 
dificuldades, gerando economia com a redução da aplicação de fertilizantes comerciais e, 
ainda, promovendo melhorias no saneamento ambiental. O biofertilizante também pode ser 
obtido a partir de resíduos de origem vegetal, a exemplo da manipueira. Ramos et al. (2020) 
e Araújo et al. (2019), afirmam que a manipueira é um resíduo oriundo do processamento 
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da mandioca com potencial para reciclagem de nutrientes, podendo ser utilizada como 
biofertilizante.

Neste sentido, a aplicação do biofertilizante no manejo integrado ou orgânico das 
lavouras, tem acentuada importância econômica, ecológica e sociocultural, pois diminui os 
custos de produção das culturas, possibilita a geração de energia alternativa a partir do gás 
metano (CH₄), melhora as características físicas e biológicas do solo e por consequência 
sua relação com as plantas (FERREIRA, 2011; MELLEK, 2009).

De acordo com o exposto, se faz necessário que a produção e uso de biofertilizantes 
orgânicos seja objeto de pesquisas, pois são tecnologias alternativas aliadas ao manejo 
nutricional das culturas dentro dos preceitos da sustentabilidade ambiental. Logo, objeti-
vou-se no presente estudo analisar o uso do biofertilizante e suas potencialidades como 
fertilizante agrícola.

DESENVOLVIMENTO

Metodologia

O método usado nesse estudo, foi o de revisão integrativa da literatura (RI), adequado 
a partir de síntese idealizada por Sousa et al. (2017), nela, os autores afirmam se tratar de 
um procedimento que apresenta como objetivo, o agrupamento de pesquisas/estudos já 
existentes, onde se analisa criteriosamente os objetivos, materiais e métodos, teorias e os 
assuntos peculiares sobre determinada temática.

Quanto a abrangência do trabalho, segundo Bicudo (2014), ela é estreitamente qualita-
tiva, haja em vista que ocorre a necessidade de se contextualizar o fenômeno pesquisado, a 
problemática levantada ou, ainda, a eventualidade dos acontecimentos, sem que aconteça 
enfoque na estatística de dados secundários.

Em relação a classificação dos dados documentais, ela aconteceu através de plata-
formas digitais e de acesso livre, a exemplo do: Google Acadêmico, researchgate, revistas 
e Anais de congressos sobre agricultura e as aplicabilidades dos biofertilizantes. O recorte 
temporal, foi situado para os últimos 38 anos (1983 – 2021). A escolha desse recorte quanto 
as literaturas selecionadas estão diretamente relacionadas com a importância da inserção 
das bibliografias pioneiras, tidas como base para os trabalhos de pesquisa.

Benefícios do biofertilizante na melhoria das características do solo

Segundo Bettiol et al. (1998), uma das principais características do biofertilizante é a 
presença de microrganismos, pois, eles são responsáveis pela decomposição da matéria 
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orgânica, produção de gás e liberação de metabólitos, especialmente antibióticos e hormô-
nios. No processo de digestão do esterco a ação dos microrganismos libera substâncias 
húmicas existentes no material orgânico, principalmente os ácidos húmicos que influenciam 
positivamente as propriedades químicas e físicas do solo, proporcionando maior fornecimento 
e absorção de nutrientes às plantas (LAGREID et al., 1999).

Em estudo realizado por Azevedo et al. (2020), a partir de tratamento via foliar com o 
uso de cinco biofertilizantes (F1 = codorna, F2 = ovino, F3 = bovino + codorna + ovino, F4 = 
bovino e F5 = caranguejo enriquecido), para avaliar a produção de biomassa e os teores 
foliares de macronutrientes da abobrinha italiana, constatou-se que o biofertilizante misto (F3) 
na forma líquida proporcionou melhorias das propriedades químicas do solo, com elevações 
especialmente nos teores de fósforo (P), cálcio (Ca) e magnésio (Mg), o que é benéfico para 
a riqueza do solo e desenvolvimento das plantas.

Conforme Baalousha et al. (2006), em pesquisa sobre os efeitos da concentração e 
categoria de cátions principais, a exemplo do cátion monovalente (Na+) e do cátion divalente 
(Ca2+), constatou-se que a aplicação de biofertilizante bovino no terreno, induziu a elevação 
e ajustamento osmótico das plantas pela acumulação de solutos orgânicos, promovendo 
a absorção de água e nutrientes em meios salinos. Para os autores, os cátions divalentes, 
como o cálcio, aumentaram significativamente a agregação através da formação de pontes 
intra ou intermoleculares entre as moléculas de ácido húmico, com elevação para concen-
trações na faixa > 0,02 M CaCl2.

Bulluck et al. (2002), verificaram que o uso do biofertilizante a base de esterco bovino 
e compostos naturais atuam como condicionador orgânico, proporcionando eficácia superior 
aos fertilizantes sintéticos, pois, aprimora os atributos biológicos, físicos e químicos do solo. 
Ademais, Lima (2007) avaliou os atributos físicos de um latossolo vermelho com textura 
média, degradado submetido ao uso de pastagem sob diferentes níveis de adubação com 
dejeto líquido suíno e cama de aviário, e constatou que os atributos físicos do solo foram 
influenciados positivamente pelas adubações com cama aviária, com verificação de maior 
magnitude e melhor eficiência na camada de 0-20 cm do solo.

Efeito do biofertilizante no desenvolvimento das plantas

 – Bananeira (Musa spp)

A bananeira deteve resultados positivos quanto a utilização do biofertilizante bovino, 
pois, de acordo com Marcilio et al. (2014), quando é efetuado a inserção de uma dosagem 
de 30% de biofertilizante bovino no solo dessa plantação, acontece a redução de espécimes 
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parasitárias, com elevação da área do pseudocaule e da quantidade foliar viva, o que pos-
sibilita diferenças entre o peso e o número de frutos por penca.

Barros (2017), estudaram os efeitos da fertirrigação com biofertilizante (concentrações 
de 50 e 75 %) no desempenho de um sistema de irrigação por gotejamento e de um por 
microaspersão, assim como no crescimento e produção da bananeira cv. D’angola. Os resul-
tados detectaram que houve interação entre o tipo de gotejador e a concentração do bioferti-
lizante para o diâmetro e a altura da planta; o gotejador tipo Click Tif PC de 4 Lh–1 proporcio-
nou melhor desempenho com aplicação de biofertilizante nas concentrações de 50 e 75 %.

 – Mamoeiro (Carica papaya)

Weckner et al. (2016), realizaram pesquisa exploratória quanto ao uso do biofertilizante 
(T1- testemunha, sem aplicação de biofertilizante; T2- biofertilizante puro, composto com 
100% de esterco bovino fresco; T3- biofertilizante composto com 75% de esterco bovino 
fresco + 25% de caroço de açaí fresco triturado; T4- biofertilizante composto com 50% de 
esterco bovino fresco + 50% de caroço de açaí fresco triturado e; T5- biofertilizante composto 
com 25% de esterco bovino fresco + 75% de caroço de açaí fresco triturado) no cultivo do 
mamoeiro (Carica papaya), e verificaram impactos positivos quanto as variáveis alturas de 
plantas e número de folhas.

Vanies et al. (2013), pesquisaram o uso de diferentes tipos (B1- enriquecido a base de 
esterco bovino e B2- enriquecido a base de soro de queijo) e doses (D = 10, 20, 30 e 40% v / 
v) de biofertilizante para a produção hidropônica de mudas de mamoeiro (C1 = Sunrise Solo 
e C2 = Tainung-1) e identificaram que: o biofertilizante B2, foi ineficiente para a produção 
hidropônica de mudas de mamoeiro; doses de biofertilizante superior a 30% do volume da 
solução nutritiva são inviáveis para a produção hidropônica de mudas de mamoeiro.

 – Maracujazeiro (Passiflora edulis Sims)

Collard et al. (2001), pesquisaram o uso do biofertilizante agrobio (T1- testemunha; 
T2- adubação convencional; T3- somente biofertilizante; T4- biofertilizante mais adubação 
convencional) sobre o desenvolvimento do maracujazeiro amarelo, e observaram que a 
aplicação do biofertilizante agrobio nas covas para todos os tratamentos a 10% e, em pulve-
rizações mensais a uma concentração de 2%, indicaram maior altura da planta, elevação no 
diâmetro do caule, número de ramos, flores e frutos, e consequentemente, maior produção, 
a partir da aplicação do biofertilizante agrobio. Quanto as variáveis analisadas, o tratamento 
com biofertilizante e biofertilizante mais adubação não diferiram entre si, estatisticamente, 
ocorrendo o mesmo com a testemunha e a adubação convencional.
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Costa et al. (2008), avaliaram o  crescimento vegetativo do maracujazeiro-amarelo, 
sob os efeitos de diferentes tipos (B1= biofertilizante não enriquecido- esterco; B2= bioferti-
lizante enriquecido-esterco; B3= biofertilizante enriquecido-soro)e dosagens (D1= 0 L; D2= 
0,3 L; D3= 0,6 L; D4= 0,9 L e D5= 1,2 L/planta/vez). Os autores observaram que com o 
aumento da quantidade de biofertilizante aplicado na adubação de cobertura acima de 900 
ml/planta/vez, houve redução do crescimento do maracujazeiro-amarelo, sendo que os 
diferentes tipos de biofertilizantes aplicados via solo na forma líquida não proporcionaram 
crescimentos diferenciados.

Vasconcelos et al. (2019), averiguaram o crescimento de quatro variedades de mara-
cujazeiro (Feltrin®, Rubi; Azedo e Islã) adubadas com doses de biofertilizante (0, 250, 500, 
750 e 1000 g) e concluíram que a variedade Islã foi a que teve melhor resposta às doses de 
biofertilizante no desenvolvimento da parte aérea, cuja dose média é de 531,4 g.

 – Figueira (Ficus carica)

Pesquisa realizada por Celedonio et al. (2016), com a cultura da figueira em três am-
bientes de cultivo (latada, estufa e campo), sob adubação mineral e biofertilizante bovino 
(quatro doses de biofertilizante e uma adubação mineral), os autores verificaram que houve 
diferença significativa apenas entre os ambientes estudados, sendo que o ambiente da estufa 
proporcionou maior desenvolvimento na cultura da figueira, seguido pelo ambiente Latada 
e pelo ambiente de Campo.

Silva et al. (2016), avaliaram a produtividade da figueira fertirrigada com biofertilizan-
te bovino (T0 - 0% de biofertilizante + 100% de água; T1 - 20% de biofertilizante + 80% 
de água; T2 - 40% de biofertilizante + 60% de água; T3 - 60% de biofertilizante + 40% de 
água), sob diferentes ambientes de cultivo (pleno sol – PS; latada – LT e estufa – EST) no 
semiárido cearense. Os autores observaram que o biofertilizante bovino na concentração 
de 60% promoveu a maior massa, diâmetro, número de frutos por planta e produtividade 
da cultura da figueira.

 – Cucurbitáceas e Solanáceas

Villela Júnior et al. (2007), utilizaram efluente de biodigestor proveniente da fermentação 
de esterco bovino como substrato e solução nutritiva no cultivo do meloeiro (Cucumis melo 
L.), e constataram que houve elevação no crescimento vegetativo, precocidade na colheita, 
frutos mais pesados e maior produtividade, proporcionados pelo uso do biofertilizante.

Batista et al. (2019), testaram diferentes doses de biofertilizantes no crescimento inicial 
do meloeiro cv. Gold Mine, os tratamentos foram obtidos a partir da diluição do biofertilizan-
te I e biofertilizante II em água, sendo que a primeira diluição foi obtida através do volume de 
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2,5 L de biofertilizante e 2,5 L de água, totalizando 5 L da solução. A partir desta solução, os 
biofertilizantes foram diluídos em diferentes proporções: proporção de 5% (300 mL do bio + 
2,7 L de água); 10% (600 mL do bio + 2,4 L de água); 15% (900 mL do bio + 2,1 L de água); 
20% (1200 mL do bio + 1,8 L de água); 25% (1500 mL do bio + 1,5 L de água); aplicados via 
solo semanalmente. Os autores verificaram que a cultura do meloeiro teve resposta positi-
va ao uso do biofertilizante II em todas as variáveis analisadas, recomendando a dosagem 
de 15% do produto.

Brito (2021) afirma que o uso de biofertilizantes no cultivo de olerícolas, proporciona 
muitos benefícios ao solo e as plantas, porque, eles contêm expressivo agrupamento de 
macro e micronutrientes necessários a nutrição das mesmas, além de operar na melhoria 
dos atributos químicos, físicos e biológicas do solo. Pinheiro e Barreto (2000), relataram 
que o uso do biofertilizante associado ao esterco bovino, proporcionou maiores produções 
comerciais do pepino (Cucumis sativus), berinjela (Solanum melongena), tomate (Solanum 
lycopersicon) e pimentão (Capsicum annuum Group).

Sampaio et al. (2015), através de estudo sobre o cultivo de abóbora suplementada 
com biofertilizante bovino (0 e 1,5 L/cova diluídos em 5 L de água) em aléias de legumino-
sas arbóreas (controle -T; Ingá - I; Sombreiro - S; Leucena L; Ingá + Sombreiro - I+S; Ingá 
+ Leucena - I+L e Sombreiro + Leucena - S+L), identificaram aumento expressivo no peso 
médio dos frutos com a aplicação do biofertilizante bovino adjunto às coberturas consorcia-
das, o que propiciou uma produção de frutos com maior peso e espessura de polpa.

Silva (2021), avaliaram o efeito de diferentes doses de biofertilizante bovino utilizando 
seis tratamentos (T1= 1000; T2= 750; T3= 500; T4= 250 mL planta–¹ semana–¹; T5= adubação 
convencional; T6= 0 mL de biofertilizante - controle) sobre o desenvolvimento e a produti-
vidade da abobrinha. Os autores constataram que na maioria das variáveis de crescimento 
fisiológicas, as doses de 1000 e 750 mL de biofertilizante possibilitaram elevados resultados 
ou semelhantes em relação adubação mineral, as doses de 1000 e 750 mL de biofertilizante 
de bovino substitui adequadamente a adubação mineral quanto a produção de matéria seca 
da parte aérea, caule e raiz, sendo que a maior produtividade foi obtida com a dose de 750 
mL de biofertilizante bovino.

Araújo et al. (2007), avaliaram a produção de pimentão adubado com esterco bovino e 
biofertilizante, e concluíram que o biofertilizante quando aplicado isoladamente ou associado 
com material orgânico, pode ser utilizado como alternativa para fertilização não-convencional. 
Paes (2003), ao analisar os frutos do pimentão e a aplicação de biofertilizante à base de 
urina de vaca, verificou os benefícios do biofertilizante no rendimento do pimentão.

Weckner et al. (2018), estudaram os efeitos das propostas de biofertilizantes (T1- tes-
temunha, sem aplicação de biofertilizante; T2- biofertilizante puro, composto com 100% de 
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esterco bovino fresco; T3- biofertilizante composto com 75% de esterco bovino fresco + 25% 
de caroço de açaí fresco triturado; T4- biofertilizante composto com 50% de esterco bovino 
fresco + 50% de caroço de açaí fresco triturado e; T5- biofertilizante composto com 25% de 
esterco bovino fresco + 75% de caroço de açaí fresco triturado ) à base de esterco bovino 
fresco no crescimento e produtividade das mudas de pimenta de cheiro, e observaram que 
o T2 promoveu o maior crescimento e desenvolvimento para as plantas.

Elias et al. (2021), investigaram o uso da manipueira (5.000, 10.000 e 15.000 mg.L–1) 
no crescimento vegetativo do tomateiro, e verificaram que as plantas foram mais responsi-
vas na dose correspondente a 10.000 mg / L, essa melhor resposta foi obtida nas variáveis 
altura, área foliar, peso fresco da parte aérea, do sistema radicular e total dos tomateiros.

 – Cenoura (Daucus carota)

Santos et al. (2017), estudaram o cultivo da cenoura sob a aplicação de biofertili-
zante. Os tratamentos consistiram na combinação dos fatores tempo de fermentação do 
biofertilizante, 10, 20, 30 e 40 dias e quatro concentrações do biofertilizante (25, 40, 55 e 
70%). Os autores verificaram que: para as variáveis avaliadas ao longo do tempo observou-se 
que o tempo de fermentação do biofertilizante de 26 dias e a concentração do biofertilizante 
de 47% promoveu maior crescimento das plantas; na colheita, observou-se que em média, 
o tempo de fermentação do biofertilizante de 30 dias e a concentração do biofertilizante de 
50% promoveram maior crescimento e produção das plantas.

 – Coentro (Coriandrum sativum)

Lima et al. (2021), pesquisaram o efeito do biofertilizante e cobertura de moringa no 
desenvolvimento do coentro, e constataram que a aplicação do biofertilizante e a presença 
de cobertura de moringa no solo influenciaram isoladamente todas as características agronô-
micas de desenvolvimento do coentro, mas verificaram que não houve interação significativa 
entres os fatores de variação.

 – Milho (Zea mays)

Konzen e Alvarenga (2005), observaram que a aplicação isolada ou combinada de 
biofertilizante suíno com adubação química corrobora com o aumento da produção de milho 
forrageiro e milho grão. Bezerra et al. (2008), também realizaram pesquisa semelhante ao 
avaliarem os efeitos de concentração e intervalos de aplicação de biofertilizante bovino na 
produção de milho e constataram melhor desempenho com a aplicação de biofertilizante na 
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concentração de 20 mL L–1, com maior evidência no número de espigas por planta, e melhor 
desempenho no crescimento em intervalo de 15 dias de aplicabilidade de biofertilizante.

Vaso et al. (2021), avaliaram o efeito de dois biofertilizantes (bovino e ovino) sobre 
a germinação e crescimento inicial de milho e feijão por meio de teste ecotoxicológico, os 
biofertilizantes bovino e ovino foram diluídos utilizando água deionizada nas concentrações 
de: 0, 150, 300, 450 e 600 mL.L–¹. Os autores observaram que: o aumento no comprimento 
de raiz de milho foi verificado em ambos os biofertilizantes na concentração de 150 mL.L–¹; 
a concentração de 600 mL.L–¹ do biofertilizante bovino promoveu maior porcentagem da ger-
minação de feijão comparado ao ovino; os maiores valores de comprimento de parte aérea 
e de raiz foram observados no biofertilizante ovino; os biofertilizantes não proporcionaram 
efeitos tóxicos na germinação e crescimento de ambas as espécies.

 – Feijoeiro (Phaseolus vulgaris)

Em experimento executado por Galbiatti et al. (2011), sobre o desenvolvimento do fei-
joeiro com uso de biofertilizante bovino e adubação mineral, foi utilizado o tratamento com 
práticas culturais convencionais para o preparo inicial do solo, e em seguida foi realizado a 
aplicação de biofertilizante de origem bovina na dosagem de 100 m³ ha–1, com antecedência 
de três meses da semeadura. De acordo com os dados obtidos verificou-se que a área foliar, 
assim como as massas secas avaliadas foram influenciadas positivamente pela aplicação 
do biofertilizante.

Marques Filho et al. (2021), investigaram os efeitos de diferentes tipos de biofertilizan-
tes (Testemunha - plantas receberam apenas esterco bovino; T1 - 35 L de esterco bovino, 
60 L de água, 2,5 kg de açúcar e 2,5 L de leite; T2 - 35 L de esterco bovino, 60 L de água, 
2,5 kg de açúcar, 2,5 L de leite e 2,5 kg de leucena; T3 - 35 L de esterco bovino, 60 L de 
água, 2,5 kg de açúcar, 2,5 L de leite e 2,0 kg de melaço de cana) sobre a biomassa seca e 
as características produtivas do feijão caupi, e verificaram que a testemunha proporcionou 
melhores resultados para todas as variáveis investigadas, quando comparados aos trata-
mentos que receberam os diferentes biofertilizantes.

 – Soja (Glycine max)

Silva (2017) avaliou a utilização do biofertilizante e NPK (T0 = 0% de microgeo e 0% 
de NPK; T1 = 100% de microgeo e 0% de NPK; T2 = 0% de microgeo e 100% de NPK; T3 = 
50% de microgeo e 100% de NPK; T4 = 100% de microgeo e 100% de NPK; e T5 = 150% 
de microgeo e 100% de NPK) na cultura da soja, e constatou que: as parcelas com aduba-
ção de NPK proporcionaram crescimento superior em comparação com as plantas que não 
receberam adubação; o biofertilizante Microgeo® não proporcionou ganho na cultura da 
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soja, sendo que apenas a adubação com NPK proporcionou maior crescimento em altura 
sobre as plantas.

Coelho et al. (2019), estudaram a influência da aplicação foliar de diferentes concentra-
ções do biofertilizante Fert Bokashi® (10% ativado; 5; 2,5; 1% e testemunha) no desenvolvi-
mento de plantas de quatro cultivares de soja, e observaram os seguintes resultados: efeito da 
aplicação do biofertilizante entre as diferentes cultivares avaliadas, sendo que a cultivar BR5 
284 não foi afetada pelo uso do biofertilizante; as cultivares SYN 9070 RR, AS 3730 IPRO e 
M6410 IPRO foram afetadas, negativamente, em uma ou mais características de crescimento 
e/ou de produção, quando submetidas à aplicação a 10%; a dose de 1% favoreceu somente 
a cultivar M6410 IPRO em termos de crescimento radicular e massa fresca de nódulos.

 – Cana-de-açúcar (Saccharum officinarum)

Mendonça et al. (2016), realizaram pesquisa de campo sobre o crescimento anual da 
cana-de-açúcar com aplicação de biofertilizante da bovinocultura e ureia, e os dados obtidos 
indicaram que, tanto o adubo mineral como o biofertilizante proporcionaram bons resultados 
em relação ao crescimento (altura de 3m) dessa cultura, o que lhes permitiu deduzir que a 
ureia pode ser substituída pelo biofertilizante, sem causar perdas para o desenvolvimento 
da cultura e propriedades do solo.

Biofertilizante como adubo foliar

Sobre o uso do biofertilizante como adubo foliar, quando diluído em água e aplicado 
em pulverizações foliares, ele tem proporções que variam de 10% a 30%, com efeitos nu-
tricionais consideráveis, beneficiando a fixação de flores e/ou frutos e aumentando a área 
foliar de diversas culturas (SANTOS, 1992).

Oliveira et al. (2014), afirmam que quando o biofertilizante é aplicado sobre as folhas, 
pode contribuir para o equilíbrio de macro e micronutrientes, admitindo assim, que o vege-
tal desenvolva todo o potencial genético e produtivo. Logo, seu emprego na forma líquida 
harmoniza maiores absorções dos nutrientes necessários para as plantas, o que contribui 
para elevar a produtividade das culturas.

Barros (2013), realizaram pesquisa sobre uso de substratos com compostos de adu-
bos verdes e biofertilizante via foliar na formação de mudas de maracujazeiro- amarelo, e 
concluíram que o substrato solo + esterco bovino promove desenvolvimento significativo 
no diâmetro de caule, altura de planta, área foliar, extensão/ volume radiculares e acúmu-
lo de nutrientes.

Medeiros (2007), analisou o desenvolvimento do cultivo de alface através da aplicação 
via foliar de biofertilizante à base de esterco de curral fresco, cinzas, leite e caldo de cana, 
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através da relação fatorial 4 x 5, envolvendo tipos de substratos (composto orgânico, Gold 
Mix 11, areia lavada e húmus + areia lavada 1:1), e três tipos de fertilizante foliar (organo-mi-
neral comercial Fertamin, testemunha). Além disso, o autor usou três tipos de biofertilizantes 
(biofertilizante 1: mistura de folhas, caldo de cana, cinzas e farinha de osso; biofertilizante 2: 
esterco de curral fresco; esterco de galinha fresco e folhas verdes; biofertilizante 3: esterco 
de curral fresco; cinzas, leite e caldo de cana), e constataram que os biofertilizantes quando 
aplicados via foliar proporcionaram menores valores para número de folhas produzidas pelas 
plantas, enquanto o fertilizante organo-mineral comercial Fertamin apresentou os melhores 
resultados para massa seca da parte aérea, massa seca da raiz e número de folhas.

Em pesquisa realizada por Araújo et al. (2012), avaliou-se o uso da manipueira como 
fertilizante foliar na cultura do milho, com uso de 400 ml da calda (manipueira + água), e 
nas duas últimas aplicações o volume foi aumentado para 600 ml, sendo distribuído em tra-
tamentos (0% de manipueira + 100% de água; 25% de manipueira + 75% de água; 50% de 
manipueira + 50% de água; 75% de manipueira + 25% de água; e 100% de manipueira + 0% 
de água). Constatou-se que o uso de 25% de manipueira proporcionou a maior área foliar; 
50% de manipueira proporcionou maior diâmetro do caule; 75% de manipueira, obteve-se o 
máximo crescimento do caule, altura da planta, altura de inserção da 1ª espiga e maior núme-
ro de folhas; e constaram severas injurias nas folhas do milho com dosagens acima de 50%.

Diante o exposto, torna-se importante ressaltar que os aspectos técnicos referentes 
a doses de biofertilizante, horário de aplicação, especificidade das culturas, exigências nu-
tricionais das plantas e composição nutricional do biofertilizante, devem ser considerados 
quanto a utilização e aplicação do biofertilizante via foliar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O biofertilizante tem expressivo potencial de uso como adubo orgânico, pois proporcio-
na melhorias no solo, assim como contribui para o desenvolvimento das culturas agrícolas. 
Contudo, a expressão da potencialidade de uso do biofertilizante depende da composição 
do biofertilizante, doses aplicadas, formas de aplicação e plantas cultivadas.
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Palavras- chave:  Resíduos da Agropecuár ia ,  M inera l ização,  Sus tentab i l i da-
de, Ácidos Húmicos.

RESUMO

A compostagem é uma prática sustentável e de importância para minimizar o volume 
de resíduos produzidos pela agropecuária, especialmente por meio da reciclagem das 
moléculas orgânicas. Além disso, a compostagem possibilita reduzir a concentração de 
patógenos no composto orgânico final. Normalmente é associação de diferentes materiais 
da agropecuária, além de material inoculante como estercos frescos ou em fermentação 
e material neutralizante como cinzas ou calcário. Neste estudo foi realizada uma revisão 
bibliográfica de forma a evidenciar a importância agronômica da compostagem. Embora 
conhecida e eficiente, ainda são necessárias ações para incrementar o uso dessa prática 
para o enriquecimento da matéria orgânica, aumentando a disponibilização de nutrientes 
de forma viável e sustentável. O seu produto possibilita uma série de benefícios ao solo 
agrícola, como aumento da capacidade de troca de cátions, redução da relação carbono 
e nitrogênio e aumento de nutrientes minerais.



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

32

INTRODUÇÃO

O aumento da produção mundial de alimentos, devido ao crescimento populacional e 
a globalização dos mercados, demanda a intensificação dos diversos sistemas de produção 
agropecuários, de forma a atender a demanda do consumo (SAATH; FACHINELLO, 2018). 
Esse cenário foi particularmente incrementado nos países em desenvolvimento (KUNZ et al., 
2009), o que gerou uma quantidade expressiva de resíduos agropecuários, especialmente 
de origem orgânica (MIRAGLIOTTA et al., 2002), com impacto direto no meio ambiente 
(FIORI et al., 2008).

A situação não é mais complicada por conta das leis ambientais, que tem valorado o 
gerenciamento ambiental, e pela conscientização da população e empresários a respeito 
dos efeitos nocivos provenientes do despejo contínuo e descontrolado de resíduos sólidos 
e líquidos no ambiente (VALENTE et al., 2009). Esses autores consideram que há um es-
forço para incentivar a reciclagem dos resíduos da agroindústria, de forma a maximizar o 
desempenho dos processos produtivos gerando menor quantidade de resíduos.

A reciclagem dos resíduos pode minimizar os danos causados pela sua geração e de-
posição no ambiente (LIMA, 2002) e tem sido objeto de estudo em todo o mundo, por meio 
do uso de diferentes métodos de tratamento, entre os quais se destaca a compostagem 
(VERGNOX et al., 2009).

A compostagem é uma prática promissora para um país essencialmente agrícola, 
como é o caso do Brasil, destacando-se por permitir a reciclagem das moléculas orgânicas, 
transformando-as em uma massa pardacenta escura denominada de húmus, que melhorará 
as características físicas, químicas e biológicas do solo, além da sua função de diminuir o 
potencial poluidor e contaminante dos resíduos (GUIDONI, 2013). Além disso, a compos-
tagem pode diminuir a concentração de patógenos do produto final (composto orgânico) a 
níveis seguros, devido à competição entre as espécies microbianas, a fatores antibióticos 
e, sobretudo, por apresentar altas temperaturas por determinado tempo durante o processo 
(McCARTHY et al., 2011).

Neste estudo foi realizada uma revisão bibliográfica de forma a evidenciar a impor-
tância agronômica da compostagem. Embora conhecida e eficiente, ainda são necessárias 
ações para incrementar o uso dessa prática para o enriquecimento da matéria orgânica, 
aumentando a disponibilização de nutrientes de forma viável e sustentável. O seu produto 
possibilita uma série de benefícios ao solo agrícola, como aumento da capacidade de troca 
de cátions, redução da relação carbono e nitrogênio e aumento de nutrientes minerais.
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DESENVOLVIMENTO

Compostagem

Conceitualmente, a compostagem é a associação de diferentes materiais, como: restos 
de culturas, capim de corte, cascas de frutas e hortaliças, parte aérea de ervas daninhas sem 
sementes, resíduos de alimento provenientes das lavagens de prato sem sabão e outros re-
síduos; mais material inoculante (estercos frescos ou em fermentação); tendo como material 
neutralizante cinzas ou calcário, que são acondicionados em pilha, também conhecida por 
meda, neutralizando em parte a acidez gerada no processo de decomposição e aumentando 
os teores de cálcio e magnésio no adubo (SANTOS et al., 2014).

Geralmente a matéria-prima utilizada na compostagem é provenientes de diversos 
materiais orgânicos de natureza ácida, entre os quais podem ser citados as fezes, urinas, 
sucos e restos vegetais. No início do processo de decomposição há a formação de ácidos 
orgânicos e se inicia a incorporação de carbono orgânico ao protoplasma celular micro-
biano, acidificando o ainda mais o meio (KIEHL, 2004). Nesta fase há intensa atividade de 
microrganismos mesófilos e ocorre o aumento da temperatura da massa em processo de 
compostagem, que pode atingir entre 40-45 ºC, liberando carbono orgânico na forma de CO2 
para a atmosfera (TUOMELA et al., 2000).

As bases liberadas neste processo reagem com os ácidos orgânicos e os traços de 
ácidos minerais que se formam, produzindo compostos de reação alcalina. Há também a 
formação de ácidos húmicos, que formam humatos alcalinos ao reagirem com os elemen-
tos químicos básicos. Neste cenário de intensas reações químicas e a medida em que o 
processo se desenvolve, o pH do composto atinge muitas vezes, níveis superiores a 8,0 
(KIEHL, 2004). A faixa ótima de pH para o desenvolvimento dos microrganismos envolvidos 
no processo de compostagem é entre 5,5 e 8,5 (RODRIGUES et al., 2006).

Cuidados no processo de compostagem

No processo de compostagem deve-se ter cuidado com os seguintes procedimentos: 
irrigações periódicas; cortes ou reviramento da massa visando uma melhoria da aeração e 
controle da temperatura até a etapa de bioestabilização, produzindo um húmus de boa qua-
lidade. Na implantação do composto orgânico, as pilhas podem ser colocadas sob cobertura 
(copas de árvores) ou a “céu aberto”, principalmente quando se tem muitos pilhas. O local 
deve ser plano e antes da feitura das pilhas deve-se molhar o local para melhor desenvol-
vimento dos microrganismos (GOMES et al., 2008).
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A dimensão das pilhas deve ser de 1,0 a 1,5 m de altura com 2,0 m de largura, tendo 
um comprimento variável. Após a montagem da pilha procede-se quinzenalmente o corte ou 
reviramento do material até humificação, visando aumentar a aeração, o que acelera a ação 
dos microrganismos decompositores (fungos, bactéria e actinomicetos), ocorrendo também 
a presença de algas, protozoários, nematoides, vermes e insetos (MASSUKADO, 2008).

Os diferentes restos vegetais componentes do composto orgânico devem estar com 
pequenas granulometrias para que haja uma maior ação dos microrganismos sobre os 
mesmos, pois é aumentada a superfície de contato entre a massa a ser decomposta e os 
microrganismos. Na escolha dos restos deve-se ter atenção para que aproximadamente 
60% se apresentem mais carbonáceos e 40% mais nitrogenados. Isso se justifica, pois a 
relação carbono/nitrogênio (C/N) inicial deve ser mais elevada para se ter uma quantidade 
de húmus maior no final do processo (SBIZZARO et al., 2017).

No início do processo de compostagem a relação C/N ideal é entre 25/1 e 35/1, sendo 
que durante a decomposição os microrganismos absorvem C e N na relação 30/1 (KIEHL, 
2004). O carbono e o nitrogênio têm importância fundamental na decomposição microbio-
lógica, na medida em que o carbono é a fonte de energia para os microrganismos e o nitro-
gênio é o componente essencial das proteínas, ácidos nucléicos, aminoácidos, enzimas e 
coenzimas importantes ao crescimento e funcionamento celular (COSTA et al., 2015).

A irrigação da pilha, que é efetuada desde a sua formação até a bioestabilização, 
também é muito importante para o controle da temperatura, favorecendo a tenacidade do 
material a ser decomposto e importante para os organismos envolvidos no processo (COSTA 
et al., 2015; VALENTE et al., 2016). Contudo, o excesso de umidade leva à anaerobiose, 
facilmente percebida pela exalação de odores devido à formação do gás sulfídrico (H2S) e 
à formação do chorume (VALENTE et al., 2016).

Para evitar altos índices de temperatura durante o processo de compostagem é neces-
sário manejar bem a aeração da pilha, de forma a também reduzir a velocidade de oxidação, 
a liberação de odores e o excesso de umidade do material em decomposição (KIEHL, 2004).

A maior necessidade de oxigenação e irrigações se dá nos primeiros estágios da 
decomposição, diminuindo à medida que o material vai ficando bioestabilizado (VALENTE 
et al., 2016; SBIZZARO et al., 2017) e, de acordo com a disponibilidade de oxigênio, a com-
postagem pode ser classificada como aeróbia ou anaeróbia.

Compostagem aeróbia e anaeróbia

A compostagem aeróbia ocorre por meio da decomposição dos substratos orgânicos 
na presença de oxigênio, gerando como resultado deste metabolismo biológico o CO2, H2O 
e energia. Por outro lado, a compostagem anaeróbia, sem a presença de oxigênio, produz 
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CH4 e CO2, assim como produtos intermediários, como os ácidos orgânicos de baixo peso 
molecular (COSTA et al., 2009; VALENTE et al., 2016).

Na compostagem como medida para tratamento de resíduos orgânicos normalmente 
se utiliza um ambiente aeróbio para que os microrganismos se desenvolvam, diminuindo 
assim a emissão de odores e de gases causadores do efeito estufa, como o metano e o 
óxido nitroso. A presença de oxigênio nesse processo contribui para que a decomposição 
da matéria orgânica ocorra de forma mais rápida (COSTA et al., 2009).

Temperatura na compostagem

Durante o processo de compostagem, ocorrem diferentes faixas de temperatura, sendo 
a criófila ou criofílica, temperatura em torno de 25ºC (temperatura ambiental), com ocor-
rência quando da montagem da pilha e ao final do processo da decomposição da matéria 
orgânica. A mesófila ou mesofílica, temperatura entre 25ºC a 40ºC é a mais duradoura 
no processo. A termófila ou termofílica, também denominada temperatura de fermenta-
ção, pode alcançar valores muito altos, entretanto o ideal é que esteja em torno de 60ºC 
(TRAUTMANN; OLYNCIW, 2005).

Em temperaturas acima de 70ºC, há uma redução da atividade dos microrganismos, 
sendo que, quando igual ou maior que 80ºC, ocorre paralisação do processo e a queima do 
produto, perceptível pela presença de fumaça e esbranquecimento no interior da pilha do 
adubo que está sendo compostado. Para o controle desta faixa de temperatura se procedem 
adequadamente as irrigações e os reviramentos da pilha (MASSUKADO, 2008).

Substâncias geradas na compostagem

Durante o processo de compostagem há a formação de substâncias húmicas, que 
são misturas heterogêneas de polieletrólitos originadas pela degradação biológica dos 
resíduos e da atividade de microrganismos (STEVENSON, 1994; ROCHA et al., 2000; 
ROSA et al., 2001).

A maior capacidade de troca catiônica (CTC) de origem orgânica nas camadas super-
ficiais do solo se deve aos ácidos húmicos (BENITES et al., 2003). As substâncias húmicas 
são fracionadas conforme as suas solubilidades a diferentes valores de pH, formando os 
ácidos húmicos, ácidos fúlvicos e humina (ROSSI et al., 2011).

O pH da matéria orgânica pode aumentar à medida que o material é humificado, poden-
do ultrapassar até a faixa da neutralidade, devido a formação de humatos de sódio e cálcio 
(INÁCIO; MILLER, 2009). Nesse contexto, a compostagem é uma alternativa que merece 
destaque, pois permite o enriquecimento da matéria orgânica, aumentando a disponibilização 
de nutrientes de forma economicamente viável e ambientalmente sustentável. Além disso, 
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possibilita um aumento na CTC, decréscimo da relação C/N e um aumento de nutrientes 
minerais (N, P e K), que normalmente está relacionada com a mineralização da matéria or-
gânica pelos microrganismos e pelos macrorganismos (COTTA et al., 2015). Dessa forma, 
os benefícios econômicos, ambientais e sociais do processo de compostagem contribuem 
para o desenvolvimento sustentável (COSTA et al., 2015).

Coloração na compostagem e teste da graxa

Quando o material orgânico apresentar uma coloração pardacenta escura faz-se um 
teste prático de “cura”, denominado teste da graxa, que consiste em se colocar uma amostra 
composta devidamente umedecida na palma da mão, friccionando-a. Caso as mãos fiquem 
inteiramente engraxadas com pequeno esboroamento da massa para o solo e apresentando 
pegajosidade, estando em estrado moldável, como a argila, fica evidenciada que há uma 
maior concentração de ácidos húmicos, fúlvicos, himatomelânicos e humina, denotando 
que o material encontra-se humificado e pronto para ser empregado no campo (INÁCIO; 
MILLER, 2009). Algumas etapas que devem ser observadas na pilha de compostagem são 
apresentadas na Figura 1.

Figura 1. Etapas que devem ser observadas na pilha de compostagem: (A) Tomada de temperatura na pilha; (B) Corte 
do composto orgânico; (C) Amostragem para o teste da graxa; (D) Friccionando o composto para o teste da graxa; (E) 

Moldagem do composto pós-humificação. (Acervo Insecta, 2019).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A compostagem é uma prática sustentável e importante para minimizar o volume de 
resíduos orgânicos produzidos pela agropecuária, especialmente por meio da reciclagem 
das moléculas orgânicas. Além disso, possibilita reduzir a concentração de patógenos no 
composto orgânico final.

Normalmente é associação de diferentes materiais da agropecuária, além de material 
inoculante como estercos frescos ou em fermentação e material neutralizante como cinzas 
ou calcário a fonte originaria do composto orgânico. Embora conhecida e eficiente, ainda são 
necessárias ações para incrementar o uso dessa prática para o enriquecimento da matéria 
orgânica, aumentando a disponibilização de nutrientes de forma viável e sustentável, uma 
vez que o seu produto possibilita uma série de benefícios ao solo agrícola, como aumento 
a capacidade de troca de cátions, redução da relação carbono e nitrogênio e aumento de 
nutrientes minerais.
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RESUMO

O principal fator determinante do valor da propriedade pecuarista está relacionado com 
a condição em que a pastagem se encontra; por isto, tornam-se indispensáveis práticas 
sustentáveis que assegurem a sua preservação e a boa produtividade (Costa, 2010). 
Sendo assim, esta pesquisa se propôs a avaliar as propriedades químicas e biológicas do 
solo, da fazenda do IFPA – Campus Castanhal objetivando a avaliação e mensuração da 
biomassa microbiana nos diferentes ecossistemas e verificação da razão entre carbono 
microbiano e carbono orgânico. Foram coletadas amostras de solo em três áreas diferen-
tes: área de Pastagem Rotacionada, Sistema de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 
e uma área sob Mata Secundaria, utilizada, como referência, para as determinações 
das propriedades microbiológicas e químicas do solo. Os resultados obtidos de carbono 
biomassa microbiana do solo variaram de 3,36 a 1,69 mg C kg-1 de solo. Esses resul-
tados podem estarem relacionados com o nível de cobertura vegetal e decomposição 
de matéria orgânica. Quando comparado as diferentes subáreas, observou-se que, os 
piquetes com menor teor de carbono microbiano são os utilizados com maior frequência 
para o pastejo animal. Concluindo-se que os resultados das atividades de manejo da 
pecuária bovina contínuos na fazenda do IFPA, contribuem para degradação do solo 
nas áreas mencionadas.
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INTRODUÇÃO

A pecuária brasileira vem crescendo consideravelmente em todo país e acredita-se 
que, nas próximas décadas, esta atividade ganhe mais espaço no cenário econômico bra-
sileiro. O principal fator determinante do valor da propriedade pecuarista está relacionado 
com a condição em que a pastagem se encontra; por isto, tornam-se indispensáveis práti-
cas sustentáveis que assegurem a sua preservação e a boa produtividade (Costa, 2010). 
Cerca de 200 milhões de hectares do território brasileiro estão ocupados com pastagens, 
sendo que boa parte apresenta algum estágio de degradação. Esse fato é consequência 
do manejo inadequado dessas pastagens, especialmente, aquelas sob sistema extensivo, 
além da não correção da fertilidade do solo (Boddey et al., 2003). É possível afirmar ainda 
que a degradação dos solos tem haver, em grande parte, com a ocupação dos espaços, 
afetando assim outros elementos naturais como a água, fontes de carbono e nitrogênio, 
oxigênio e demais nutrientes, assim como fatores orgânicos de crescimento da biomassa 
microbiana do solo (BMS).

Segundo (DIAS-FILHO, 2011), o processo de degradação da pastagem é um fenô-
meno complexo que envolve causas e consequências que levam à gradativa diminuição 
da capacidade de suporte da pastagem, culminando com a degradação propriamente dita. 
Desse modo, a atividade dos microrganismos resulta na decomposição da matéria orgânica 
do solo, participando diretamente do ciclo biogeoquímico dos nutrientes e, consequente-
mente, mediando a sua disponibilidade no solo, desse modo, a biomassa microbiana do 
solo (BMS) atua como reservatório de nutrientes para as plantas e a sua ausência causa a 
degradação dos solos.

Com as pastagens degradadas surgem problemas que afetam todo o sistema de pro-
dução, como por exemplo, alto custo de controle de plantas espontâneas; redução de pro-
dutividade e consequentemente queda na lucratividade da fazenda. Na região amazônica 
essa é a maior problemática que o produtor rural vem enfrentando para se “manter vivo” na 
economia brasileira.

Com a necessidade de otimização da área de pastagens e também com o intuito de evi-
tar abertura de novas áreas nativas, a recuperação por meio de sistema de ILPF (Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta), têm trazido grandes benefícios tanto para o melhoramento 
físico, químico e biológico do solo, quanto para o aumento da produtividade de pastagens 
e também das culturas no sistema.

Sendo assim, esta pesquisa se propôs a avaliar as propriedades químicas e biológicas 
do solo, da fazenda do IFPA – Campus Castanhal, antes da implantação do sistema de in-
tegração de lavoura pecuária e floresta (ILPF), para posterior comparação com os solos de 
diferentes ecossistemas: área de pastagem e mata secundaria do Instituto Federal do Pará 
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– Campus Castanhal, objetivando a avaliação e mensuração da biomassa microbiana nos 
diferentes ecossistemas e verificação da razão entre carbono microbiano e carbono orgânico.

MÉTODO

Os estudos foram conduzidos no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Pará – Campus Castanhal, situado as margens da BR 316, km 63, na mesorregião do 
nordeste paraense, que possui um clima enquadrado na categoria megatérmico úmido, tipo 
Ami, na classificação de Köppen.

Foram coletadas amostras de solo em três áreas diferentes: área de Pastagem 
Rotacionada, Sistema de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e uma área sob Mata 
Secundaria, utilizada, como referência, para as determinações das propriedades microbio-
lógicas e químicas do solo.

Realizado a caracterização dos solos das três áreas envolvidas nos estudos 
(Classificação, textura e propriedades químicas). Sendo coletas de 10 subamostras de solo 
por área de estudo nas profundidades de 0-20 cm, coletando tais amostras simples de solos 
nesta camada por meio do trado holandês.

As áreas estudadas foram caracterizadas considerando o tipo de sistema, tamanho 
da área, idade, estágio de desenvolvimento da planta, adubação e irrigação e espécies 
predominantes (mata).

Após coleta das amostras de solo, estas foram homogeneizadas, retirando-se uma 
amostra de aproximadamente 1 kg e acondicionadas em sacos plásticos e armazenadas 
em geladeira (7 a 10°C), até o início das análises. As amostras de solos foram limpas e 
expostas ao ar em temperatura ambiente por duas horas e após determinado a umidade 
do solo pelo método gravimétrico, secando as amostras em estufa a 100°C por 72 horas.

Durante os estudos foram avaliadas três propriedades biológicas: carbono da biomassa 
microbiana, carbono microbiológico com o carbono orgânico do solo, além de atributos quí-
micos, pH, Ca, Mg, matéria orgânica presente nos ecossistemas. Todas as análises foram 
feitas no laboratório de Solo do IFPA - Castanhal.

O CBM foi determinado pelo método Clorofórmio-Fumigação Incubação (CFI), estiman-
do a biomassa microbiana baseando-se na diferença do fluxo de CO2 de amostras de solo 
fumigadas com clorofórmio (F) e não fumigadas (NF). Feito a pré-incubação das amostras 
no escuro, por sete dias, em temperatura ambiente (26°C) e ao quinto dia, metade das 
amostras foi fumigada com 25 mL de clorofórmio por 48 h em um dessecador acoplado a 
uma bomba de vácuo e ao término do processo feito a retirada do clorofórmio e evacuação 
de possíveis resíduos.
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Durante esse período também se manteve a amostras não formigadas em temperatura 
ambiente. A quantidade de CO2 liberada do solo será determinada por titulação com HCl 
0,1 mol L-1 usando fenolftaleína 1 % como indicador e carbono na biomassa determinado 
pela diferença entre o CO2 evoluído das amostras F e NF, no período de 10 dias após a 
fumigação. As determinações foram realizadas com base em três repetições analíticas (três 
fumigadas e três não fumigadas) por amostra de solo coletada no campo.

Colocou-se em um erlenmeyer de 250 ml 0,5 g de amostra de solo, passado por peneira 
0,2 mm e adicionou-se 10 ml de solução normal de K2 Cr2 O7 1 N, misturando solo-solu-
ção. Em seguida, adicionou 20 ml de H2 SO4 concentrado, agitando o erlenmeyer por um 
minuto, para garantir a mistura íntima do solo com os reagentes. Deixou-se em repouso por 
20 a 30 minutos. Fez a prova em branco (sem adição do solo). Titulou-se com sulfato ferroso 
amoniacal [Fe(NH4)2(SO4)2]. Foram adicionado aproximadamente 200 ml de água, 10 ml 
de H3PO4, 0,2 g NaF e dez gotas de difenilamina. Titulado com sulfato ferroso amoniacal 
0,4N (pode ser usado o FeSO4). O final da titulação foi atingido, quando a coloração escura 
se altera para verde segundo (Camargo, 1986; Embrapa, 1999).

As demais análises químicas foram feitas de acordo com o Manual de Métodos de 
Análise de Solo da (EMBRAPA, 2009), sob as orientações dos técnicos do laboratório do 
IFPA – Castanhal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos de carbono biomassa microbiana do solo, conforme o gráfico 
1 abaixo, variaram de 3,36 a 1,69 mg C kg–1 de solo respectivamente nas diferentes áreas 
analisadas. Os valores mais elevados do carbono da biomassa, foram observados em amos-
tras de solo do piquete 03 e 04 na ordem de 3,1 a 3,6 mg C kg–1 respectivamente. Esses 
resultados podem estarem relacionados com o nível de cobertura vegetal e decomposição 
de matéria orgânica com maior intensidade nesses piquetes, do que nos demais. Além 
disso, o manejo com os animais é frequente nas respectivas áreas, deixando estercos nas 
pastagens, o que resulta de maneira positiva para o acúmulo de nutrientes no solo.

Acredita-se que os resultados entre 1,53 e 1,86 mg C Kg–1 deve-se ao processo de 
compactação do solo, oriundo do manejo bovino na área.

Quando comparado as diferentes subáreas, observou-se que, os piquetes com me-
nor teor de carbono microbiano são os utilizados com maior frequência para o pastejo 
animal. O que reforça a afirmativa que os piquetes mais compactados são resultados das 
atividades de manejo da pecuária bovina continua na fazenda do IFPA, contribuindo para 
degradação do solo nas áreas mencionadas.
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Gráfico 01. Carbono da biomassa microbiana em diferentes áreas de coleta (Piquete - P).

Os resultados da matéria orgânica (Tabela 01) encontrados no Pasto Rotacionado, 
foi de 23 g/ Kg, valor abaixo do esperado para manutenção do pH da área, o que pode 
ocasionou em um solo com alta acidez. Segundo FERREIRA (2005) o aumento no teor de 
matéria orgânica no solo, reduz o pH. O solo apresentou pH de 4,5, caracterizado com um 
pH de alta de acidez.

Tabela 01. Característica química do solo do pasto rotacionado do IFPA-Castanhal, em dezembro de 2019.

Cobertura Vegetal Profundidade Ca2+ Ca2++Mg2+ Al3+ C M O pH

Pasto rotacionado IFPA - 
Castanhal

em cm -------------------cmolc/dm3------------------  ---g/kg--- Em água

0 - 10 0,7 0,9 0,1 21,7 23 4,5

 

Os resultados obtidos de carbono biomassa microbiana do solo, conforme o gráfico 2 
abaixo, variaram de 4,6 a 1,73 mg C kg–1 de solo respectivamente nos diferentes ecossiste-
mas. Os valores mais elevados do carbono da biomassa, foram observados em amostras de 
solo de mata secundaria e no ILPF na ordem de 4,6 a 4,8mg C kg–1 respectivamente, estando 
de acordo com a afirmativa de (Nicoloso et al., 2006; Lopes et al., 2008, Souza et al., 2008; 
Carvalho et al., 2010). Em que sistemas de integração lavoura pecuária, a forma de manejo 
das pastagens e a lotação animal, por resultarem em diferentes quantidades de massa de 
forragem e nutrientes reciclados, podem aportar diferentes quantidades de C ao solo. Por 
outro lado, a presença de árvores é ambiente propicio para a respiração microbiana.

Segundo Vargas e Scholles (2000), a diversidade vegetal modifica a composição mi-
crobiana, estimulando a biodiversidade microbiológica do solo.

As análises de C-BMS da pastagem com resultado de 1,73 mg C kg–1, valor muito abaixo 
em comparação com as demais áreas analisadas. Denota-se que tal resultado condiz com 
pouca disponibilidade de forragem no pasto e grande incidência de luz no solo, o que se 
deve provavelmente a lotação de 20 animais em média, em rotatividade na área em estudo 
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durante as coletas, trazendo como consequências possíveis compactação desta área. Para 
(Ozanira et al., 2018) a atividade microbiana aumenta a partir que vegetação evolui, desta 
mesma forma a respiração microbiana do solo também aumenta, caracterizando a mesma 
como um bom indicador microbiológico da qualidade do solo. Sena (2006), estudando di-
ferentes sistemas agroflorestais em comparação com floresta secundária, verificou que os 
maiores valores de carbono da biomassa microbiana ocorreram em época chuvosa, inde-
pendente do sistema e uso e da profundidade do solo. Contudo, o uso desses parâmetros 
isoladamente não é o mais apropriado para determinar o estado metabólico das comunidades 
microbianas do solo (BOWLES et al., 2014), necessitando levar em consideração outros 
atributos microbiológicos da qualidade do solo.

Gráfico 2. Carbono da biomassa microbiana em diferentes áreas de coletas.

O teor de Carbono (C), da mata secundária e o sistema de integração lavoura-pe-
cuária-floresta (ILPF), apresentou valores de 16 e 16,015 g/kg respectivamente, como 
mostra o gráfico 2.

Os resultados da matéria orgânica (MO), na pastagem degradada como se mostraram 
superior quando comparados aos valores de ILPF e mata secundaria com 27,59 g/kg e 27,6 
g/kg, como descreve o gráfico 3. Isso explica a afirmativa de (MOREIRA, 2006), em que o 
autor relata que, quando as florestas são retiradas e os solos passam a ser agricultados, 
as taxas de decomposição da matéria orgânica excedem as de produção, principalmente 
em climas tropicais que a decomposição chega a ser quatro vezes mais rápida do que em 
regiões temperadas.

Na comparação dos resultados das amostras de solo das respectivas áreas, é possível 
observar que no parâmetro de CTC, os teores em cmolc/dm³ têm significativas variações, 
sendo mais evidentes na comparação entre as três áreas, em que o teor de alumínio é mais 
baixo na pastagem e ILPF 0,5 cmolc/dm³, por possíveis correções ao longo dos anos em que 
foram implantadas, e na mata secundaria foi de 2,5cmolc/dm³, em decorrência de ainda está 
se restabelecendo ao longo dos anos. Nesse sentido, a toxidez do solo por Al+++ é um dos 
principais entraves químicos ao uso agrícola em ecossistemas tropicais, em razão de suas 
capacidades de gerar acidez no solo, devido às reações de hidrólise do Al+++ hidratado 
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em solução. Apesar da toxidez por alumínio não ocorrer em solos com pH acima de 5,5, ela 
é comum mediante ocorrência de valores mais baixos de pH, principalmente abaixo de 5, 
faixa em que a solubilidade de alumínio aumenta e mais da metade do complexo de troca 
pode ser ocupado por ele (ROSA,2010).

São observados os teores de cálcio disponíveis encontrados nas amostras estudadas 
em que a pastagem tem maior teor em relação às demais áreas, assim como nos valores 
de cálcio + magnésio. O solo de mata secundaria tem altos teores de alumínio com 2,05 
cmolc/dm³, em quanto que as outras duas áreas estão com 0,5 cmolc/dm³. Valores de 
alumínio superiores a 0,5 cmolc/dm³ são considerados nocivos para a maioria das culturas 
(FERREIRA, 2005).

É possível observar também, que foram encontrados valores diferentes de pH no solo 
nas áreas em estudo quando tais análises comparadas. As amostras do ILPF superam a pas-
tagem degradada e mata secundaria. Esse fato também é em decorrência da concentração 
de matéria orgânica na camada superficial desses solos, o tempo de manejo e lotação de 
amimais por área, fazendo com que a decomposição de resíduos e a ciclagem de materiais 
ocorram. Portanto, foram superiores aos teores encontrados nos solos da pastagem degra-
dada e mata secundaria, e menos ácido, FERREIRA (2005), cita que o aumento no teor de 
matéria orgânica no solo, reduz o pH. Os resultados de pH abaixo de 4,5 são considerados 
de alta acidez, sendo evidenciado pelas análises feitas no solo da mata secundaria como o 
referido resultado encontrado de 4,15.

Tabela 02. Característica química do solo de ILPF e Mata secundaria. IFPA-Castanhal/PA,2018.

Cobertura Vegetal Profundidade Ca2+ Ca2++Mg2+ Al3+ C M.O pH

ILPF
cm -------------------cmolc/dm3------------------  ---g/kg--- Em água

0 - 10 0,6 1,2 0,5 16,0 27,59 5,36

Mata Secundária 0 - 10 0,2 0,55 2,05 16,015 27,6 4,15

Gráfico 03. Carbono orgânico.
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Gráfico 04. Matéria Orgânica.

CONCLUSÃO

1. Os resultados obtidos do Carbono Biomassa Microbiana com valores mais eleva-
dos foram observados em amostras de solo de mata secundaria e no ILPF na ordem de 
4,6 a 4,8 mg C kg–

2. As análises de C-BMS da pastagem degradam com resultado de 1,73 mg C kg–1, 
valor muito abaixo em comparação com os demais ecossistemas analisados.

3. O teor de carbono (C), encontrado na pastagem degradada, apresentou valor de 
21,7 g/kg. Mostrando-se superior aos resultados das demais áreas analisadas. Que tiveram 
o valor de 16 g/kg (Mata secundária) e 16, 015 g/kg (ILPF).

4. Os resultados obtidos de matéria orgânica (MO) mostraram que, na pastagem de-
gradada o valor foi de 37,57 g/kg, superior ao sistema ILPF e mata secundária com 27,59 
g/kg e 27,6 g/kg.

5. Em relação à CTC, foi possível observar que o teor de alumínio foi baixo na pastagem 
e ILPF com o valor de 0,5 cmolc/dm³ e na mata secundária 2,5 cmolc/dm³.

6. Os teores de cálcio disponível encontrados nas amostras analisadas revelam que o 
teor na pastagem é maior relacionado às demais áreas analisadas.

7. Foram encontrados diferentes valores de pH nas diferentes áreas de estudo, no qual, 
as amostras do ILPF superaram as amostras da mata secundária e pastagem degradada.
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RESUMO

O uso de cloreto de potássio vem mostrando maior produtividade desde que usado nas 
dosagens recomendadas pois se utilizada em excesso ou não utilizado pode prejudicar 
a germinação das sementes. O experimento realizado neste trabalho foi feito na safra 
de soja 2017/2018 no município de São Pedro do Iguaçu – PR onde encontramos um 
Latossolo Vermelho Eutroferrico típico. Foi utilizado para o trabalho a variedade M-6210 
INTACTA onde o plantio foi realizado no dia 15/09/2017. O trabalho foi feito em blocos 
casualizados, com os tratamentos constituídos da seguinte forma: T1 – Testemunha, 
sem a aplicação de fertilizante; T2 – 100% da dosagem na forma á lanço; T3 – 25% da 
dosagem em linha e 75% á lanço; T4 – 50% da dosagem na linha e 50% á lanço; T5 – 
75% da dosagem em linha e 25% á lanço e T6 – 100% da dosagem em linha, com quatro 
repetições, com o adubo escolhido 02-30-10 o espaçamento utilizado entre as parcelas 
foi de 0,45m e no início do mês de setembro foi feito uma aplicação de 5 ton ha–1 em 
parte da área de calcário calcitico. Verificou-se que nas análises de variância não vemos 
diferença na diferença de com e sem calagem para a análise de N porem quando roda-
mos a análise para potássio verificamos uma diferença significativa sendo com calcário 
a melhor. E se comparado a lanço e a linha em todos os tratamentos também não foi 
verificado diferença.
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INTRODUÇÃO

De acordo com Veiga 2007, o uso do calcário e do cloreto de potássio no cultivo das 
lavouras de soja tem mostrado uma melhor qualidade dos grãos. E também quando não é 
utilizado e se é usado em níveis elevados tem prejudicado a posterior germinação destas 
sementes, pois em lavouras que foram supridas com o cloreto de potássio não tiveram pro-
blema com a posterior germinação. Assim para o uso destes elementos a campo deve se 
ter o cuidado com as doses recomendadas.

Realizar a aplicação a lanço do cloreto de potássio K2O tem causado grandes contro-
versas com a sua utilização, mas com as janelas de semeadura cada vez menores se tem 
a necessidade de realizar esse processo o mais rápido possível, com isso se pensou em 
diminuir o tempo de abastecimento de adubo, assim sendo aplicado a lanço antes da semea-
dura ou mesmo quando for feito um teor no sulco realizar o restante a lanço (Paludo, 2015).

O uso K2O a lanço com calcário na superfície pode o tornar menos solúvel, e tam-
bém as raízes das plantas crescem mais superficialmente comparado ao sulco, onde pode 
ocorrer o tombamento com fortes ventos por não ter sustentação ao longo do perfil do 
solo (Paludo, 2015).

A fertilidade é a característica que mais evidencia o valor agronômico do solo. Ela de-
fine a capacidade do solo em fornecer nutrientes às plantas em quantidades e proporções 
adequadas para a obtenção de grandes produtividades, e pode ser modificada pelo homem 
com certa facilidade, para se adequar às exigências da planta cultivada. Como exemplo, uma 
das maiores produtividades do mundo em algodão herbáceo em caroço (3.200 kg/ha, safra 
2000/2001) em condições de sequeiro é obtida no Brasil, em Mato Grosso (BELTRÃO et al., 
2000), em solos de Cerrado naturalmente pobres em bases trocáveis e ricos em alumínio 
tóxico (Al3+), os quais foram corrigidos e adubados corretamente.

A planta retira do solo grandes quantidades (kg/ha) dos nutrientes nitrogênio (N), fósforo 
(P), potássio (K), cálcio (Ca), magnésio (Mg) e enxofre (S), chamados macronutrientes. Ela 
retira, também, pequenas quantidades (g/ha) de boro (B), cobre (Cu), cloro (Cl), ferro (Fe), 
níquel (Ni) manganês (Mn) e zinco (Zn), razão pela qual são chamados micronutrientes. 
Esses elementos perfazem, juntos, apenas 5 a 7% do peso seco das plantas. Entretanto, 
são essenciais para que ela possa absorver do ar e da água o carbono (C), o oxigênio (O) 
e o hidrogênio (H) e sintetizar os produtos orgânicos diversos que comporão a produção 
agrícola (MARSCHNER, 1995). No geral, quanto maior a produtividade tanto maior é a 
retirada de nutrientes do solo, tanto através do produto colhido como das partes aérea e 
radicular da planta.

Os nutrientes do solo são perdidos naturalmente por retirada e exportação pela parte 
colhida da planta, por lavagem do perfil do solo através da água da chuva (lixiviação), por 



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

54

arraste de partículas (erosão), por imobilização pelos organismos e por fixação pelas par-
tículas do solo. Por isto, após sucessivos cultivos, o rendimento das culturas diminui muito 
devido à modificação da fertilidade do solo, principalmente do decréscimo nos teores de 
matéria orgânica (MO), N, P, K, Ca e Mg; porém, a fertilidade é uma capacidade do solo que 
pode ser conduzida em condições ideais pela intervenção do homem, através da calagem 
e da adubação. Por este motivo e pelo fato de exercerem grande efeito no aumento da pro-
dutividade das plantas, os fertilizantes são insumos indispensáveis na agricultura moderna, 
principalmente na irrigada. A adubação é a prática agrícola que consiste em adicionar ao 
solo a quantidade de nutrientes que preenche a lacuna entre o que a planta exige e o que 
o solo pode fornecer, acrescentando, ainda, a quantidade perdida (MALAVOLTA, 1989). 
Assim, a quantificação dos nutrientes existentes no solo é essencial para um uso eficiente, 
racional e econômico do adubo. A adubação começa com a análise do solo, continua com 
a correção da acidez e termina com a aplicação correta do adubo (MALAVOLTA, 1992).

Há agricultores que fazem a adubação de suas culturas sem a análise do solo, e outros 
que, uma vez de posse dos resultados da análise química do solo, não sabem interpretá-los. 
Estes, em vez de recorrerem aos agrônomos das Ematers locais recorrem, muitas vezes, 
aos comerciantes para o cálculo da quantidade de fertilizantes que deve ser aplicada ao 
solo. Através desta Circular Técnica objetiva-se fornecer informações básicas necessárias 
para: (i) a coleta correta das amostras de solo e o cálculo da quantidade de fertilizantes que 
deve ser comprada, com base nos resultados da análise de fertilidade do solo, e a aplicação 
adequada do corretivo recomendado.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido no Laboratório de Botânica da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, Escola de Ciências Agrárias e Medicina Veterinária, localizada no mu-
nicípio de Toledo, Oeste do Paraná.

Para o experimento utilizou-se semente M-6210 INTACTA, com semeadura realizada 
no dia 15/09/2017, na densidade de 11 sementes por metro linear O delineamento expe-
rimental adotado foi de blocos casualizados, com os tratamentos constituídos da seguinte 
forma: T1 – Testemunha, sem a aplicação de fertilizante; T2 – 100% da dosagem na forma 
á lanço; T3 – 25% da dosagem em linha e 75% á lanço; T4 – 50% da dosagem na linha e 
50% á lanço; T5 – 75% da dosagem em linha e 25% á lanço e T6 – 100% da dosagem em 
linha, com quatro repetições. As unidades experimentais foram constituídas por nove linhas 
de 9 m de comprimento, com espaçamento de 0,45 m entre linhas. A partir da interpretação 
dos resultados da análise química de solo, no inicio do mês de setembro, foi realizada a 
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aplicação de 5 ton ha–1 de calcário calcítico em parte da área. O fertilizante utilizado foi o 
formulado 02-30-10, na dosagem de 245 kg ha–1.

A soja no seu estádio inicial tem uma pequena absorção de nutrientes pois seu de-
senvolvimento é menor. A fase que se necessita de maior absorção vai dos 30 dias após 
a emergência até a fase de enchimento de grão aonde é a fase que se necessita realizar 
a coleta de folhas para a análise que seria na fase R1, onde é o início do florescimento, a 
campo fica entre 45 a 60 DAE, onde vai variar da época de plantio, latitude, tipo de cultivar 
semeada. A parte a se retirar da planta é a terceira ou a quarta folha trifoliada da haste prin-
cipal. A quantidade a se retirar é de 30 a 40 folhas trifoliada sem o pecíolo em talhões de 50 
a 100 ha, que pode variar de acordo com a homogeneidade da lavoura, tipo do solo e qual 
manejo é empregado na lavoura. Onde após os resultados obtidos das análises será inter-
pretado pelo Sistema Integrado de Recomendação e Diagnose (DRIS), onde será analisado 
se o nutriente está em excesso ou em falta assim balanceando a adubação para a próxima 
cultura e avaliando se é viável alguma aplicação foliar ainda sobre a cultura implantada, para 
que possa ainda incrementar para a produção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tabela 1. Resumo da análise de variância, médias para modo de aplicação de um fertilizante e calagem para os teores 
foliares de N na cultura da soja calagem para os teores foliares de N na cultura da soja.

Fontes de Variação GL.
Q. M.

N P

Bloco 3 1,4527NS 0,05NS

Modo (M) 5 27,8404NS 0,07NS

Calagem (C) 1 0,7105NS 0,99**

M x C 5 117,5651** 0,11NS

Erro 33 23,9885 0,07

Calagem N P

g kg–1

 Com 51,40 a 1 3,01 a

Sem 51,16 a 2,73 b

Modo de aplicação
N P

Base (%) Lanço (%)

g kg–1

0 0 53,71 a 2,85 a

0 100 51,61 a 2,94 a

25 75 50,15 a 2,88 a

50 50 48,87 a 2,88 a

75 25 50,24 a 2,97 a

100 0 53,08 a 2,68 a
NS, **, respectivamente, não significativo e significativo a 1% pelo teste F.  
1 Médias seguidas da mesma letra minúscula, não diferem entre si pelo teste 
de Tukey a 5% de probabilidade.
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Tabela 2. Teores médios de N em folhas de soja em função do modo de aplicação do fertilizante mineral associado a 
com e sem calagem.

Modo de aplicação Calagem

Base (%) Lanço (%) Com Sem

N (g kg–1)

0 0 56,45 aA 50,97 aA

0 100 55,72 aA 47,50 aB

25 75 51,89 abA 48,42 aA

50 50 42,20 bB 55,54 aA

75 25 48,96 abA 51,52 aA

100 0 53,17 aA 52,99 aA

P (g kg–1)

0 0 3,09 aA 2,61 abB

0 100 2,99 aA 2,88 abA

25 75 3,06 aA 2,70 abA

50 50 3,02 aA 2,74 abA

75 25 2,93 aA 3,01 aA

100 0 3,03 aA 2,12 bB

Médias seguidas da mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na 
linha, não diferem entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.

CONCLUSÃO

Verificamos que na análise de variância de calagem mostrou diferença quando se 
analisa com potássio e na análise dos teores médios de N em folhas de soja em função 
do modo de aplicação do fertilizante mineral associado a com e sem calagem constatamos 
diferença analítica nos tratamentos citados.
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RESUMO

O cultivo do mamoeiro tem expressiva importância econômica, alimentar e social, sendo 
o manejo nutricional um dos fatores condicionadores da produção, produtividade e qua-
lidade dos frutos. O potássio (K) e nitrogênio (N) são os nutrientes extraídos em maior 
quantidade pelo mamoeiro. Contudo, ainda existe desconhecimento por parte de alguns 
produtores quanto ao manejo nutricional correto assim como desconhecem também os 
efeitos do K e N sobre a qualidade do mamão. Nesse sentido objetivou-se no presente 
estudo notabilizar, através de revisão de literatura, a importância e efeito do K e N na 
cultura do mamoeiro. A metodologia aplicada foi a revisão de literatura sobre efeitos do 
nitrogênio e potássio na cultura do mamoeiro, no qual, utilizou-se fontes bibliográficas 
advindas de periódicos, sites e revistas e na elaboração dos resultados e discussão 
construiu-se os seguintes tópicos: Formas e épocas de aplicação do K e N no mamoei-
ro; K e N no desenvolvimento do mamoeiro; K e N na qualidade do mamão. Os resultados 
evidenciaram que para o mamoeiro o K e N são indispensáveis para o desempenho da 
cultura, pois exercem funções essenciais para o desenvolvimento do mamoeiro e qua-
lidade do mamão. Entretanto, para que os macronutrientes K e N proporcionem efeitos 
positivos, deve-se considerar as doses, épocas e forma correta de aplicação, garantindo 
dessa forma maior produtividade e qualidade dos frutos.
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INTRODUÇÃO

O Brasil se destaca no cenário internacional como um dos principais produtores de 
frutas, de acordo com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO), o país está atrás da China e da Índia com 265 e 93 milhões de toneladas de frutas, 
respectivamente. Em 2020 mesmo com os efeitos causados pela pandemia em vários se-
tores da fruticultura, a produção de frutas foi superior a 40 milhões de toneladas (ANUÁRIO 
BRASILEIRO DE HORTI&FRUTI, 2021).

No Brasil a área colhida com mamão em 2019 correspondeu a 27.643 hectares com 
volume de 1.161.808 toneladas (IBGE, 2019). Os estados que mais produzem mamão são 
Espírito Santo e Bahia, com volume de 403.278 toneladas e 390.075 toneladas de mamão, 
respectivamente (IBGE, 2019). O mamoeiro é uma das poucas espécies frutíferas que produz 
durante o ano todo, com representatividade expressiva na economia brasileira, contribuindo 
para geração de emprego e renda as famílias que trabalham com fruticultura (MURAYAMA, 
1986; FACHINELLO et al., 2011).

Segundo Petinari, Tereso e Bergamasco (2008), a fruticultura é considerada uma ativi-
dade agrícola viável e que evita que filhos de produtores saiam do campo para cidades em 
busca de emprego, influenciando diretamente na redução do êxodo rural. Contudo, apesar 
da importância social, econômica e alimentar do mamão, o sucesso do cultivo depende de 
alguns fatores, dentre os quais o manejo nutricional. Segundo Mesquita et al. (2010), os ma-
cronutrientes absorvidos em maior proporção são potássio (K), nitrogênio (N) e cálcio (Ca).

Neste sentido, o manejo nutricional das espécies frutíferas, dentre elas o mamoeiro, é 
um dos fatores condicionador da produção, produtividade e qualidade dos frutos. De acordo 
com Corrêa, Fernandes e Nascimento (1989), a fertilidade do solo para a cultura do mamoeiro 
exerce importância na obtenção de produções satisfatórias. Oliveira e Caldas (2004), ava-
liaram os efeitos de doses de N, P e K no mamoeiro, exposto as condições edafoclimáticas 
da região de Cruz das Almas (BA), e verificaram que as adubações nitrogenada e potássica 
proporcionaram aumento de produtividade.

Grant (2010) afirma que a análise do solo é o primeiro passo para determinar a dose 
adequada de fertilizantes, reduzir perdas e contaminação ambiental. O aumento da eficiência 
dos fertilizantes e redução dos impactos ambientais deve atrelar a adubação com as outras 
práticas de manejo de forma a suprir as reais necessidades da cultura. Desse modo, doses, 
épocas e forma de aplicação dos adubos e corretivos podem ser melhor utilizados, tomando 
por referência a fertilidade do solo, as necessidades da planta e a cinética de absorção dos 
elementos (TAGLIAVINI et al., 1996).

As adubações com dosagens adequadas e balanceadas periodicamente são neces-
sárias para suprir as exigências nutricionais e produzir frutos com maior qualidade (MARIN 
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et al. 1995; MARINHO et al. 2010). Entretanto, ainda existe desconhecimento por parte de 
alguns produtores quanto ao manejo nutricional correto assim como desconhecem também 
os efeitos do N e K sobre a qualidade do mamão. Diante o exposto, pesquisas com temáticas 
inerentes aos efeitos do N e K na cultura do mamoeiro tornam-se de extrema importância, 
pois são norteadoras da aplicação de forma correta dos nutrientes supracitados, assim 
como podem possibilitar o efeito positivo sobre a qualidade e produtividade dos frutos. 
Neste sentido, objetivou-se no presente estudo notabilizar, através de revisão de literatura, 
a importância e efeito do N e K na cultura do mamoeiro.

DESENVOLVIMENTO

METODOLOGIA

A pesquisa foi elaborada através de revisão de literatura. Bento (2012), reporta que a 
revisão da literatura é fundamental no processo de investigação, sendo indispensável, pois 
possibilita definir o problema e avaliar o estado atual dos conhecimentos sobre a temática 
abordada, assim, como suas lacunas e a contribuição da investigação para o desenvolvi-
mento do conhecimento.

O estudo teve como eixo a pesquisa bibliográfica sobre o uso e efeito do Nitrogênio 
e Potássio no mamoeiro, onde utilizou-se fontes que estavam de acordo com a proposta 
da construção do artigo. A nível de organização, definiu-se o recorte temporal de 1986 a 
2021. O levantamento bibliográfico foi realizado em periódicos, sites e revistas. Outro cri-
tério estabelecido foi selecionar fontes analisando resumos, palavra-chave. Na elaboração 
dos resultados e discussão, usou-se os seguintes tópicos: Formas e Épocas de aplicação 
do N e K no mamoeiro; N e K no desenvolvimento do mamoeiro; N e K na qualidade do mamão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Formas e Épocas de aplicação do K e N no mamoeiro

De acordo com Oliveira, Souza e Coelho (2010), adubações com fertilizantes sólidos 
em cobertura, sempre devem ser feitas à lanço, com umidade adequada no solo, distribuição 
uniforme entre a mediana da projeção da copa e o tronco da planta. Brasil, Cravo e Viegas 
(2020), recomendam no primeiro ano do mamoeiro, adubação potássica e nitrogenada par-
celadas em quatro partes iguais, deve-se fazer aplicação de 30 em 30 dias após ao plantio, 
na projeção da copa e em faixa circular, e para o segundo ano em diante recomenda-se 
dividir em quatro parcelas iguais aplicar de 2 em 2 meses ao longo do período chuvoso, em 
faixa circular, na projeção da copa.
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Brasil, Cravo e Viegas (2020), recomendam a incorporação dos fertilizantes junto ao 
solo e cobertura morta na projeção da copa das plantas e ressaltam a importância da com-
binação do sulfato de amônio, superfosfato triplo ou ureia e superfosfato simples, aplicado 
separado, para o fornecimento do enxofre (S) às plantas. As doses recomendas são: doses 
de nitrogênio (N) 150 e 200 kg/ha para primeiro ano e segundo ano, respectivamente; as 
doses de potássio (K) a serem aplicadas no primeiro ano quando os teores de K no solo 
estiverem nas faixas 0-40, 41-60 e > 60 mg/dm3 são 90 kg/ha, 60 kg/ha e 30 kg/ha respec-
tivamente; as doses de potássio (K) a serem aplicadas no segundo ano quando os teores 
de K no solo estiverem nas faixas 0-40, 41-60 e > 60 mg/dm3 são 120 kg/ha, 90 kg/ha e 60 
kg/ha, respectivamente (BRASIL, CRAVO E VIEGAS, 2020).

K e N no desenvolvimento do mamoeiro

Santos et al. (2014), avaliaram os teores de nutrientes nas folhas do mamoeiro Formosa 
(cv. Caliman 01) em função de diferentes espaçamentos de plantio e doses de adubação 
com N e K. Nos tratamentos, foram considerados o espaçamento de plantio (simples e du-
plo); doses de N (0,320, 0,400, 0,480, 0,560 kg m–2) e doses de K2O (0,380, 0,475, 0,570, 
0,665 kg m–2). Os resultados obtidos constataram que as plantas cultivadas em ambos os 
espaçamentos de plantio estavam adequadamente supridas com N e K, todavia, as plan-
tas que foram cultivadas em espaçamento duplo estavam com maiores teores N e as que 
foram cultivadas em espaçamento simples tinham mais K. De acordo com os resultados os 
autores recomendam: a aplicação de 400 g planta–1 de N em associação com 440 g plan-
ta–1 de K cultivado em espaçamento simples; e para o espaçamento duplo, 320 g planta–1 

de N em associação com 440 g planta–1 de K em cobertura.
Pesquisa realizada por Neto et al. (2010), avaliando a influência da adubação orgâ-

nica sobre a fertilidade do solo e desenvolvimento do mamoeiro. Os autores definiram os 
tratamentos com base em duas fontes de esterco (cama de frango e esterco bovino), duas 
leguminosas (feijão de porco e guandu), e adubo nitrogenado com 400 g de N. Os autores 
constataram que a dose de 400 g de N, influenciou na altura das plantas e diâmetro caulinar, 
sedo que os adubos orgânicos não tiveram efeito sobre as variáveis.

Na pesquisa de Canesin e Corrêa (2006), os autores usaram o esterco associado (ou 
não) com a adubação mineral para produzir mudas de mamoeiro (cv Sunrise Solo Line 72/12 
e cv Tainung noº 2) e m diferentes substratos (apenas solo; solo + 333 kg de esterco de 
curral curtido/m3; solo + 2,5 kg de superfosfato simples/m3 + 300g de cloreto de potássio/m3; 
solo + 333 kg de esterco de curral curtido/m3 + 2,5 kg de superfosfato simples/m3 + 300g de 
cloreto de potássio/m3). Os tratamentos utilizados foram: T1-Tainung nº 2 em substrato com 
apenas solo; T2-Tainung noº 2 em substrato com solo + adução mineral; T3-Tainung nº2 
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em substrato com solo + esterco de curral curtido; T4-Tainung noº 2 em substrato com solo 
+ adubação mineral + esterco de curral curtido; T5- Sunrise Solo Line 72/12 em substrato 
com apenas solo; T6- Sunrise Solo Line 72/12 em substrato com solo + adubação mineral; 
T7- Sunrise Solo Line 72/12 em substrato com solo + esterco de curral curtido; T8- Sunrise 
Solo Line 72/12 em substrato com solo + adubação mineral + esterco de curral. De acordo 
com os resultados, o esterco, associado ou não à adubação mineral, aumentou os teores 
de N e K (exceto no T1), não houve diferença estatística entre as cultivares com relação aos 
teores de K, mas houve diferença nos teores de N, sendo que na cultivar Sunrise Solo Line 
72/12 as mudas que foram submetidas aos substratos com apenas esterco tiveram os teores 
de N superiores aos demais tratamentos e no cultivar Tainung no 2, todos os tratamentos 
foram superiores ao T1, porém eles não diferiam estatisticamente entre si.

Menegasso, Oliveira e Silva (2011), estudaram a influência das diferentes concentra-
ções de N em cobertura na produção de mudas de mamoeiro ‘Papaya’. Os autores usaram 
cinco doses de nitrogênio (0; 400; 800; 1600 e 2400 mg.dm–3 de N). Foram avaliadas as 
seguintes variáveis: teor de clorofila (mg. g–1), número de folhas, altura linear das mudas 
(cm), comprimento do sistema radicular (cm), diâmetro do colo (mm) e matéria seca da parte 
aérea, raiz e total (g). No final do experimento, os autores inferem que as diferentes doses 
de N exerceram efeito positivo no comprimento da raiz, índice de clorofila, número de folhas e 
massa seca parte aérea, raiz e total, e concluíram que a dose aproximada de 1.861 mg.dm–3 
de nitrogênio no substrato garante maior qualidade das mudas de mamoeiro ‘Papaya’.

Anjos et al. (2015), avaliaram a altura e diâmetro do caule de mamoeiro (Carica papaya 
L.) nos períodos de 150, 210 e 250 dias submetido a doses de KCl (D1 = 60, D2 = 120, D3 = 
180 e D4 = 40 g), via fertirrigação em solo do tipo Neossolos Quartzarênicos. Os autores 
observaram que as doses de KCl proporcionaram efeito significativo sobre altura das plan-
tas e diâmetro do caule, onde o maior crescimento em altura e diâmetro do caule (média 
de 89% e 30%, respectivamente) ocorreu entre os 150 e 210 dias; enquanto nos dias 210 
e 250 o crescimento foi menor (média de 30% e 4,25%, respectivamente). O aumento das 
doses de potássio na fertirrigação proporcionou aumento dos valores dessas características, 
com máximo de 180 g de KCl plantas mês–1, no entanto o aumento de doses de K2O reduz 
o desenvolvimento das plantas.

Viana et al. (2008), pesquisaram o efeito da aplicação de doses crescentes de aduba-
ção potássica, na forma de nitrato de potássio (69; 137; 172 e 206 kg KNO3 ha–1 mês–1), via 
fertirrigação, na cultura do mamão grupo Formosa, variedade ‘Tainung nº. 1’, e constataram 
que maiores dosagens de nitrato de potássio aumenta o número de frutos por planta até 
certo valor limite, a partir do qual o valor dessa variável passa a decrescer, assim como a 
aplicação de maiores doses de nitrato de potássio aumenta o comprimento médio do fruto. 
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Oliveira et al. (2007) ao avaliar o efeito da adubação com N, P e K, observaram que a apli-
cação de doses crescentes dos nutrientes sobre o mamoeiro ‘Sunrise Solo’ em Cruz das 
Almas (BA), proporcionou diferenças significativas nas diferentes fases de crescimento da 
cultura, com exceção da altura aos vinte e quatro meses de idade.

Silva Junior et. al. (2016), pesquisaram os atributos fitotécnicos, fisiológicos e a pro-
dutividade do mamoeiro Formosa, em função de doses de ureia, onde as fontes de N (ureia 
protegida, 43% de N; e ureia convencional, 45% e N) e 4 doses de N (350, 440, 530 e 620 
g planta–1 de Nitrogênio). As doses de N corresponderam a porcentagens de 80, 100, 120 
e 140% da adubação nitrogenada, e conforme os resultados verificou-se que: houve mais 
crescimento e produtividade em função da ureia protegida do que da ureia convencional; 
com a aplicação de 1,0 g de N protegido, houve a produção de 2,87 g de frutos/ha, e na 
aplicação de 1,0 g de N na fonte ureia convencional produziu-se 1,89 g de frutos/ha.

K e N na qualidade do mamão

Na cultura do mamoeiro o K é exigido de forma constante e necessária para o desenvol-
vimento do vegetal, após o florescimento e frutificação, com teores elevados de açúcares e 
sólidos solúveis totais oferecendo frutos de melhor qualidade ao consumidor final (OLIVEIRA 
e CALDAS, 2004). Os mesmos autores reportam que o K e N são os macroutrientes mais 
exigidos pelo mamoeiro, sendo a relação N/K2O importante para o desenvolvimento quali-
tativo da planta e fruto (polpa mais firme e frutos adocicado).

Anjos (2011), em seu experimento avaliou a influência de níveis de adubação po-
tássica (correspondentes a 60; 120; 180 e 240 g de KCl planta mês–1) via fertirrigação no 
desenvolvimento e na qualidade de frutos do mamoeiro. Os parâmetros avaliados foram a 
qualidade dos frutos, o número de dias para o amadurecimento do fruto, peso do fruto, peso 
da casca, peso da polpa, firmeza da casca, ºbrix, acidez total titulável e o teor de nutrientes 
na polpa do fruto. O autor observou que elevadas doses de potássio reduziu o tempo de 
amadurecimento após colheita e aumentou o ºBrix, e não influenciou o peso da polpa, peso 
da casca e firmeza. Em frutos a acidez titulável não seguiu nenhuma tendência de aumento 
ou redução em relação a aplicação das doses de K. O número de frutos e peso médio de 
frutos/planta variou entre 54,77 a 62,05 frutos e 1,20 a 1,49 kg, com diferença significativa 
(P < 0,01) apenas na dose de 240 g de KCl planta mês–1 (62,05 frutos por planta e 1,49 kg, 
respectivamente).

Marinho et al. (2001), estudaram fontes e doses de N na qualidade dos frutos do ma-
moeiro “Improved Sunrise Solo Line 72/12”. Os autores avaliaram o número de frutos por 
planta, o peso médio dos frutos, o pH, a acidez titulável, o teor de ácido ascórbico e os sólidos 
solúveis totais dos frutos. Foram utilizadas fontes nitrogenadas como (sulfato de amônia e 
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nitrato de amônia) nas dosagens de N de 10, 20 e 30 g planta–1 mês–1. As plantas adubadas 
com dosagens de 10 e 30 g planta–1 mês–1 de N utilizando nitrato de amônia, proporcionaram 
maior número de frutos quando comparadas aquelas que foram adubadas com sulfato de 
amônia. O peso médio dos frutos foi menor que 405g, o que pode ter sido resultado de uma 
época restrita de colheita entre o mês de março a julho, o aumento de nitrato de amônia 
aumentou o número de frutos sem reduzir os teores de sólidos solúveis. Porém, quando 
aplicado sulfato de amônia o aumento da dose de nitrogênio também promoveu o aumento 
do número de frutos, com redução linear na porcentagem de sólidos solúveis. O teor de 
ácido ascórbico na polpa dos frutos foi maior nas plantas adubadas com nitrato de amônio 
em todas as doses de N aplicadas. Plantas adubadas com sulfato de amônia apresentou 
teor maior de Enxofre no tecido do limbo.

Oliveira et al. (2007) ao avaliar o efeito da adubação com N, P e K, constaram que a 
aplicação de doses crescentes dos nutrientes sobre a qualidade dos frutos do mamoeiro 
do tipo ‘Sunrise Solo’ em Cruz das Almas (BA), não proporcionou efeito na qualidade dos 
frutos. O K está relacionado a concentração de açúcares e sólidos solúveis no fruto, e 
o N associa- se ao aumento do número de frutos do mamoeiro (VITTI, 1989).

Marinho et al. (2008), avaliaram a produtividade e qualidade do mamão da cultivar 
‘Golden’ sob diferentes lâminas de irrigação e doses de K (30g, 42g, 54g e 66g por planta ao 
mês de K2O, na forma de KCl). Foram avaliados a produtividade comercial, características 
físicas, firmeza do fruto, firmeza da polpa e o teor de sólidos solúveis totais. Na produtividade 
comercial, ao longo do ciclo do mamoeiro, foram observados picos de produção, de julho a 
outubro de 2005 a produção aumentou mensalmente, porém no mês seguinte sofreu redução 
até março de 2006, quando foi obtida a menor média mensal (3,02 t ha–1). Entre os meses 
de setembro 2005 e maio de 2006, correspondem aos meses 3º colhidos com 10,47 ha–1 e 
11º colhidos com 10,31 ha–1. Com 404 g a massa média dos frutos, ficou entre dentro das 
exigências do padrão de mercado. Os diâmetros médios dos frutos foram de 83,7 mm e o 
comprimento de 135,9 mm. O número médio dos frutos por planta foi de 96, com o total de 
190.464 frutos por hectare. A firmeza média da polpa foi de 79,8 e do fruto com 126,2 N, no 
primeiro estádio de maturação. O teor de sólidos solúveis totais analisados tem em média no 
estágio de maturação I de 10,11 ºBrix. Os autores concluíram que as lâminas aplicadas de 
1.230 a 1.600 mm e as doses de 30 a 66 g de K2O por planta não influenciaram na produção, 
com exceção do peso das frutas e características físicas e químicas dos frutos.

Estudo realizado por Neto et al. (2011) foram avaliadas a produtividade e qualidade 
dos frutos de mamoeiro ‘Sunrise solo’ em função de diferentes dosagens de N (0,0-111,2-
200- 288,9-400 g planta–1) e Boro (0,0-0,83- 1,5- 2,16- 3,0 g planta–1). As variáveis analisadas 
foram: o número de frutos e peso dos frutos, por planta em cada colheita; comprimento, peso 
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e diâmetro equatorial dos frutos; rendimento de polpa (menos casca e sementes); rendimento 
de sementes por fruto; rendimento de casca; Acidez total titulável (ATT); Vitamina C; pH da 
polpa e Relação SS/AT. As diferentes dosagens de Nitrogênio e Boro promoveram aumen-
to do diâmetro, comprimento do fruto, elevado teor de sólidos solúveis totais e rendimento 
de semente. Observou- se que o N promoveu aumento de produtividade, peso médio dos 
frutos e maior números de frutos por planta e o teor de vitamina C aumentou em função da 
aplicação das doses de N. O pH da polpa reduziu conforme o aumento das doses de N.

CONCLUSÃO OU CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados evidenciaram que para o mamoeiro o K e N são indispensáveis para 
o desempenho da cultura, pois exercem funções essenciais para o desenvolvimento do 
mamoeiro e qualidade do mamão. Entretanto, para que os macronutrientes K e N propor-
cionem efeitos positivos, deve-se considerar as doses, épocas e forma correta de aplicação, 
garantindo dessa forma maior produtividade e qualidade dos frutos.
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RESUMO

O uso do mulching na agricultura surge como uma alternativa para aumentar a produção 
e melhorar a qualidade dos frutos, além de diminuir a alta temperatura solar que atingiria 
diretamente o solo, reduzindo a evaporação da água e infestação de doenças. A técnica 
do uso do mulching pode ser classificada em dois tipos: orgânicos - que utilizam resíduos 
de culturas como palha, serragem, folhas e capim seco entre outros; e o inorgânico que 
faz uso de cascalhos e sacos plásticos de polietileno nas cores (preto-branco, preto-prata 
e preto-preto). Porém, ainda existe a dificuldade do (a) agricultor (a), fazer uso do mul-
ching por falta de conhecimento sobre a utilização do mesmo e seus efeitos sobre as 
culturas. Diante o exposto, objetivou-se no presente estudo evidenciar o uso do mulching 
e seus efeitos no desenvolvimento de plantas de interesse econômico. A pesquisa fun-
damentou-se em livros, revistas, sites, periódicos e cartilhas com abordagem no tema. 
Consultou-se 44 fontes bibliográficas onde foram usadas somente 34 fontes, pois estavam 
de acordo com a temática da pesquisa. Elaborou-se doze tópicos referentes ao uso do 
mulching em diferentes culturas: Abacaxizeiro, Bananeira, Cafeeiro, Mamoeiro, Macieira, 
Maracujazeiro, Morangueiro, Melancieira, Meloeiro, Repolho, Plantas condimentares e 
Rabanete. De acordo com a revisão de literatura, conclui-se que: o mulching é eficaz 
para o desenvolvimento das plantas, no controle de plantas daninhas e na manutenção 
da umidade no solo; os dois tipos de mulching orgânico e inorgânico se mostraram 
satisfatórios, quando comparados a produtividade de outras plantas com ausência de 
cobertura seja na forma orgânica ou inorgânico.
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INTRODUÇÃO

A agricultura moderna busca maior eficiência na produção de alimentos, com apli-
cação de novas técnicas de cultivo que possibilitem maior produtividade das culturas com 
menor uso de recursos como solo e água (OLIVEIRA, 2019), e dentre as técnicas utilizadas 
encontra-se o “mulching”. O uso do “mulching” como cobertura do solo é uma prática que 
possibilita aumento significativo na produtividade e qualidade de frutos, além de melhorar o 
microclima do solo por alterar o saldo da radiação na superfície, evitando assim a evapora-
ção da água, diminuindo as irrigações e incidências de doenças foliares (LAMBERT et al. 
2017; LIMA JUNIOR & LOPES, 2009).

Lambert et al. (2017), afirmam que vários materiais podem ser utilizados como “mul-
ching”, sendo classificados em orgânicos como resíduos de culturas (palha, folhas, serra-
gens) e os inorgânicos como cascalhos e plásticos (polietileno preto-branco, preto-prata 
e preto-preto), a escolha pelo melhor tipo de “mulching”, dependerá da época do ano e 
condições climáticas do local a ser aplicado. A prática da cobertura morta com palhas, 
capim, casca de café, papel ou plástico é recomendada para praticamente todos os tipos 
de solo, como também para todas as culturas perenes em função dos inúmeros benefícios 
(OLIVEIRA & SOUZA, 2003).

No que se refere ao uso do “mulching” inorgânico Yuri et al. (2012), reportam que o plás-
tico dissipa parte da radiação incidente no solo, com atenuação da temperatura e amenização 
das águas por evaporação, além de controlar a incidência de plantas invasoras. Silva (2020), 
afirma que o uso do “mulching” de polietileno é uma alternativa para minimizar a ocorrência 
de plantas indesejáveis, sendo que para algumas culturas, tais como abacaxi, meloeiro 
e morangueiro, a utilização desta tecnologia já está consolidada, reduzindo o custo com 
manejo de plantas daninhas, além de promover melhoria da qualidade dos frutos colhidos.

O maior problema dessa técnica é a falta de conhecimento dos agricultores para apli-
car o “mulching” (LAMBERT et al. 2017), existindo carência de informações locais no que 
se refere ao uso e efeitos do “mulching” nas culturas alimentares. Portanto, estudos dessa 
natureza são importantes para diversificar às opções de manejo das culturas, visando o uso 
eficiente de recursos como água e solo. Diante o exposto, objetivou-se no presente estudo 
enfatizar através de revisão de literatura o uso e efeito do “mulching” no desenvolvimento 
de plantas de interesse econômico.
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DESENVOLVIMENTO

Metodologia

Para elaboração desse estudo realizou-se pesquisa bibliográfica sobre o uso do “mul-
ching” e seu efeito no desenvolvimento de plantas de interesse econômico. Consultou-se 
44 fontes bibliográficas, das quais apenas 34 foram efetivamente utilizadas, pois foram as 
que corroboraram com a proposta da elaboração desse trabalho.

Realizou-se levantamento bibliográfico em periódicos, sites, revistas, livros e carti-
lhas. Na elaboração e construção da revisão de literatura utilizou-se os seguintes tópicos: 
Uso do “mulching” em culturas alimentares (Abacaxizeiro, bananeira, cafeeiro, mamoeiro, 
macieira, maracujazeiro, morangueiro, melancieira, meloeiro, repolho, plantas condimen-
tares e rabanete).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Mulching em culturas de interesse econômico:

Abacaxizeiro

Sena et al. (2017), estudaram as características físico-químicas de frutos de abacaxi-
zeiro ‘BRS Imperial’ e ‘Pérola’ em função do uso de cobertura plástica do solo (com e sem) e 
de coberturas nos frutos (cobertos com papel; tela de sombreamento 50%; tela de sombrea-
mento 70%; e testemunha sem cobertura), em sistema orgânico de produção. Os autores 
concluíram que o uso de “mulching” plástico para o cultivo do abacaxizeiro ‘BRS Imperial’ 
permitiu a produção de frutos com maior rendimento de polpa, comprimento e diâmetro, 
com destaque para o tratamento com tela de sombreamento de 50%; e o uso de “mulching” 
plástico sobre o solo.

Oliveira (2019), avaliaram a influência de densidades de plantio e coberturas de solo 
(dois tipos de “mulching” e uma cobertura verde) no controle de plantas espontâneas e no 
crescimento, rendimento e qualidade físico-química de frutos de abacaxizeiro, cultivar BRS 
‘RBO’, e constataram que: o aumento da densidade de plantio em cultivos sem cobertura 
de solo diminui a produção de matéria seca de plantas espontâneas; a cobertura com filme 
plástico preto (mulching) proporciona menor produção de matéria seca de plantas espontâ-
neas e maior crescimento do abacaxizeiro, em cultivos menos adensados; a cobertura viva 
de solo com Arachis pintoi atrasa o crescimento e diminui o rendimento do abacaxizeiro, 
independente da densidade de plantio.
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Pereira et al. (2017), pesquisaram parâmetros físicos de frutos de abacaxizeiro ‘Pérola’ 
e ‘BRS Imperial’ produzidos em ambiente com/sem cobertura do solo com “mulching” plás-
tico, em sistema orgânico de produção, e verificaram que: a variedade ‘BRS Imperial’ teve 
maior tamanho quando cultivada em ambiente com cobertura do “mulching” plástico; o aba-
caxi ‘Pérola’, apesar do comprimento da coroa ser maior no ambiente com “mulching”, não 
apresentou diferença estatística para largura nos dois ambientes.

A utilização de cobertura plástica no solo pode reduzir em 70% o uso de defensivos 
agrícolas, além da necessidade de capinas, minimizando os riscos de cortes das raízes do 
abacaxizeiro que são superficiais e pequenas (MONTEIRO, 2011).

Bananeira

Oliveira & Souza (2003), estudaram os efeitos da cobertura morta sobre a umidade, 
incidência de plantas daninhas e da broca-do-rizoma em um pomar de bananeiras manejado 
com e sem cobertura morta, e verificaram que a cobertura morta proporcionou benefícios 
quanto à manutenção da umidade no solo e controle de plantas daninhas, porém, na inci-
dência da broca, não houve diferença em relação à área conduzida sem cobertura morta.

Cafeeiro

Damaglio et al. (2015), compararam em uma lavoura cafeeira o uso de “mulching” dupla 
face preto e branco, e verificaram que o uso das coberturas proporcionou incremento do 
vigor vegetativo e produtividade em relação às plantas cultivadas na ausência de cobertura.

Silva (2020), afirma que o uso do “mulching” de polietileno é uma alternativa promissora 
para a cultura do cafeeiro principalmente na redução de aplicação de herbicidas na linha de 
plantio, contribuindo sobre maneira para a sustentabilidade da cafeicultura.

Mamoeiro

Estudo realizado por Oliveira (2019), com uso do “mulching” no mamoeiro cv. Tainung 
n° 1 constatou-se que o uso de “mulching” plástico não interferiu significativamente na pro-
dutividade da cultura e tão pouco na umidade do solo.

Gomes Filho et al. (2007), estudaram o efeito de diferentes lâminas de irrigação e 
coberturas do solo (C0, sem cobertura - solo nu; C1, cobertura morta - lâmina (≈5cm) de 
capim, seco, picado e C2, cobertura verde – amendoim forrageiro (Arachis pintoe) sobre 
aspectos qualitativos e de produção do mamão cv. “Golden” no período de dezembro de 
2003 a novembro de 2004. Os autores verificaram que a cobertura morta demonstrou ser 
promissora para as variáveis em estudo. Entretanto, a cobertura verde resultou em uma 
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menor produtividade da cultura, o que provavelmente ocorreu por competição de água e 
nutrientes entre a frutífera e a leguminosa.

Macieira

Pelizza et al. (2009), avaliaram o crescimento da macieira, na fase de implantação de 
um pomar, em resposta ao uso de diferentes materiais e plantas de cobertura de solo (tes-
temunha - sem manejo da cobertura do solo, capina, plástico preto, sombrite, serragem de 
pínus, acícula de pínus, palha de capim-rabo-de-burro, azevém, aveia-preta, aveia-preta + 
ervilhaca, aveia-preta + nabo-forrageiro, azevém + trevo-branco + espécies espontâneas e 
roçada) para manejo das plantas espontâneas presentes na linha de plantio. Os tratamen-
tos mais eficientes na supressão da vegetação espontânea na linha de plantio da macieira, 
num pomar na fase de implantação, foram capina, plástico preto, acícula de pínus e palha 
de capim-rabo-de-burro.

Maracujazeiro

Silva et al. (2019), pesquisaram o crescimento do maracujazeiro azedo (Passiflora edu-
lis) e características térmicas do solo sob tipos de adubação nitrogenada, cobertura morta 
(sem e com cobertura morta) e manejo da irrigação. Os autores constataram que a utilização 
da cobertura morta de solo constitui-se prática vantajosa para o cultivo do maracujazeiro 
azedo em condições de clima semiárido, melhorando as características hidrotérmicas do 
solo, reduzindo a temperatura do solo, estimulando o crescimento do diâmetro caulinar.

Morangueiro

Locascio et al. (2005), testando os filmes plásticos de cor vermelha e preta na cultura do 
morangueiro, nas condições do Estado da Flórida, nos EUA, chegaram à conclusão de que o 
rendimento produtivo do morangueiro foi favorecido significativamente pelos tratamentos, ou 
seja, tanto o “mulching” vermelho como o preto proporcionaram aumento na produtividade.

Yuri et al. (2011), avaliaram os efeitos das diferentes colorações de “mulching” plásti-
co (preto, branco e prata)., aplicados em pré-transplantio ou pós-transplantio da cultura do 
morangueiro, nas condições do município de Três Corações, e verificaram que os filmes 
plástico preto e prata possibilitam aumento de rendimento e maior desenvolvimento de frutos, 
desde que instalados em pré-transplantio das mudas de morangueiro.

Pesquisa realizada por Vailati e Salles (2010), avaliando o rendimento e a qualidade 
dos frutos de morangueiro sob diferentes coberturas do solo (plástico de polietileno preto, 
para efeito de comparação; e de coberturas orgânicas: maravalha, casca de arroz, acícula 
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de pinus e palha de milho triturada). Os pesquisadores constataram que: o uso da cobertura 
do solo influenciou o rendimento e a massa média de frutos da cultura, sendo os melhores 
desempenhos observados na cobertura do solo realizada com plástico de polietileno preto e 
acícula de pinus. Nesta última obteve-se menor incidência de frutos deteriorados; diferentes 
coberturas de solo não influenciaram o teor de sólidos solúveis totais dos frutos.

Melancieira

Em estudo realizado por Lambert et al. (2017), verificando o desenvolvimento, a pro-
dutividade e a viabilidade econômica do cultivo de melancia cultivar Crimson Sweet, com e 
sem “mulching” plástico preto-branco, observaram diferenças significativas na avaliação da 
produtividade e nos aspectos vegetativos da melancia no cultivo convencional, quando com-
parado ao cultivo no “mulching” plástico. O “mulching” se destacou em todos os parâmetros 
avaliados como produtividade, número de internódios por parcela, comprimento de ramas e 
custo/benefício, possuindo uma viabilidade econômica para cultivo na região sul de Goiás.

Silva et al. (2014), pesquisaram os aspectos vegetativos e reprodutivos da melancia, 
submetida ao cultivo com “mulching” e diferentes lâminas de irrigação, e constataram melhor 
desempenho das plantas cultivadas com “mulching” em relação ao cultivo convencional.

Meloeiro

Pereira et al. (2021), avaliaram aspectos produtivos e de qualidade de meloeiros 
(Cucumis melo L.) sob diferentes formas de cultivo (“mulchings” preto e cinza e sem co-
bertura; uma e duas fileiras de gotejadores por fileira de plantas) em Petrolina/PE durante 
dois ciclos produtivos. Os autores observaram que os maiores índices de produtividade, 
uso eficiente da água e número de frutos comerciais foram obtidos com o uso de “mulching” 
(independente da cor) com uma fileira de gotejadores por fileira de plantas. Para os índices 
pós-colheita os tratamentos não diferiram entre si.

Estudo realizado por Câmara et al. (2007) no cultivo do meloeiro amarelo ‘Goldex’, 
em Mossoró-RN, verificou-se as maiores quantidades de frutos e produtividades totais nos 
tratamentos com “mulching”, 21.795,8 frutos ha−1 e 35,40 t ha−1 para densidade de plantio 
de 20.000 plantas ha−1.

Costa et al. (2014), pesquisaram os efeitos da aplicação de “mulching” e das diferentes 
densidades de plantio na cultura do meloeiro, e verificaram que a produtividade comercial foi 
afetada significativamente pelos fatores testados (cobertura do solo e espaçamento). No com-
parativo entre o uso do “mulching” prata versus solo sem cobertura, verificou-se a supe-
rioridade em termos estatísticos do primeiro. Com o uso do filme plástico, a produtividade 
comercial alcançada foi de 40,1 t ha–1 e na ausência deste foi de 38,1 t ha–1.
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Repolho

Claus et al. (2016), avaliaram o efeito da cobertura do solo “mulching” (com e sem filme 
de polietileno branco) no desenvolvimento do repolho. Os autores concluíram que o uso do 
“mulching” no cultivo de repolho proporcionou benefícios no desenvolvimento de plantas 
para a condução e manejo da cultura, principalmente nas fases iniciais da cultura. Contudo, 
do ponto de vista econômico o “mulching” não teve vantagens uma vez que seu uso neste 
caso não aumentou os valores de produção de forma significativa, tanto em peso como em 
tamanho do produto final quando comparado com o cultivo em solo exposto.

Plantas condimentares

Felito (2020), avaliou o efeito de cinco diferentes tipos de cobertura do solo no cultivo 
da cebolinha e salsinha em manejo orgânico: T1 – palhada de sorgo; T2 – palhada de mi-
lheto; T3 – palhada de vegetação espontânea (Raphanus raphanistrum L.); T4 – plástico 
preto e T5 – solo sem cobertura (testemunha), e verificou que: a cobertura do solo com o 
plástico proporcionou melhores resultados no cultivo de salsinha e cebolinha; as espécies 
Raphanus raphanistrum L. e Cyperus rotundus L. exibem alta frequência nos cultivos das 
espécies condimentares estudadas; a cobertura do solo inibe a infestação de plantas es-
pontâneas no cultivo orgânico de salsinha e cebolinha.

Rabanete

Rodrigues et al. (2021), estudaram o efeito do silício (Si) e do “mulching” na qualidade, 
desempenho fitotécnico e incidência de artrópodes em rabanete (cobertura do solo - ausência 
e presença de “mulching”), e verificaram que quanto à produtividade, melhores resultados 
foram encontrados com o uso do “mulching” na ausência do Si. A redução do número total 
de insetos foi obtida na ausência de “mulching” associada ao Si ou com a presença da co-
bertura na ausência de Si.

CONCLUSÃO

De acordo com a revisão bibliográfica, conclui-se que: o uso do “mulching” é eficaz 
para o desenvolvimento das plantas, no controle de plantas daninhas e na manutenção da 
umidade no solo; os dois tipos de “mulching” orgânico e inorgânico se mostraram satisfa-
tórios, quando relacionados a produtividade de outras plantas com ausência de cobertura.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é analisar o grau de concentração das atividades produtivas 
agrícolas e não agrícolas nas microrregiões do Piauí no período 2000-2019. Utilizou-se 
como metodologia os índices Relação de Concentração (CR4 e CR8) e Herfindahl-
Hirschman para mensurar o grau de concentração dessas atividades nas referidas mi-
crorregiões. Os resultados mostraram que as atividades agrícolas apresentaram uma 
tendência crescente e elevado grau de concentração nas microrregiões de Teresina, Alto 
Parnaíba Piauiense, Bertolínia, Pio IX e Chapadas do Extremo Sul Piauiense. As ativi-
dades não agrícolas estão concentradas principalmente nas microrregiões de Floriano 
e Chapadas do Extremo Sul Piauiense. A principal conclusão é de que a concentração 
espacial das atividades agrícolas e não agrícolas ocorre de forma heterogênea entre as 
microrregiões e com forte presença da agricultura familiar.
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INTRODUÇÃO

As atividades agrícolas e não agrícolas têm sido uma pauta de discussão importante 
no contexto histórico e social do meio rural brasileiro. Silva (1997) percebe que o meio rural 
não é sinônimo de agrícola, pois não se pode caracterizá-lo sendo somente agrícola, uma 
vez que outras variáveis são inseridas como atividades rurais não agrícolas que vem cada 
vez mais ocupando espaço nas áreas rurais. As atividades não agrícolas surgem como uma 
nova forma de rendimento agrícola, pois muitas famílias dependem, exclusivamente, dessas 
atividades para poderem sobreviver (CRUZ et al., 2018).

Klein (1992) argumenta a existência de três hipóteses que explicam a evolução das 
atividades rurais não agrícolas. A primeira está relacionada à distribuição geográfica e de-
mográfica da população em um território, que pode variar de um país a outro. A segunda 
é que a tecnologia voltada à agricultura permitiu maior crescimento dos serviços auxiliares 
às atividades agrícolas. E a terceira que retrata o desenvolvimento do mercado de trabalho 
agrícola e não agrícola. Na visão desse autor, a evolução dessas atividades agrícolas e não 
agrícolas indica que a estrutura do emprego rural não agrícola está se tornando cada vez 
mais similar ao mercado de trabalho urbano.

Na região nordeste, por exemplo, a população ocupada nas atividades agrícolas e não 
agrícolas corresponde a 37% e 39%, respectivamente. Entretanto, é uma região que continua 
sofrendo com problemas históricos relacionados à má distribuição da renda, a seca, a fome, 
a pobreza que assolam, em algum grau, boa parte da população.

No Piauí, a agricultura é caracterizada pela predominância de pequenos agricultores, 
com base familiar e, tecnologicamente, sem correlação com os padrões modernos de pro-
dução. Predominantemente agrícola é considerado o segundo estado, depois do Maranhão, 
com maior índice relativo de população rural (41,8%). No entanto, está ocorrendo um cres-
cimento importante nas atividades não agrícolas nesse meio rural piauiense.

Diante desse contexto e dada à importância das atividades agrícolas e não agrícolas 
para o desenvolvimento do meio rural brasileiro, especialmente no Piauí, o questionamento 
que orienta esta pesquisa é saber qual o grau de concentração e diversificação das ativida-
des agrícolas e não agrícolas nas microrregiões piauienses?

Mediante essa indagação, a pesquisa teve como objetivo geral analisar a evolução do 
grau de concentração e diversificação das atividades agrícolas e não agrícolas nas micror-
regiões do Piauí no período de 2000 a 2019.

Para alcançar esse objetivo, especificamente, a pesquisa realizou uma revisão de 
literatura sobre a temática e, em seguida, partiu-se para identificar as atividades agrícolas e 
não agrícola através das variáveis escolhidas e mensurar o grau de concentração e diver-
sificação dessas atividades nas microrregiões piauienses.
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MÉTODO

Esta pesquisa analisou o grau de concentração das atividades produtivas agrícolas 
e não agrícolas nas microrregiões do Piauí no período de 2000 a 2019 por meio de emba-
samento teórico e análises empíricas através dos Índices de Concentração e do Índice de 
Herfindahl-Hirschman. Além disso, buscou identificar as atividades produtivas agrícolas e 
não agrícolas que mais se concentraram nas microrregiões do Piauí. Nesse contexto, para 
uma melhor interpretação e aprofundamento da pesquisa, considerou-se como referência os 
principais autores que abordaram a metodologia utilizada na pesquisa, além de especificar 
e detalhar os índices que foram utilizados para análises dos dados.

Diversificação e concentração das atividades agrícolas e não agrícolas

Kon (1994) enfatiza que a concentração industrial é um problema para o mercado com-
petitivo, pois com a grande concentração de um número pequeno de grandes firmas torna-o 
prejudicial pelo fato de que tais empresas são levadas a agirem de forma interdependente no 
que tange a tomada de decisões sobre o preço, produção e assuntos correlatos. Trazendo 
isso para o lado da concentração de atividades agrícolas e não agrícolas, para a autora, 
existem alguns fatores que contribuem para o aumento do nível de concentração dessas 
atividades, destacam-se: o crescimento interno das atividades agrícolas e não agrícolas 
existentes, que afeta e pode diferenciar o tamanho da empresa; as fusões e outras formas 
de concentração de diferentes atividades agrícolas e não agrícolas em uma propriedade 
comum; o declínio do tamanho do mercado para um produto determinado, quando as ativi-
dades maiores estão mais aptas para sobreviver.

Por outro lado, Steindl (1983 apud KON, 1994) estuda as características de mudança 
do grau de concentração em uma indústria, enfatizando que as diferenças na margem de 
lucro entre firmas de uma mesma indústria influenciam fortemente esta concentração. O au-
tor considera essas diferenças um problema de longo prazo em que tem papel relevante o 
progresso técnico com as consequentes reduções de custo. O aumento do grau de concen-
tração, para o autor, ocorrerá se a taxa de acumulação dessas firmas “for de tal ordem que 
empurre a sua expansão além da taxa de expansão da indústria como um todo” (STEINDL, 
1983 apud KON, 1994).

Além disso, o processo de diversificação também é importante para os estudos deste 
trabalho. Kon mostra que o processo de diversificação pode ocorrer por meio de novas formas 
de comercialização que pode se apresentar de três tipos: 1) entrada de novos mercados com 
novos produtos e a mesma base de produção; 2) expansão no mesmo mercado, com novos 
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produtos baseados em uma diferente base tecnológica; e 3) entrada em novos mercados 
com novos produtos baseados em diferentes tecnologias.

Na visão da autora, essas causas estão diretamente interligadas com as circunstâncias 
internas ou externas que influenciam as oportunidades produtivas da firma, tanto promoven-
do mudanças quanto limitando a liberdade de ações das empresas a esse respeito. O fator 
mais importante de oportunidades para esse processo é a pesquisa industrial, ou seja, a 
procura constante de novos materiais e equipamentos de produção, ou de propriedades 
ainda desconhecidas das matérias utilizadas para os propósitos de criar novos produtos, 
novos processos de produção.

Com isso, pode-se ver, por outro lado, que, no Brasil, o desenvolvimento agrícola e não 
agrícola se dá de maneira distinta, algumas regiões tem uma maior concentração, outras, 
menos. Diante disso, tanto os produtores que se beneficiam de crescimento e desenvolvi-
mento, quanto os que encontram problemas para isso, utilizam atividades não agrícolas para 
diversificar sua renda. A pluriatividade surge nesse aspecto. Ela é uma forma de diversificar a 
atividade realizada na propriedade familiar para além das atividades agrícolas, é uma estra-
tégia que procura diversificar a renda da família agrícola (FULLER apud SCHNEIDER, 2003).

No entendimento de Ney e Hoffmann (2009) o termo concentração agrícola pode ser 
interpretado de várias formas, a principal delas está diretamente relacionada à desigualdade 
de renda na agricultura, esta, por sua vez, tem como principais fatores para essa desigual-
dade a distribuição da posse de terra, o perfil educacional da população e as desigualdades 
inter-regionais. Esses fatores são importantes para saber o grau de concentração de renda 
da população agrícola.

Nas empresas, os índices de concentração são importantes por fornecer uma alta 
visão da concentração existente em determinado mercado. Quanto maior o valor da con-
centração, menor é o grau da concorrência entre as empresas e mais concentrado estará 
o poder de mercado (KUPFER; HASENCLEVER, 2002). Nesse aspecto, os índices de 
concentração são importantes para as análises do grau de concentração das atividades 
agrícolas e não agrícolas nas microrregiões do Piauí e para uma melhor interpretação sobre 
a importância da inserção de novas atividades no meio rural, tendo como fator principal as 
atividades não agrícolas.

Procedimentos empíricos

Existem várias técnicas e métodos para medir e analisar o grau de concentra-
ção, utilizadas de modo a focalizar algum aspecto particular da concentração. Entre as 
medidas mais utilizadas destacam-se o Índice de Relação de Concentração e o Índice 
Herfindahl-Hirschman (IHH).
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Índice Relação de Concentração (IRC)

O índice Relação de Concentração mede a proporção representada por um número fixo 
das maiores atividades agrícola em relação ao total das atividades agrícolas. Normalmente 
são consideradas as quatro (CR4) ou oito (CR8) maiores atividades agrícolas, no qual se 
observa os diferentes critérios e níveis de concentração em relação ao CR4 ou CR8. O CR4, 
por exemplo, utiliza as quatro maiores atividades agrícolas de acordo com sua parcela de 
participação no total das atividades agrícolas, e o CR8 utiliza as oito maiores atividades 
agrícolas. Essa medida considera o mesmo peso para todas as atividades agrícolas, e não 
é afetada pela mudança no número de atividades agrícolas. É expresso por:

	 										          (1)

em que: IRC é índice Relação de Concentração e Pi corresponde à participação per-
centual das atividades agrícolas na microrregião i (KON, 1994).

A pesquisa utiliza especificamente o CR4 e o CR8 para as atividades produtivas agrí-
colas, pois são os índices amplamente utilizados devido a sua facilidade de cálculo e inter-
pretação. No entanto, IRC, por ser um índice que analisa apenas algumas atividades agrí-
colas, recebe algumas criticas no que se refere ao tamanho total das atividades agrícolas 
produzidas nas microrregiões. Por se tratar de uma análise parcial, o índice pode enfatizar 
apenas as desigualdades dentre as maiores atividades agrícolas e as demais, ignorando as 
disparidades existentes entre as microrregiões (BRAGA; MASCOLO, 1982).

Contudo, os IRC mostraram ser na pesquisa bons parâmetros de análise do grau de 
concentração das atividades produtivas agrícolas nas microrregiões do Piauí. Além disso, 
Hart (1974, p.84) considerou mais adequado o uso das relações de concentração, prin-
cipalmente no que diz respeito à concentração de atividades agrícolas, pois o padrão de 
comportamento é normalmente determinado por um número relativo de pequenas atividades 
agrícolas e, para ele, não seria aconselhável que o índice relação de concentração seja men-
surado por todas as atividades agrícolas. Nesse sentido, o Índice Relação de Concentração 
CR4 é expresso por:

	 										           (2)

onde: Pi corresponde à participação percentual das quatro maiores atividades agrícolas 
na microrregião i.

E o CR8 é expresso pela seguinte equação:

	 										           (3)
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em que: Pi representa à participação percentual das oito maiores atividades agrícolas 
na microrregião i (BRAGA; MASCOLO, 1982).

Índice Herfindahl-Hirschman (IHH)

O Índice de Herfindahl-Hirschman é mensurado pela soma dos quadrados da participa-
ção de cada atividade não agrícola em relação ao tamanho total das atividades não agrícolas 
e leva em conta todas as atividades não agrícolas das referentes microrregiões. De acordo 
com Kon (1994), quando existe apenas uma atividade não agrícola na microrregião, o ín-
dice assume o valor máximo da unidade, no entanto, quando as atividades não agrícolas 
têm participação igualitária, o índice assume seu menor valor de 1/n, e o valor do índice 
aumenta com o crescimento da desigualdade entre qualquer número das atividades não 
agrícolas, sendo, portanto, um bom indicador da situação de mercado. Pelo fato do indicador 
elevar cada parcela de mercado ao quadrado, o índice atribui um peso maior às atividades 
não agrícolas relativamente maiores, consequentemente quanto maior for o IHH, maior 
será a concentração e menor a concorrência entre produtores (KUPFER; HASERCLEVER, 
2002). É definido por:

	 										           (4)

onde: Pi corresponde à participação percentual das atividades não agrícolas na mi-
crorregião i em relação ao total das atividades não agrícolas.

A maior vantagem desse índice é justamente levar em conta todas as atividades não 
agrícolas das microrregiões do Piauí. Em estudos de Cowling (1976) e Cowling e Waterson 
(1976) optaram por esse índice justamente por apresentar um melhor ajustamento e men-
suração estatística. Além disso, é importante ressaltar que a escolha de tais índices, como 
enfatizou Needham (1978, p. 130), destacam-se por seus distintos sistemas de pesos para 
as parcelas de mercado, ou seja, não se deve esperar que em todos os índices, o grau de 
concentração encontrado para as atividades sejam todos iguais.

Diante do exposto, a presente pesquisa utiliza os índices de relação de concen-
tração para as atividades agrícolas e o índice de Herfindahl-Hirschman para as ativida-
des não agrícolas.

Base de dados

A presente pesquisa analisou o grau de concentração das atividades agrícolas e não 
agrícolas nas microrregiões do Piauí no período de 2000 a 2019. Para isso, o trabalho uti-
lizou a base de dados estatísticos disponibilizada pelo instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), na plataforma de Produção Agrícola Municipal, para o período de 2000 a 
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2019 e os Censos Agropecuários 2006 e 2017 (IBGE, 2021). Foram selecionados os produ-
tos da agricultura temporária e permanentes com as variáveis: área plantada (em hectares), 
produção (em quilo) e produtividade (em quilo por hectare).

Os resultados estão representados em gráficos para facilitar a compreensão da análise.

Descrição das variáveis

O Quadro 1 mostra a descrição das variáveis utilizadas neste trabalho com suas res-
pectivas unidade de medida e fonte de dados.

Quadro 1. Descrição das variáveis para as microrregiões piauienses no período de 2000 a 2019.

Variável Descrição Unidade Fonte

01 Quantidade produzida das Lavouras Temporárias e 
Permanentes Tonelada IBGE

02 Área plantada ou destinada à colheita das Lavouras 
Temporárias e Permanentes Hectare IBGE

03 Rendimento médio da produção das Lavouras Temporárias 
e Permanentes kg/ha IBGE

04 Quantidade Produzida com matéria-prima própria Qtd IBGE

05 Quantidade Produzida na Agroindústria Rural Qtd IBGE

Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2021).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da pesquisa, através dos índices de relação de concentração (CR4 
e CR8) e do índice de Herfindahl-Hirschman, mostraram ao longo das análises um grau 
elevado de concentração. Esses resultados foram interpretados conforme cada variável 
adotada para a realização desta pesquisa, com a intenção de detalhar e especificar o grau 
de concentração das atividades agrícolas e não agrícolas das microrregiões do Piauí. Além 
disso, os resultados foram analisados separadamente em relação às atividades agrícolas e 
não agrícolas com a intenção de melhor caracterizar e interpretar as análises.

Análises do grau de concentração das atividades agrícolas nas microrregiões 
Piauienses 2000-2019

Os índices de relação de concentração utilizados na análise das atividades agríco-
las mostraram ao longo dos anos um alto índice de concentração agrícola nas microrre-
giões. O Gráfico 1 mostra, com base na variável área plantada ou destinada à colheita das 
lavouras temporárias e permanentes, o grau de concentração dessas atividades agrícolas 
no período de 2000-2019, como pode-se observar:
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Gráfico 1. Grau de concentração das atividades agrícolas nas microrregiões Piauienses no período de 2000-2019.
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Fonte: elaboração própria com base nos dados do PAM/IBGE (2021).

Os índices de relação de concentração, tanto CR4 quanto CR8, apresentam um alto 
grau de concentração ao longo do período analisado. Percebe-se que ao longo do perío-
do o nível de concentração aumenta gradualmente. Em 2000, os índices apresentaram 
93,01% e 99,21%, respectivamente, esse percentual eleva-se para 94,14% e 99,59% em 
2019. Na microrregião de Teresina, por exemplo, as atividades agrícolas mais concentra-
das são: arroz (em casca), cana-de-açúcar, castanha, feijão, mandioca, manga, melancia 
e milho (em grãos)1. As atividades agrícolas que se concentram na microrregião de Campo 
Maior são: arroz (em casca), banana, cana-de-açúcar, castanha, feijão (em grãos), laranja, 
mandioca e milho (em grãos). Já na microrregião Alto Parnaíba Piauiense as atividades mais 
concentradas são: arroz (em grãos), castanha, fava (em grãos), feijão, laranja, mandioca, 
milho (em grãos) e soja (em grãos).

Além disso, observa-se ainda no gráfico 1 que, de 2005 para 2006, tanto o CR4 quanto 
o CR8, apresentaram uma queda no grau de concentração das atividades agrícolas, com 
percentuais iguais a 93,10% e 99,37% em 2005, respectivamente, reduzindo-se para 92,35% 
e 99,05% em 2006. Apesar disso, ao longo do período analisado, os índices apresentam um 
grau elevado de concentração agrícola, principalmente no que diz respeito às plantações 
de grãos. De acordo com a pesquisa realizada pelo plano agrícola e pecuário (2015), a 
produção de grãos deve passar dos atuais 200 milhões de toneladas para 250 milhões em 
2024-2025, em destaque para milho e soja.

Ademais, o CR8 apresenta pequenas variações no grau de concentração ao longo do 
período analisado, considerando todo o período, houve um crescimento de 0,38% no grau 

1	 O milho se destaca por ser um dos principais produtos produzidos em praticamente todas as microrregiões.
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de concentração das atividades agrícolas. Por outro lado, o CR4 apresenta um crescimento 
de 1,13% de concentração das atividades agrícolas durante todo o período analisado nesta 
pesquisa. O CR4 apresenta o grau de concentração mais alto, no qual se considera as quatro 
maiores atividades agrícolas de cada microrregião.

O Gráfico 2, por sua vez, mostra o grau de concentração das atividades agrícolas 
conforme a variável quantidade produzida das lavouras temporárias e permanentes:

Gráfico 2. Grau de concentração das atividades agrícolas nas microrregiões Piauienses no período de 2000-2019.

Fonte: elaboração própria com base nos dados do PAM/IBGE (2021).

Os índices de concentração não se diferenciam muito em relação ao que já foi obser-
vado no Gráfico 1. Com base na quantidade produzida de atividade agrícola, os níveis de 
concentração aumentaram acentuadamente ao longo do período analisado. Observando-se 
que, em 2000, os índices representavam 85,60% e 97,49% de concentração, respectiva-
mente, elevando-se para 91,86% e 98,85% em 2019. Com isso, vê-se que as atividades 
agrícolas produzidas nas microrregiões são altamente concentradas, além disso, percebe-se 
que as principais atividades concentradas são os grãos, a exemplo da fava (em grão), feijão 
(em grão), milho (em grão) e soja (em grão). Na microrregião de Teresina, por exemplo, as 
atividades agrícolas mais concentradas são: arroz (em casca), banana, cana-de-açúcar, 
coco-da-baía, manga, mandioca, melancia e milho (em grão). As atividades agrícolas que 
se concentram na microrregião de Pio IX são: amendoim (em casca), castanha de caju, fava 
(em grão), feijão (em grão), mandioca e milho (em grão). Já na microrregião Chapadas do 
Extremo Sul Piauiense concentra: algodão, arroz (em casca), cana-de-açúcar, feijão (em 
grão), mandioca, milho (em grão) e soja (em grão).

O CR4 apresenta ao longo do período analisado variações consideráveis. Em 2002, por 
exemplo, o CR4 apresentou 84,86% de concentração, o menor grau de concentração ao longo 
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do período, pois entre 2002 e 2005 o índice cresce e decresce entre os períodos e se mantém 
assim até 2019, no qual observa-se o nível mais alto de concentração, 91,86%. No entanto, 
o CR8 apresenta variações mínimas ao longo do período, sendo observado nos anos de 
2000 a 2002 que houve queda de 0,8% na concentração de atividade agrícola. Além disso, 
observa-se que durante todo o período analisado o CR8 cresce aproximadamente 1,37%, 
enquanto que o CR4 cresce 6,27% de concentração das atividades agrícolas. Com isso, 
vê-se que o CR4 mostrou ser o índice com maior nível de concentração de atividade agrícola 
nas microrregiões do Piauí.

O Gráfico 3 mostra os rendimentos médios da produção das atividades agrícolas, 
analisando o grau de concentração dessas atividades, conforme a seguir:

Gráfico 3. Grau de concentração das atividades agrícolas nas microrregiões Piauienses no período de 2000-2019.

Fonte: elaboração própria com base nos dados do PAM/IBGE (2021).

Os índices de concentração apresentam variações semelhantes. O CR4 e CR8 apre-
sentam 72,78% e 92,91%, respectivamente, de concentração das atividades agrícolas em 
2000. Em contrapartida, em 2019, tanto CR4 quanto CR8, apresentaram 71,94% e 93,25%, 
respectivamente, mostrando, com isso, que o grau de concentração das atividades agrícolas, 
conforme os rendimentos médios, foi menos expressivo. O CR4, portanto, apresenta queda 
de 0,84% na concentração das atividades agrícolas nos períodos de 2000 a 2019, já o CR8 
obteve aumento de 0,34% ao longo do período analisado.

Com isso, as atividades agrícolas que mais se concentram na microrregião de Teresina 
são: cana-de-açúcar, goiaba, laranja, limão, mamão, manga, maracujá e tangerina. Já em 
Alto Parnaíba Piauiense as atividades agrícolas que mais se concentram são: abacate, ar-
roz (em grãos), cana-de-açúcar, laranja, mandioca, melancia, milho (em grãos) e soja (em 
grãos). Floriano, por sua vez, concentra: batata-doce, cana-de-açúcar, coco-da-baía, laranja, 
mandioca, manga, maracujá e melancia. Chapadas do Extremo Sul Piauiense concentra: 
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cana-de-açúcar, laranja, limão, mamão, mandioca, manga, tangerina e tomate. Já em 
Pio IX as atividades agrícolas que mais se concentram são: alho, arroz (em grão), banana, 
batata-doce, cebola, coco-da-baía, mandioca e manga.

A cana-de-açúcar é um dos produtos mais concentrados conformes os rendimentos 
médios, ou seja, possui um alto índice de produtividade em relação ao total das atividades 
agrícolas, acompanhada por banana, coco-da-baía, laranja, limão, manga e melancia.

Analise do grau de concentração das atividades não agrícolas nas microrregiões 
Piauienses 2006 e 2017

O Gráfico 4 apresenta o índice de Herfindahl-Hirschman para as atividades não agrí-
colas no período de 2006 e 2017 conforme os Censos Agropecuários:

Gráfico 4. Grau de concentração das atividades não agrícolas nas microrregiões Piauienses entre 2006 e 2017.

Fonte: elaboração própria com base nos dados do Censo Agropecuário/SIDRA (2021).

Ao longo dos períodos analisados, observa-se que o índice de Herfindahl-Hirschman 
apresenta oscilações em sua variação. Em 2006, por exemplo, o gráfico mostra que as 
microrregiões Alto Parnaíba Piauiense, Alto Médio Gurguéia, Chapadas do Extremo Sul 
Piauiense e Pio IX apresentaram grau de concentração de atividade não agrícola com mais 
de 40%, em destaque para a microrregião de Alto Médio Gurgueia que concentrou 53% das 
atividades não agrícolas. As atividades não agrícolas que se concentram nessa microrre-
gião são: aguardente de cana (em mil litro), farinha de mandioca (em tonelada) e goma ou 
tapioca (em tonelada). Já na microrregião Alto Parnaíba Piauiense são: arroz em grão(em 
toneladas), cajuína (em mil litros), farinha de mandioca (em toneladas) e goma ou tapioca 
(em toneladas). A microrregião de Pio IX concentrou: farinha de mandioca (em toneladas), 
queijo e requeijão (em toneladas) e goma ou tapioca (em toneladas). Nesse sentido, vê-se 
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que a farinha de mandioca (em toneladas) e a goma (em toneladas) são as atividades que 
mais se concentram nas quatro microrregiões.

Em 2017, observa-se que o índice apresentou níveis de concentração elevados em 
algumas microrregiões, a exemplo da microrregião de Floriano que concentrou 98% das 
atividades não agrícola do Piauí, com destaque para a produção de carvão vegetal (em to-
neladas), cujo percentual foi igual a 90%. Em seguida, as microrregiões das Chapadas do 
Extremo Sul Piauiense com 78% da produção, obteve aumento de 25% em relação ao ano 
de 2006. As atividades não agrícolas que se concentraram nessa microrregião foram: Farinha 
de mandioca (em toneladas) e carvão vegetal (em toneladas) com 70% da concentração de 
atividade não agrícola. As demais microrregiões, tanto em 2006 quanto em 2017, variaram 
entre 10% a 40%, do total produzido.

Além disso, podem-se destacar ainda as microrregiões com os menores índices de 
concentração. Em 2006, Baixo Parnaíba Piauiense apresentou 25% de concentração, sen-
do a microrregião com menor índice de concentração, Bertolínia apresentou 27,26%, já 
Valença do Piauí apresentou 29,64% de concentração das atividades não agrícolas e Alto 
Médio Canindé apresentou 28,63%. Enquanto que em 2017, Médio Parnaíba Piauiense 
apresentou 14,32% de concentração, Valença do Piauí 15,31%, São Raimundo Nonato 
com 18,63% da concentração, Picos com 13,66%, o menor índice desde 2006, Pio IX apre-
sentou 18,36% e Alto Médio Canindé apresentou 18,16% de concentração das atividades 
produtivas não agrícolas.

CONCLUSÃO

A aplicação dos índices Relação de Concentração e índice de Herfindahl-Hirschman 
nesta pesquisa mostrou ser adequada à análise do grau de concentração das atividades 
agrícolas e não agrícolas nas microrregiões Piauienses. De maneira geral, observou-se que 
a concentração de atividades agrícolas tende a um comportamento crescente no período 
analisado, principalmente nos anos de 2007 a 2019 onde a concentração foi mais acentua-
da. A maioria das microrregiões que produzem atividade produtiva agrícola são caracteri-
zadas por produtividade em grãos a exemplo de arroz (em grãos), feijão (em grãos), milho 
(em grãos) e soja (em grãos). No entanto, também são concentradas outras atividades 
como cana-de-açúcar, castanha e mandioca, que são importantes para a produtividade e 
para o desenvolvimento do comércio produtivo rural. Além disso, a cana-de-açúcar mostrou 
ser uma das principais atividades produtivas agrícolas com maior rendimento produtivo de 
concentração, acompanhada por banana, coco-da-baía, laranja, manga e melancia. 

As atividades não agrícolas, por outro lado, mostraram ser mais concentradas em algu-
mas microrregiões, especialmente nas microrregiões de Floriano e Chapadas do Extremo Sul 
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Piauiense em 2017, cuja concentração ficou em torno de 80% das atividades não agrícolas, 
evidenciando que tais atividades ainda estão em processo de desenvolvimento nessas áreas 
rurais. Apesar de serem microrregiões ainda em processo de desenvolvimento, pode-se des-
tacar que a microrregião de Floriano tem o maior índice de concentração de carvão vegetal, 
em torno de 90%. Além disso, as microrregiões com maiores índices de concentração de 
atividade produtiva não agrícola se destacam pela produção de farinha de mandioca e Goma. 

Dessa forma, os resultados estão de acordo com a realidade da região estudada, uma 
vez que se trata de microrregiões que predominam atividades agrícolas, cuja principal ca-
racterística tem sido a produção de subsistência. De acordo com a pesquisa, as atividades 
não agrícolas são importantes para a diversificação da renda das famílias rurais, com isso, 
entende-se que sejam essenciais para o desenvolvimento rural e econômico das microrre-
giões. Nesse sentido, recomenda-se a elaboração de politicas públicas que visem fortalecer 
os pequenos produtores rurais, através de investimentos em assistência técnica que permitam 
melhorar a produtividade e a obtenção de produtos com maior potencial de valor agregado.
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RESUMO

Este trabalho tem a finalidade de verificar a viabilidade técnica do aproveitamento de 
resíduos agrícolas na aplicação da técnica do adobe em construções ecologicamente 
sustentáveis. A pesquisa foi realizada por meio de ensaios laboratoriais após revisão 
bibliográfica, tendo como aporte teórico autores que investigam a potencialidade de 
reutilização de resíduos da construção civil e do agronegócio, neste último caso, mas 
especificamente, a palha de arroz. A técnica em estudo foi analisada comparando três 
diferentes composições de insumos com os parâmetros, características e requisitos 
especificados nas normas técnicas brasileiras. Os resultados encontrados, por meio de 
testes de correlação de Pearson, demostram que quanto maior a densidade, maior a 
resistência à compressão e menor à absorção dos materiais. Entretanto, em nenhum 
dos tratamentos a resistência a compressão do adobe foi maior ou igual a 1,5 MPa, 
sendo insatisfatório segundo a norma. Após a realização dos estudos, conclui-se que as 
características mecânicas do tijolo de terra crua dependem de diversos fatores, sendo 
o principal deles o teor das adições, processo mecanizado de moldagem e a proporção 
de água presente no traço.
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INTRODUÇÃO

Quando o tema trata de sustentabilidade, ele estará reivindicado pela sociedade orga-
nizada e com isso o Estado o incluirá como pauta em suas políticas públicas. Com a realiza-
ção de eventos como a de Estocolmo em 1972, Rio+20 que ocorreu no Brasil em 2012 e a 
COP-21, realizada no ano de 2015, evidenciou-se a temática, promovendo discussões que 
culminaram na elaboração de metas para amenizar os impactos ambientais (CONVENÇÃO-
QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE A MUDANÇA DO CLIMA, 2015; JACKSON, 2007).

A construção civil e o agronegócio não escapam do cerne dessa discussão. Ambas 
as áreas geram grande quantidade de resíduos como extraem inúmeras matérias-pri-
mas da natureza, com isso aumenta a preocupação com a sustentabilidade em ambas as 
áreas. De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), temos o apon-
tamento de 31 milhões de toneladas de resíduos somente na construção civil anualmente 
(FERNANDEZ, 2012).

O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA, na sigla em língua in-
glesa) estimou uma safra mundial de arroz em 505,8 milhões de toneladas para 2020/21. 
Sendo 11 milhões destas produzidas apenas pelo Brasil, segundo a Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). Atualmente, o Brasil ocupa a 10ª posição entre os maiores produtores 
mundiais de arroz (COÊLHO, 2021; COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO, 2021).

Segundo Silva e Ruggero (2014), o Brasil está no cenário como uns dos maiores pro-
dutores de produtos agrícolas, como consequência, há alta geração de resíduos, porém, 
algumas culturas não possuem destinação total para eles, o que ocasiona um grande po-
tencial material deixados de ser aproveitado, dentre estes a casca de arroz.

Com a demanda cada vez maior por arroz, o acúmulo desse resíduo em grandes bene-
ficiadoras vem aumentado, em contrapartida tem crescido o interesse no reaproveitamento 
deste resíduo. Ochôa e Martins (2015) relatam que o depósito deste resíduo em terreiros a 
céu aberto, uma prática muito adotada pelas empresas que estocam essa matéria-prima, que 
se transformam em verdadeiras montanhas esperando por futuros compradores, e muitas 
vezes, acabam por se decompor no local, onde esse processo pode liberar o gás metano 
de forma não controlada, contribuindo com o agravamento dos problemas ambientais, os 
estudiosos apontam ainda, que a prática da queima descontrolada deste resíduo pode levar 
a prejuízos ambientais devido a liberação de monóxido de carbono e dióxido de carbono.

Nesta perspectiva, este estudo teve como objetivo verificar as características físicas e 
mecânicas de tijolos de adobe com adição de palha de arroz, promovendo o aproveitamento 
de resíduos agrícolas em construções ecologicamente sustentáveis no meio rural.
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MÉTODO

O presente estudo foi conduzido no Laboratório de Construção Civil do Instituto Federal 
do Tocantins (IFTO) – Campus Gurupi e Laboratório de Tecnologia e Utilização de Produtos 
Florestais da Universidade Federal do Tocantins (UFT), localizado no Campus Universitário 
de Gurupi. Entretanto, os ensaios mecânicos foram realizados no Laboratório de Materiais 
de Construção do IFTO – Campus Palmas.

Antes de iniciar os ensaios em laboratório, foi realizado um levantamento bibliográfico 
de trabalhos correlatos com a temática para auxiliar na condução dos experimentos de-
senvolvidos no decorrer da pesquisa. Dentre os diversos autores existentes na literatura, 
utilizou-se como referência os trabalhos de Júnior et al. (2020) e Melo et al. (2011) que, se 
ocupam em avaliar a produção de blocos de alvenaria utilizando resíduos da construção 
civil. De forma complementar, recorreu-se aos autores Ochôa e Martins (2015) e Santos, 
Suzart e Júnior (2014) que realizaram estudo sobre o aproveitamento da casca de arroz 
como fonte de combustível e da aplicação do compósito à base de solo-cimento de fibra de 
bananeira para a fabricação de tijolo, respectivamente.

Além dos autores citados anteriormente, recorreu-se as seguintes normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): a NBR 6457:2016 (2016a) que es-
pecifica o método para preparação de amostras de solos para ensaios de compactação e 
ensaios de caracterização; a NBR 7181:2016 (2016b), que estabelece o método para análise 
granulométrica de solos, a NBR 16814:2020 (2020) que trata dos requisitos para produção 
de adobe e execução da alvenaria, além dos métodos de ensaio para sua caracterização 
física e mecânica; a NBR 9778:2005 (2005b) que prescreve o ensaio para determinação 
da absorção de água, índice de vazios por imersão e fervura, e das massas específicas de 
argamassa e concretos endurecidos; e, por fim a NBR 15270-1:2005 (2005a) que trata da 
terminologia e requisitos de blocos cerâmicos para alvenaria de vedação.

Coleta e Preparo do Material

Os materiais utilizados na produção dos tijolos de adobe foram a casca de arroz in na-
tura e solo, todos coletados no município de Gurupi, no sul do estado do Tocantins. O solo 
foi submetido a ensaios de composição granulométrica conforme as NBR 6457:2016 e NBR 
7181:2016, para determinação do teor de areia, silte e argila, pois segundo a NBR 16814:2020 
considera adequado para a produção de adobe os seguintes parâmetros: Areia: de 45% a 
65%; Silte: até 30%; e Argila: de 25% a 35%. O solo utilizado para a confecção do adobe 
encontra-se dentro dos parâmetros exigidos pela NBR 16814:2020, apresentando 45% de 
areia, 20% de silte e 35% de argila.
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Determinação dos Tratamentos

Na definição da quantidade de insumos utilizados na produção do adobe, foram reali-
zados pré-testes com adição de 10%, 20% e 30% de casca de arroz em massa. Verificando-
se que os adobes com adições superiores a 10% não possuem coesão entre as partículas, 
adotando-se traços com 5% e 10% de adição. A quantidade de água foi determinada, de 
modo a chegar numa consistência que permitisse o manuseio e a moldagem do adobe. 
Foram estabelecidas três tipologias de adobe: controle, sem adições, dois com adição de 
5% e 10% de casca de arroz em massa, respectivamente. Na Tabela 1 são apresentados 
os valores de insumos que foram utilizadas para a produção dos tijolos de adobe.

Tabela 1. Insumos utilizados na fabricação dos tijolos de adobe.

Insumos
Tratamentos

T0 (kg) T1 (kg) T2 (kg)

Solo 60 55,95 49,5

Cascas de Arroz 0 2,75 5,5

Água 15 19 26

Traço 1 1:0,05 1:0,10

Fator a/s1 0,25 0,34 0,53

Fonte: Elaborada pelos autores, 2021.

Cada tipologia foi submetida a secagem ao ar livre, gerando três tratamentos distintos, 
cada um composto por 12 tijolos de adobe:

•	 T0, sem adições;
•	 T1, com adição de 5% de casca de arroz;
•	 T2, com adição de 10% de casca de arroz.

Confecção dos Corpos de Prova

As dimensões específicas para o tijolo de adobe seguiram as recomendações da NBR 
16814:2020, sendo escolhidas as dimensões de 7cm x 14cm x 28cm (H x L x C) tendo uma 
tolerância de ± 5mm (Figura 1).

1	 Nota: a/s: relação água/solo
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Figura 1. Dimensões do tijolo de adobe.

Fonte: Adaptado de NBR 16814 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2020).

A homogeneização da mistura seguiu os percentuais definidos na Tabela 1, com 
acréscimo de água, de modo a chegar numa consistência que permitisse o manuseio e a 
moldagem. Esse processo ocorreu de forma mecânica, através de uma betoneira de 400 
litros. Os tijolos foram moldados de forma manual em fôrmas de madeira, limpas com água, 
retirando qualquer vestígio de poeira ou outro material indesejado que pudesse interferir no 
deslizamento durante o processo de moldagem.

Para a determinação da densidade do Adobe, foram utilizados os dados de massa e 
dimensões médias dos tijolos de adobe com dimensões de 7cm x 14cm x 28cm (H x L x C), 
coletados conforme o Anexo A da NBR 16814:2020, para determinação das características 
dimensionais (Figura 2).

Figura 2. Determinação das características dimensionais.

Fonte: NBR 16814 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2020).

Para o ensaio de compressão do adobe (fca), foram retirados dos tijolos de adobe 12 
corpos de prova por tratamento, seguindo as recomendações do Anexo B da NBR 16814:2020 
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(Figura 3), com dimensões de 7cm x 7cm x 7cm (H x L x C), posteriormente capeados com 
argamassa de cimento com espessura máxima de 3mm.

Figura 3. Corpos de prova para o ensaio de compressão.

Fonte: NBR 16814 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2020).

Para o ensaio de absorção, foram retirados dos tijolos de adobe 12 corpos de prova 
por tratamento, com dimensões de 7cm x 7cm x 14cm (H x L x C), posteriormente secos em 
estufa à 100 °C ± 2 °C até massa constante, para a obtenção do peso seco.

Neste estudo utilizou-se a secagem ao ar livre em local sem obstáculos à ventilação e 
com boa drenagem. Os tijolos de adobe foram dispostos sobre chapas de madeira nivela-
das. A NBR 16814:2020 estabelece que o tempo de secagem dos adobes varia de acordo 
com as condições climáticas de cada região. Portanto a secagem foi monitorada até massa 
constante dos tijolos.

Determinação da Densidade

A densidade foi obtida através da razão entre a massa e o volume dos tijolos de adobe. 
Para determinar o volume utilizou-se 12 tijolos de cada tratamento com dimensões de 7cm x 
14cm x 28cm, e com o uso de um paquímetro digital foram obtidos dados de altura, largura 
e comprimento de cada tijolo (Figura 4). Para determinar a massa, foi usada uma balança 
de precisão. A densidade aparente foi obtida por meio da Equação 1.

	 												           (1)

Em que: D é densidade em g.cm–³; P é o peso amostra em g; V é o volume em cm³.
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Figura 4. Levantamento das características dimensionais.

Fonte: Próprios autores, 2021.

Ensaio de Compressão

Para o ensaio de compressão foi utilizado um total de 12 amostras de cada tratamento 
com medidas de 7cm x 7cm x 7cm. Os corpos de prova foram submetidos a uma sobreposição 
de carga aplicada através de uma máquina universal de ensaios (Figura 5), marca EMIC, 
modelo DL10000, que possui um sistema computadorizado para o controle das variáveis do 
ensaio e coleta dos dados de carga e deslocamento até o encurtamento do corpo.

Figura 5. Ensaio de compreensão.

 
Fonte: Próprios autores, 2021.

A resistência à compressão (fca) foi obtida por meio da Equação 2, enquanto a resis-
tência característica à compressão do adobe (fcak) foi obtida por meio da Equação 3.

	 											           (2)

Em que: ƒca é a resistência à compressão do corpo de prova em MPa; Frup é a força 
de ruptura em N; Arup é a área de ruptura em mm².

	 									        (3)
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Em que: ƒcak é a resistência característica à compressão do adobe em MPa; 
ƒcam é a resistência à compressão média da amostra em MPa; Sd é o desvio-padrão 
da amostra em MPa.

Ensaio de Absorção de Água

Para a determinação da absorção de água adaptamos as recomendações da 
NBR 9778:2005 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2005b), foram 
selecionadas 12 amostras de cada tratamento, com dimensões de aproximadamente, 7cm 
x 7cm x 14cm. A princípio identificou-se os corpos de prova, e em seguida obteve-se as 
medidas das amostras com o uso de paquímetro digital, logo após com o auxílio de uma 
balança de precisão foram coletadas a massa de cada amostra, este processo ocorreu em 
dois momentos: antes da imersão em água, após 5 horas de imersão (Figura 6).

Figura 6. Ensaio de absorção de água.

 
Fonte: Próprios autores, 2021.

O cálculo da absorção foi feito por meio da Equação 4.

	 									         (4)

Em que: é a absorção de água, em porcentagem;  é a massa do corpo de prova 
após imersão, em g;  é a massa do corpo de prova antes da imersão, em g.

Análise Estatística

Para a análise estatística dos dados, foi utilizando um delineamento inteiramente ca-
sualizado, em que primeiramente aplicou-se o teste de normalidade de Shapiro-Wilk. Em se-
guida, foi realizada a análise de variância (ANOVA) e por fim utilizou-se o teste de Tukey ao 
nível de 5% de significância. Para a determinação do coeficiente de variação e coeficiente 
de correlação de Pearson foi utilizada a planilha de Excel®.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 2 são apresentados os valores médios e a comparação das médias pelo 
teste de Tukey a 5% de probabilidade para os parâmetros densidade, de resistência à com-
pressão e absorção 5 horas, que foram obtidos com 28 dias de secagem.

Tabela 2. Valores médios de densidade, resistência à compressão, resistência característica à compressão, e absorção e 
seus respectivos coeficientes de variação.

Tratamentos D
(g cm–3)

fca
(MPa)

fcak
(MPa)

Absorção em 5 horas 
(%)

T0 – Sem adição 1,48a
(11,18)

0,58a
(5,46) 0,471 25,62a

(0,58)

T1 – adição de 5% 1,20b
(21,54)

0,23b
(1,65) 0,149 31,18b

(0,74)

T2 – adição de 10% 1,00c
(19,75)

0,29b
(2,19) 0,194 45,21c

(1,63)

As médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey 
(5%). * significativo ao nível de 5% de probabilidade (p >= 0.05). Valores entre parênteses correspondem ao coeficiente 
de variação (%).

Fonte: Elaborada pelos autores, 2021.

Densidade

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 2, em relação à densidade, houve 
diferença estatística significativa entre todos os tratamentos, onde pode-se observar que a 
densidade diminui com a adição da casca de arroz. O tratamento sem adição (T0) apresentou 
maior densidade, seguido por T1 e T2, respectivamente. Levando em consideração os coe-
ficientes de variação, todos os dados apresentaram baixo coeficiente de variação, indicando 
que não ocorreu discrepância nas coletas dos dados, tornando as análises mais confiáveis.

A NBR 16814:2020 não define um valor específico para densidade aparente unitário dos 
tijolos de adobe, o que possibilita a aceitação dos valores obtidos em todos os tratamentos.

Resistência à Compressão

Para o ensaio de resistência à compressão (Tabela 2) houve diferença significativa 
entre o tratamento sem adição (T0) e os demais tratamentos. Sendo que a maior resistência 
à compressão foi observada para T0 (0,58 MPa), seguido do T2 (0,29 MPa) e T1 (0,23 MPa) 
que apresentou a média mais baixa em comparação com os demais. Nenhum dos tratamentos 
obtiveram o valor mínimo recomendado pela NBR 16814:2020. Levando em consideração os 
coeficientes de variação, os dados apresentaram baixo coeficiente de variação, isso significa 
que não ocorreu discrepância nas coletas dos dados, tornando as análises mais confiáveis.
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Absorção

Para os valores de absorção em 5 horas é possível observar que houve diferença 
significativa entre as tipologias, sendo que o tratamento sem adição (T0) apresentou menor 
valor (25,62%) e o tratamento com adição de 10% de casca de arroz (T2) apresentou o maior 
valor (45,21). Levando em consideração os coeficientes de variação, os dados apresentaram 
baixo coeficiente de variação, isso significa que não ocorreu discrepância nas coletas dos 
dados, tornando as análises mais confiáveis.

A NBR 16814:2020 não estabelece parâmetros de absorção para os tijolos de 
adobe. A ABNT NBR 15270:2005 (2005a) estabelece parâmetros de absorção para os tijo-
los de blocos de cerâmica usados tanto para vedar como para alicerce de estruturação não 
deve ser menor do que 8% e não pode ser maior do que 22%, enquanto a NBR 8.491:2012 
(2012) estabelece parâmetros de absorção para os tijolos de solo-cimento não pode ser 
maior do que 20% em média e nem em valores individuais superiores de 22%, logo deve-se 
considerar o uso de um impermeabilizante na mistura, para considerar seu uso aceitável.

Correlação de Pearson

Na Tabela 3 é apresentada a matriz correlação densidade e resistência à compressão. 
Para tal foi utilizada a correlação de Pearson (r) que é a medida de associação mais utili-
zada no meio da pesquisa, em que quanto mais próxima de 1 indica uma forte correlação 
diretamente proporcional e quanto mais próxima de -1 indica uma forte correlação inversa-
mente proporcional.

Tabela 3. Matriz de Correlação entre Densidade, Resistência à Compressão e Absorção.

Parâmetros fca(MPa) Densidade (g/cm³) Absorção (%)

fca (MPa) 1 - -

Densidade (g/cm³) 0,836216 1 -

Absorção (%) -0,55536 -0,90423 1

Fonte: Elaborada pelos autores, 2021.

Ao analisar a matriz de correlação, observa-se uma forte correlação diretamente propor-
cional entre a densidade e a resistência à compressão apresentando coeficiente de 0,836216, 
ou seja, quanto maior a densidade do adobe, maior será a resistência sua resistência.

Entre densidade e absorção, houve forte correlação negativa, sendo inversamente 
proporcional, apresentando coeficiente de -0,90423, assim quanto maior for a densidade, 
indica que menor será a absorção de água pelo adobe. Também apresentou uma correla-
ção moderada negativa a resistência à compressão em relação à absorção, apresentando 
coeficiente de -0,55536, ou seja, quanto maior a absorção menos resistente será o adobe. 



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

104

Por meio do teste de correlação de Pearson foi possível identificar que quanto maior a den-
sidade, maior foi a resistência à compressão e menor foi a absorção.

CONCLUSÃO

A NBR 16814:2020 não define um valor específico para densidade aparente unitário dos 
tijolos de adobe, o que possibilita a aceitação dos valores obtidos em todos os tratamentos.

Com base nos dados obtidos conclui-se que os tijolos de adobe com adição de 5% e 
10% de casca de arroz não apresentaram resultados satisfatórios no quesito resistência, 
uma vez que não atingiram o valor mínimo proposto pela norma, entretanto tiveram um bom 
resultado no que diz respeito a densidade, pois os mesmo se apresentaram bem leves, o 
que pode contribuir para uma estrutura mais leve, e também apresentaram altos valores de 
absorção de água, o que acaba sendo uma desvantagem para o material.

Os tratamentos com adição de 10% de casca de arroz, foram os que obtiveram os me-
lhores resultados, tanto de resistência, como na densidade, tornando se assim uma referência 
de traço para o início de novas pesquisas, mediante a utilização de algum impermeabilizante.

Pela NBR 16814:2020 a resistência a compressão do adobe deve ser maior ou igual 
a 1,5 MPa, o que deixa evidente que os resultados obtidos nesta pesquisa não foram satis-
fatórios, entretanto fica em aberto a possibilidade de novos estudos utilizando a casca de 
arroz como adição no adobe, visto que as características mecânicas do tijolo de terra crua 
depende de diversos fatores, sendo o principal deles o teor das adições, processo mecani-
zado de moldagem e a proporção de água presente no traço, sendo assim possível adquirir 
resultados diferentes em estudos futuros.
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RESUMO

Os laticínios são definidos como qualquer produto alimentício que apresente como prin-
cipal constituinte o leite natural, além de outros sub- produtos (derivados). Quanto aos 
impactos ambientais oriundos das etapas de produção e tratamento dos lacticínios, eles 
são adversos e podem afetar a água, solo e ar das mais variadas formas. Logo, diante 
de todas essas problemáticas que envolvem o setor de laticínios, quanto a ausência de 
monitoramento dos processos industriais, o objetivo consistiu em analisar as etapas de 
produção, tratamento e disposição final de efluentes e resíduos gerados em ETE’s, e 
identificar os problemas ambientais oriundos desta atividade industrial. O método utili-
zado nesta revisão, foi adaptado a partir do sintetizado por Ravindran e Shankar (2015), 
e tratou-se de uma pesquisa com análise de literaturas que visem a inclusão ao assunto 
proposto. O levantamento dos dados documentais foi realizado a partir de periódicos na-
cionais e internacionais, com recorte temporal para os últimos vinte anos (2002 – 2021). 
Sucessivamente, foram caracterizados os parâmetros físico-químicos e biológicos da 
água e as interferências nas etapas de produção e tratamento dos efluentes de laticínios, 
de modo a satisfazer os padrões físico-químicos determinados na legislação brasileira, 
Portaria n° 2.914 de 12 de dezembro de 2011 do ministério da Saúde. Ao longo do estudo 
foi possível verificar que, desde as etapas de produção até o tratamento de efluentes dos 
laticínios há diversos impactos ambientais potencialmente poluidores, sendo os principais: 
o lançamento de efluentes, a geração de resíduos e as emissões atmosféricas, e ambos 
podem ser excessivamente danosos.
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INTRODUÇÃO

Os laticínios podem ser caracterizados como subprodutos que apresentem como prin-
cipal constituinte o leite em natura na sua composição. Acerca das etapas de transformação 
dele, segundo pesquisa realizada por Santos e Santos (2016), elas ocorrem nas empresas 
manufaturadas, ademais, dentre os principais subprodutos observados a partir dessa deri-
vação, tem-se: (1) leite desnatado e o pasteurizado; (2) queijo; (3) creme; (4) manteiga; (5) 
leite condensado e (6) bebidas fermentadas, dentre outros.

No que concerne a implementação da cadeia produtiva de laticínios no Brasil, pode-
-se afirmar que ela ocorreu em meados da década de 1970, onde foi possível observar um 
desenvolvimento significativo das taxas de importação e exportação do leite, ocasionando 
assim, a elevação e, sucessivamente, uma maior concentração da produção, o que propiciou 
a inserção de empresas multinacionais no país (LIMA, 2017; SCALCO e BRAGA, 2014).

Acerca da taxa de produção de laticínios, a ascensão produtiva ocorreu em 2013, onde 
o Brasil foi responsável pela geração de 34,3 milhões de toneladas de leite natural, o que 
tornou o país o quarto maior produtor mundial de laticínios. Dois anos mais tarde, já em 2015, 
a produção de derivados do leite já era de suma importância nacional, sendo classificada 
em sexto lugar como a atividade com maior geração de renda aos brasileiros, totalizando 
sozinha cerca de 5,8% do valor bruto da produção agropecuária (MAPA, 2016).

Ademais, segundo o Anuário Leite da Embrapa (2018), a atividade leiteira do país ainda 
evoluiu de forma expressiva, e isso pode ser constatado ao analisar os dados de produção 
entre os anos de 1974 a 2014, onde a geração de leite quadriplicou, passando de 7,1 bilhões 
para 35,1 bilhões de litros de leite produzidos.

Nesse sentido, o Brasil além de ser um dos principais produtores mundiais, ainda deteve 
uma importância significativa à população, isso porque a inserção das grandes indústrias do 
ramo de laticínios, proporcionou a geração de empregos. Em levantamento realizado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), os dados indicaram que em 2013, haviam cerca 
de 6.381 indústrias de laticínios no Brasil, das quais elas eram encarregadas ​​pela geração 
de mais de 100 mil empregos formais, o que alterou de forma positiva a vida dos indivíduos 
que obtinham renda desta atividade (LIMA, PEREZ e CHAVES, 2017).

Em relação a participação produtiva entre as regiões brasileiras, de acordo com o IBGE 
(2015), a região Sudeste do País foi a maior responsável pela produção de leite in natura, 
o que correspondeu a um percentual de 35,1%, em segundo lugar verificou-se a região Sul 
(n = 34,4%), seguida pelas regiões Centro-Oeste (n= 14,6%), Nordeste (n= 10,5%) e por 
fim, com a menor produção, teve-se a região Norte (n = 5,4%).

Para o contexto regional, dentre todos os estados que englobam a região norte, o estado 
de Rondônia é o principal produtor de laticínios (n= 47,1%), o estado do Pará aparece em 
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segundo lugar no ranking, com uma produção que atinge 28%. Logo após tem-se, Tocantins 
(n= 19,8%); Acre (n= 2,1%); Amazonas (n= 2%); Roraima, (n= 0,8%) e Amapá que deteve 
participação de apenas 0,2% na cadeia produtiva (EMBRAPA, 2019).

No ano de 2017 a região norte produziu aproximadamente 1.126.278 litros de leite cru 
ou resfriado industrializado, o que representou um percentual de 3,2% a mais do que no 
ano anterior, todavia, somente no estado do Pará, houve uma produção bruta equivalente 
a 563.777 litros (EMBRAPA, 2018).

Em relação aos impactos ambientais negativos observados a partir das etapas de fabri-
cação e tratamento dos lacticínios, eles são variados e podem influir nas esferas terrestres, 
aquáticas e do ar de diversas formas, visto que nos processos de produção verifica-se uma 
grande quantidade de efluentes compostos de matéria orgânica (MO) que quando não tra-
tados e arranjados de forma correta podem impactar de forma negativa a biota (CASTRO, 
2007; SARAIVA e PEREIRA, 2009).

Dentre os principais efluentes lácteos capazes de modificar o meio ambiente, tem-se o 
soro. Ele é considerado o agente poluidor primário das indústrias lácticas, pois, para a produ-
ção de 1 queijo são necessários 10 L de leite, o que suscita 9 L de soro, ou seja, o efluente 
gerado é semelhante ao produto utilizado (LEITE, BARROZO e RIBEIRO, 2012). O soro é 
um resíduo que ainda nas estações de tratamento de efluentes (ETE’s) não necessita de 
técnicas de alto custo e pode ser oxidado de forma rápida, porém, mediante o uso de produtos 
de limpeza nas ETE’s na maioria das vezes ocorre a elevação da acidicidade visto que os 
resíduos de detergentes modificam o pH, enquanto os sanitizantes retardam o desenvolvi-
mento microbiológico (BRIÃO e TAVARES, 2007).

Neste contexto, devido a retardação das bactérias, isso faz com que o processo de 
tratamento seja mais complexo, e com isso a estimativa de tempo para retenção hidráulica 
nas ETE’s, que varia entre 8 a 13 dias para consolidar os compostos orgânicos, necessita 
de sistemas de maior porte, muitas vezes inviáveis em grandes volumes de efluentes pro-
duzidos (RIVAS et al., 2010).

Desse modo, o monitoramento nas etapas de produção e tratamento nas indústrias de 
laticínios se faz necessário para que aconteça uma gestão ambiental precisa, afim de reduzir 
o mínimo possível os danos ambientais causados por esse serviço industrial, restringindo 
assim : (1) as despesas, (2) acrescendo o ganho, (3) acatando as legislações ambientais 
vigentes e (4) aprimorando o desempenho ambiental do empreendimento por meio de me-
lhorias sucessivas que visem benefícios entre ecossistemas e a população que ora habita 
os derredores desses empreendimentos (RABELO, 2016).

Logo, diante todas as problemáticas que envolvem o setor de laticínios, quanto a au-
sência de monitoramento dos processos industriais, justifica-se a realização desta pesquisa 
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e elava-se a relevância dela, cujo objetivo consistiu em analisar as etapas de produção, tra-
tamento e disposição final de efluentes e resíduos gerados em ETE’s, de modo a identificar 
os problemas ambientais oriundos desta atividade industrial.

MATERIAL E MÉTODOS

De acordo com o descrito pela UNESP (2015), a revisão de literatura ou artigo de re-
visão é a constituição de uma contextualização entre o problema e a análise de possíveis 
soluções presentes na literatura consultada. Assim sendo, nesse tipo de estudo, o material 
coletado pelo levantamento bibliográfico é organizado por proveniência, ou seja, através de 
fontes científicas (artigos, teses, dissertações).

Quanto o método utilizado nesta revisão, ele foi adaptado a partir do sintetizado por 
Ravindran e Shankar (2015). Nele, os autores afirmam se tratar de uma pesquisa com aná-
lise de literaturas que visem a inclusão ao assunto proposto, com critérios apropriados na 
exposição dos resultados e interpretações sustentadas por dados verídicos.

O levantamento dos dados documentais foi realizado a partir de periódicos nacionais 
e internacionais, indexados, com recorte temporal para os últimos vinte anos (2002 – 2021), 
de modo a selecionar literaturas, cujas informações são mais atuais. Contudo, utilizou-se 
também literatura Pioneira (1993), devido a gama de informações essenciais, obtidas a 
partir de tais fontes.

Quanto as bases para o levantamento de dados, foram utilizadas as seguintes plata-
formas digitais: Google Acadêmico, Science Eletronic Library (SCIELO) e Coordenação de 
Pesquisa e Aperfeiçoamento do Ensino Superior (CAPES), a fim de uma melhor exposição 
dos dados e maior credibilidade quanto às fontes de pesquisa escolhidas.

PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS E BIOLÓGICOS

No que se refere aos parâmetros físico-químicos e biológicos da água e as interferên-
cias nas etapas de produção e tratamento de laticínios, verificou-se que eles influenciam 
na capacidade sanitária dos alimentos feitos e no tempo útil dos equipamentos industriais, 
isto porque a indústria precisa usar a água como matéria principal para criar ideias apre-
sentativas, de modo a satisfazer os padrões físico-químicos determinados na legislação 
brasileira, Portaria n° 2.914 de 12 de dezembro de 2011 do ministério da Saúde (BRASIL, 
2011; ANDRADE e MACEDO, 2008).

Sobre os processos primários utilizados na indústria de laticínios, de acordo com pes-
quisa realizada por Giordano (2004), as técnicas fundamentais para o tratamento de efluentes 
que compõem estes processos são originalmente: caixas de gordura, flotação com o auxílio 
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da coagulação química para a remoção de gordura, ademais, verifica-se o uso continuado 
por um processo de tratamento biológico.

Segundo pesquisas realizadas por Naime (2009) e Andrade e Macedo (2008), dentre 
todos os parâmetros químicos que influem nas etapas de produção e tratamento de lati-
cínios, tem-se o potencial hidrogeniônico (pH). Diversos aspectos podem instigar o pH, já 
que a elevação deste parâmetro intensifica as corrosões nas superfícies de tubulações e 
equipamentos, além de retardar a degradação da MO contida nos efluentes industriais, a 
partir do tratamento biológico em ETE’s.

Ainda, sobre a retardação da decomposição da MO, assim como o pH, a temperatura, 
também será fator limitante, isso porque ambos os indicadores físico-químicos influenciam 
na velocidade das reações de degradação, contribuindo assim, para a quebra de macro-
moléculas como carboidratos, lipídeos e proteínas. Deste modo, quando estes indicadores, 
encontram-se na faixa ideal facilitam no crescimento de microrganismos decompositores de 
MO. Indica-se que o pH do efluente esteja entre 7 a 9 e a temperatura ambiente entre 20 e 
40°C, já que valores fora desta faixa, tornam-se tóxicos para o crescimento dos organismos 
(HENARES, 2015).

Quando se trata da relação DQO/DBO5 ela é primordial para caracterizar a biodegra-
bilidade do efluente, isso porque os percentuais de DQO e DBO5, indicam quanto de MO o 
efluente detém, facilitando a escolha de qual tratamento deve ser adotado para que os 
parâmetros estejam de acordo com a legislação cabível (BRAILE e CAVALCANTI, 1993).

De acordo com Metcalf e Eddy (1991), sobre as correlações de DBO/DQO em águas 
residuais, estes indicadores devem estar em uma faixa ideal de 0,4 a 0,8. Já em relação ao 
efluentes gerados pelas indústrias de laticínios, Machado et. al. (2002) reitera essa relação, 
deve obedecer faixas de 0,50 e 0,70 e percentuais fora dela, indicam que os efluentes estão 
infectados por substancias tóxicas como a amônia, arsênio e outros elementos.

Sobre os sólidos totais, este parâmetro físico é definido como um conjunto de substan-
cias orgânicas e inorgânicas contidas no efluente. Quando há a elevação deste indicador, os 
microrganismos necessitam de um maior tempo para degradar estas substancias. Quando 
estes sólidos flotam para a superfície da lagoa, eles formam uma camada que dificulta a pene-
tração dos raios solares e a recirculação do oxigênio, desta maneira, mudando as condições 
daquele ambiente, que antes era aeróbico para anaeróbico. As mudanças deste sistema, 
podem ocasionar a ineficiência do tratamento biológico, haja em vista, que o aumento destas 
substancias, dificultam a degradação realizada pelos microrganismos (HENARES, 2015).

Em relação aos indicadores biológicos, o fósforo e nitrogênio são elementos essen-
ciais à vida, porém quando se encontram em níveis elevados, podem se tornar tóxicos 
aos seres vivos.
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Sobre o ciclo de nitrogênio no ambiente, este se inicia com o nitrogênio total, que através 
dos microrganismos é oxidado em nitrogênio amoniacal, após em nitrato, e posteriormente 
em nitrito e por último, em nitrogênio gasoso. A presença de nitrogênio amoniacal, indica 
que há um despejo continuo de efluentes, e isto significa que o efluente é recente. Logo, 
o nitrato e nitrito, são indicadores de um efluente mais antigo, o que significa que não há 
o despejo de maneira contínua (HENARES, 2015; LEITE, BARROZO e RIBEIRO, 2012).

IMPACTOS AMBIENTAIS ORIUNDOS DAS INDÚSTRIAS DE LATICÍNIOS

O crescimento populacional e o aumento da atividade industrial trouxeram consigo 
diversos problemas ambientais, principalmente nas últimas décadas, e esses distúrbios es-
tão cada vez mais críticos e constantes. Acerca da indústria de laticínios, ela faz parte das 
áreas do setor industrial potencialmente poluidores e causadores desses problemas ambien-
tais. Os principais impactos ambientais dessas indústrias são: (1) o lançamento de efluentes 
líquidos, (2) a geração de resíduos sólidos e (3) emissões atmosféricas, comumente elevadas, 
caso não haja nenhuma medida de controle ou tratamento (POKRYWIECKI et al., 2013).

Ainda sobre os impactos causados pela indústria de laticínios, têm-se também a conta-
minação decorrente do processamento e transformação da matéria, e além disso, o elevado 
consumo de água durante o processamento do leite, o que torna esse tipo de indústria uma 
das maiores geradoras de efluentes iminentemente poluidoras. Ademais, o processamento 
dos produtos lácteos envolve diversos compostos e/ou substâncias como carboidratos, vi-
taminas, sais minerais e água (CAVALCANTI, 2012).

Outro fator a ser considerado é que a principal constituição dos efluentes dessas 
indústrias é realizada através de leite diluído, materiais sólidos flutuantes, lubrificantes, de-
sinfetantes, detergentes, areia, açúcar, pedaços de frutas (quanto à produção de iogurte), 
essências e condimentos diversos (na produção de queijos e manteiga), que são diluídos na 
água de lavagem dos equipamentos, tubulações, pisos e demais instalações da indústria, o 
que contribui para o aumento de MO e resíduos sólidos gerados (TEXEIRA, 2020).

Devido a utilização desses e de outros materiais as indústrias de laticínios são ca-
racterizadas por gerar um grande volume de efluente de elevado índice de contaminação 
com alta demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e demanda química de oxigênio (DQO). 
Quando tratados de forma inadequada, esses efluentes podem causar alteração da quali-
dade dos corpos receptores de água, e, consequentemente, propiciar grande prejuízo ao 
ecossistema (FEAM, 2014).

Segundo Patrício, Boas e Galdino (2021) em estudo acerca do gerenciamento e tra-
tamento de efluentes líquidos da produção de laticínios, estão entre as possíveis conse-
quências do lançamento em cursos d’água: (a) a ampliação de MO, que contribui para o 
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desenvolvimento de microrganismos consumidores de oxigênio, fato que pode promover 
uma situação de anaerobiose e (b) a alteração do pH graças à fermentação e presença de 
detergentes a base de hipocloritos.

Na perspectiva de Silva, Siqueira e Nogueira (2018) em pesquisa sobre os impactos 
ambientais de efluentes de laticínios em cursos d’água, eles afirmam que quando os efluentes 
industriais não são submetidos aos tratamentos necessários antes que sejam despejados 
nos recursos hídricos podem alterar de forma significativa a qualidade da água, porque ao 
mesmo tempo em que esse corpo d’água recebe esgotos e efluentes industriais, essa água 
também é usada para o abastecimento público, logo, isso inviabiliza os seus usos múltiplos, 
já que ocorrerá a contaminação deste bem natural, especialmente no local de lançamento.

Além disso, ainda sobre os impactos na água gerados pelas águas residuais das indus-
triais de laticínios, Schierano et al. (2017) salientam a necessidade de monitoramento nas 
etapas de tratamento dos resíduos de laticínios, haja em vista que a elevada concentração 
de MO e de nutrientes presente no leite, danificam os ecossistemas (ex.: morte de peixes e 
fitoplânctons), se lançados sem os tratamentos imprescindíveis.

Em relação as problemáticas na qualidade do solo, quando a água residual de laticínios 
(ARL’s) entra em contato com as camadas horizontais e verticais do solo, especialmente em 
áreas agrícolas, isso faz com que ocorra a remoção dos nutrientes inibindo assim, o cres-
cimento vegetativo nas delimitações. Isso pode ser comprovado em pesquisa realizada por 
Oliveira et al. (2018), onde os autores observaram que quando em contato com os efluentes 
de laticínios, espécimes vegetativas em etapas de corte tinham seu crescimento paralisado, 
isso porque a carga de nutrientes era muito elevada, sendo preciso efetuar os tratamentos 
adequados de descontaminação para a partir de então fazer a aplicação no solo.

PRODUÇÃO E TRATAMENTO DE EFLUENTES DE LATICÍNIOS

Etapas de produção e beneficiamento de leite

Sobre o fluxo de beneficiamento do leite e seus derivados, ele consiste no uso de 
diversos processos unitários que objetivam garantir os padrões de qualidade ambiental do 
produto até que este seja enviado paras as redes de distribuição industrial. Dentre as princi-
pais operações usadas na etapa de beneficiamento do leite, tem-se o: transporte/recepção 
do produto, padronização, infiltração, tratamento térmico, pasteurização e esterilização 
(MELO e MARCOLINO, 2015).

Uma das etapas mais importantes é o controle de qualidade, que se origina desde a 
alimentação das vacas até a produção do leite. Segundo Silveira et. al. (2018) a alimentação, 
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vacinação e o ambiente adequado e confortável para o animal leiteiro os torna ainda mais 
produtivos para a coleta e transporte (MOREIRA, CERQUEIRA e SARAIVA, 2020).

O leite fresco quando obtido a partir de úbere saudável, se adequa as condições sa-
nitárias, e contém relativamente poucos microrganismos, porém, o manejo do homem e o 
ambiente o contaminam e, por ser bastante nutritivo, é sensível à deterioração microbiana. 
Neste interim, a refrigeração inibe ou retarda a proliferação microbiana, é importante e deve 
ser aplicada desde a ordenha. A redução da temperatura do leite até 7ºC é ideal, quando a 
coleta em caminhões isotérmicos ou entrega no entreposto se dá diariamente. Caso essa 
coleta ou entrega do leite ocorra em dias alternados, o ideal é manter o leite entre 2 e 3ºC 
(AGEITEC, 2017).

Acerca do transporte do leite até as indústrias de laticínios, essa etapa acontece com 
o auxílio caminhões tanques revestidos por paredes isotérmicas para que não haja uma mu-
dança brusca de temperatura do produto até o destino final. Ao chegar ao local de entrada 
do laticínio, algumas amostras de leite são recolhidas no próprio caminhão, para que seja 
efetuado algumas avaliações previas de indicação da acidez e massa volumar (densidade) 
do produto in natura (SILVA e FERREIRA, 2012).

Ao chegar na indústria o leite é coletado para análise laboratorial, tais como: (1) análise 
de antibióticos, para determinar se o leite está contaminado (2) crioscopia, para determinar a 
relação de água e a proteína e (3) lisol para acidez do leite, caso o leite não é seja aprovado, 
ele é enviado para a estação de tratamento de efluente (LEIRA et al., 2018).

Já o leite que se encontra dentro dos parâmetros, este é enviado para o beneficia-
mento, no qual o produto in natura é submetido a vários processos de tratamento (figura 1), 
até que o leite esteja pasteurizado, sem presença de qualquer microrganismo no produto 
(CARLUCCI e SANTOS, 2017).

Figura 1. Fluxograma do processo de beneficiamento do leite.

Fonte: Adaptado de Carlucci e Santos (2017).
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Após as análises preliminares, o leite é levado para a etapa de padronização, nesta 
etapa ele não pode ter sofrido nem uma modificação, ou seja, não pode ter havido inserção 
ou perda do componente primário, uma vez que isso será um fator primordial na análise das 
composições químicas existentes no leite, para elaboração dos novos derivados, a exemplo 
dos queijos, cremes, etc. (ALMEIDA e PINTO, 2012).

Posteriormente, é efetuado a etapa de infiltração, com a recepção do leite no tanque 
de expansão, ele é bombeado por tubulações, com seu destino final na desnateira. Este 
equipamento é constituído por dois tipos de saída: por um dos lados o leite já sai desnatado, 
e pelo outro o creme (gordura). Em relação ao tratamento térmico do leite, desde o momento 
da coleta por meio da ordenha e até antes de ser pasteurizado, ele deve ser armazenado 
em locais específicos de refrigeração, a exemplo dos tanques de expansão, em temperatura 
ambiente de 40 °C a 50 °C com intuito de propiciar um meio de conservar o produto, sem que 
haja uma deterioração, além de inibir a proliferação de bactérias improprias ao tratamento 
(SILVA, SILVA e FERREIRA, 2012).

Como penúltima etapa de beneficiamento dos laticínios verifica-se a pasteuriza-
ção. No que concerne a esta etapa de processamento industrial, o leite é submetido a 
temperaturas super elevadas, de modo a inibir e/ou até mesmo destruir os organismos mi-
crobiológicos e patogênicos, todavia, sem modificar as características físicas e estruturas 
moleculares do leite (LOPES et al., 2018).

Ainda no que diz respeito a pasteurização, ela pode acontecer de duas maneiras, seja 
através de um processo (1) lento/baixa duração ou de (2) duração rápida. Sobre a o primei-
ro tipo de pasteurização, ela ocorre em temperaturas que variam de 62º C a 65º C por um 
tempo estimado de 30 minutos. Já sobre a pasteurização de duração rápida, o leite detém 
em entrada contínua, com valores de temperatura de 72º C até 75º C, em um tempo de 15 
a 20 segundos (SANGALI et al., 2016).

Sobre o último processo no fluxo de beneficiamento do leite tem-se a esterilização, 
neste momento final do tratamento dos laticínios, pretende-se extinguir os microrganismos 
que restaram das etapas anteriores, para restringir possíveis desgastes acrescidos dos pro-
cessos metabólicos. A esterilização pode acontecer através da injeção de vapor, ademais, 
o produto é alocado para um tanque de evaporação, onde o vapor inserido é resumido e 
retirado, por conseguinte o produto vai direto para o homogeneizador, onde as moléculas de 
gordura são quebradas e retiradas para posterior embalagem (MELO e MARCOLINO, 2015).

Após o beneficiamento do produto o leite é enviado para a produção de laticínios que 
consequentemente se tornarão os subprodutos/derivados como iogurte, queijo, margarina, 
entre outros. À base de lactose, nesta etapa, são adicionados outros ingredientes, para a 
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fermentação ou aromatização com especiarias dependendo do produto final, que logo em 
seguida serão embalados e destinados à comercialização (GUIMARÃES et al., 2018).

A indústria de laticínios requer um grande consumo de água para as operações, pro-
cessamento e limpeza industrial, todavia, isso acarreta em uma elevada vazão de efluentes 
ao longo de todo o processo. Acerca de tal afirmativa, segundo estudo efetuado por Vourch 
(2008) sobre os processos de produção em 11 empresas de laticínios, ele constatou que o 
consumo de água está diretamente relacionado ao volume de leite processado no qual, o 
consumo de água diário varia entre 800 a 3400 m3/dia com um valor médio de 1700 m3/dia.

De acordo com Cury et al. (2017), os efluentes líquidos variam ao longo do dia, além 
disso, eles dependem diretamente das operações de processamento ou de limpeza que 
ocorrem na empresa, uma vez que existem etapas no fluxo de beneficiamento (Figura 2) 
que precisam de maiores quantidade d’água para adição e solubilização de substâncias e 
ingredientes até que se obtenha os derivados lácteos.

Figura 2. Fluxograma processo produtivo.

Fonte: Adaptado de Moreira (2020).

No que diz respeito aos efluentes gerados no processamento de laticínios, eles consis-
tem em composições baseadas em grandes quantidades de leite diluído e materiais sólidos 
flutuantes. Conforme o estudo de Patrício (2021) e Moreira (2020), as etapas de produção 
concebem efluentes como graxas, detergentes, lubrificantes, além de gerarem esgoto do-
méstico proveniente da limpeza dos pátios. Ademais, o despejo do efluente é altamente 
biodegradável já que ele possui uma grande DBO e DQO, além de contar com a presença 
de lipídios, nitrogênio, fósforo, óleos e graxas na composição.

Devido a composição dos efluentes, se faz necessário a implantação de uma ETE 
nas áreas da indústria, pois, ela possibilita o tratamento dos efluentes gerados, adequando 
assim, os despejos industriais dentro dos padrões estabelecidos pela legislação ambiental, 
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a exemplo da resolução CONAMA nº 430/11, que dispõe acerca das classes e padrões de 
lançamento de efluentes.

Tratamento de efluentes da indústria de laticínios

A resolução CONAMA n°357, de 17 de março de 2005 estabelece que “Os efluentes 
de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente nos 
corpos de água, após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições padrões e 
exigências dispostos nesta resolução e em outras normas aplicáveis”.

Dentre as formas de amenizar os impactos provenientes desses efluentes está o tra-
tamento de águas residuais, composto por uma etapa preliminar e três etapas essenciais 
(Figura 3), sendo elas: (1) a primeira na qual são utilizados métodos mecânicos, físicos e 
químicos, (2) a segunda, também denominada etapa de tratamento secundário ou purifica-
ção, onde são utilizados métodos biológicos ou químicos e pôr fim a (3) terceira etapa, onde 
ocorre o tratamento adequado dos resíduos gerados (SCHMITT et al., 2011).

Figura 3. Níveis do tratamento de efluentes.

Fonte: CEFET-MG (2015).

Para Slavov (2017) os efluentes industriais precisam passar pelo tratamento preliminar 
já que contém componentes não dissolvidos como sólidos pesados, óleo de origem animal, 
entre outros. Quanto ao tratamento usado para a remoção dos sólidos grosseiros, Saraiva 
et al. (2009), listam o gradeamento e o desarenador (caixa de areia) como opção viável 
para retenção desses objetos grosseiros e matérias inertes, para que haja proteção dos 
equipamentos, evitando problemas como entupimentos.
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Nesse sentido, tratando-se da indústria de laticínios a fase preliminar tem por objetivo 
retirar os sólidos grosseiros, compostos de areia, óleos e graxas gerados desde a cadeia 
produtiva do leite até a industrialização dos produtos lácteos e isso acontece através dos pro-
cessos de peneiramento e sedimentação. Esses processos ocorrem por meio da instalação 
de grades, caixas de areia e gordura, e auxiliam na proteção dos dispositivos de transporte 
e as demais etapas do tratamento (SCHMITT et al., 2011).

Após a etapa preliminar, tem-se o tratamento primário. Nesse processo de tratamento, 
ocorre o uso de técnicas físico-químicas como meio de remoção de sólidos em suspensão 
sedimentáveis e de sólidos flutuantes que no final do tratamento se encontram no lodo pri-
mário bruto (SILVA et al., 2019).

De acordo com Renault (2009), o tratamento primário está associado à remoção de 
partículas sólidas e sólidos em suspensão (coloides ou dispersões), líquidos imiscíveis. É um 
estágio obrigatório antes do tratamento secundário, caso contrário as partículas não remo-
vidas prejudicariam o tratamento posterior, tornando-o menos eficiente e podendo causar 
danos aos equipamentos utilizados nesta etapa.

No que concerne à fase primária do tratamento de águas residuais da indústria de 
laticínios, pode-se inferir que essa tem por objetivo diminuir os impactos no despejo da se-
gunda parte do processo, sendo que, essa etapa tem início na fase preliminar através das 
operações de peneiramento ou gradeamento, implantação de caixas de gordura e poste-
riormente o processo de sedimentação, e tem segmento por meio do ajuste do pH também 
denominado de neutralização, assim como os processos de coagulação/floculação e flota-
ção (LOCKS, 2018).

Nesse viés, devido a diversidade de produtos fabricados na indústria de laticínios são 
utilizados diversos componentes químicos que modificam a composição dos efluentes, e 
por essa razão estes passam pelo processo de neutralização onde são adicionados ácidos 
ou bases afins de estabilizar o pH dessas substâncias, evitando problemas ambientais de 
modificações ecossistêmicas no descarte ou reutilização do efluente tratado (ALMEIDA 
e GROSSI, 2014).

Os processos de coagulação e floculação também são essenciais, tendo em vista que 
os compostos sólidos em suspensão possuem cargas superficiais negativas, o que impede 
a atração de partículas e se faz necessária a adição de agentes coagulantes que modifi-
quem a característica química e facilitem a atração de cargas para concentrar os sólidos. 
Posteriormente, é realizada a fase de floculação, na qual há a formação de flocos através 
da agitação da água, onde esses, por possuírem cargas elétricas positivas atraem impure-
zas, bactérias, matérias e coloides de cargas negativas presentes na água e formam flocos 
mais densos que a água que são separados dessa e seguem ao processo de filtração, onde 
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há a retenção física dos sólidos porosos em meio filtrante e de lá para a etapa posterior 
(NAGANO e DEON, 2014).

Os efluentes gerados na produção de produtos lácteos passam através de um tanque 
onde os compostos sólidos suspensos são segregados seja pela força da gravidade ou 
através da adição de substâncias coagulantes, desse modo, o efluente encaminha-se para 
a segunda etapa do processo (SOARES et al, 2018).

Quanto ao tratamento secundário, ele ocorre através da recirculação do lodo. Conforme, 
Silva et al. (2018), esta etapa tem como objetivo concentrar o lodo para a biodegradação, 
seguido de uma aeração com intuito de fornecer oxigênio para o efluente através de ar difu-
so (difusores), fazendo com que os microrganismos ali presentes se alimentem do material 
orgânico, formando o lodo e diminuindo assim, a carga poluidora do efluente. Por fim, todo 
o lodo gerado das etapas anteriores é desidratado, podendo assim ser destinado ao aterro 
sanitário ou usado para fins ecológicos ou para limpeza e/ou irrigações (BANDEIRA, 2018).

No que diz respeito a etapa secundária do processo de tratamento, é realizada através 
de processos bioquímicos que comporta as fases de estabilização através de lagos, o reator 
de lodos, filtro biológico e biodigestores. Os reatores biológicos são utilizados para reduzir 
matéria orgânica dissolvida dos efluentes produzidos na indústria de laticínios e são utilizados 
principalmente processos aeróbios e anaeróbios (MENDONÇA et al., 2017).

Em relação aos tratamentos biológicos dos efluentes, estes se fragmentam em pro-
cedimentos aeróbios e anaeróbios. De acordo com Sant’Anna (2013) os métodos aeróbios 
apresentam uma grande eficácia na remoção de MO, porém este método é utilizado em 
cargas volumétricas baixas, uma vez que estes portam uma deficiência ocasionado pela 
transferência de oxigênio, o que dificulta para exceder a capacidade do processo.

O autor ainda afirma que os anaeróbios, de outra forma, são capazes de ser manusea-
dos com a carga volumétrica alta, aproximadamente uma ordem de grandeza maior que na 
aplicação no processo aeróbio. Uma distinta desigualdade primordial nas etapas relaciona-se 
na condição nutricional, dado que, as etapas aeróbicas precisam de concentração elevada 
de macro nutrientes de nitrogênio e fósforo, por motivo da proliferação de lodo. Entre os mé-
todos biológicos geralmente usados para o tratamento de efluentes, a digestão anaeróbica 
recebe destaque no tratamento de efluentes, em que a estrutura possui altas concentrações 
de MO, o que comumente é visto nos laticínios (VON SPRELING, 2015).

Acerca da etapa de tratamento terciário de efluentes gerados pela indústria de produtos 
derivados do leite, pode-se dizer que este não é comumente utilizado devido a necessidade 
de operação de métodos complexos que removem poluentes específicos que não foram 
retirados nas etapas anteriores e consequentemente com um custo elevado, sendo que, 
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esse processo na maioria das vezes é utilizado quando há o desejo de se obter um efluente 
de alta qualidade (LOCKS, 2018).

Desse modo, quando se há necessidade da realização da terceira etapa de tratamento, 
é necessário saber que o processo é realizado de acordo com o tipo e o grau de depuração 
do poluente, e a partir daí são aplicadas diversas etapas como a microfiltração através de 
membranas que separa partículas do efluente, a coagulação e formação de flocos que remo-
ve os sólidos por suspensão, a adsorção por carvão ativado, a utilização de polímeros para 
realizar a troca iônica, processos de osmose e eletrodiálise que utilizam pressão na água e 
eletricidade, respectivamente, assim como, os processos de cloração no qual é adicionado 
cloro para destruir microrganismos e a ozonização no qual o ozônio funciona como agente 
oxidante para absorção da substância pelo líquido (ALMEIDA e GROSSI, 2014).

DESTINAÇÃO/DISPOSIÇÃO FINAL DE EFLUENTES E RESÍDUOS

Produzidos em todas as fases das atividades humanas, os resíduos, quando se trata 
de sua composição e volume, variam de acordo com os hábitos de consumo e dos métodos 
de produção aplicados. E entre as diferentes atividades industriais existentes, o setor de 
laticínios tem sua importância, em razão que a preparação do leite e a fabricação dos seus 
derivados consistem em uma das principais atividades da agroindústria, destacando-se 
também como uma alternativa econômica para pequenos grupos de agricultores e coope-
rativas (FERREIRA, 2013).

É inegável que o setor laticinista oferece uma grande variedade de produtos (leite 
pasteurizado, manteiga, queijo, doce de leite, creme de leite, iogurte, entre outros), porém 
ao longo das etapas de produção, são gerados efluentes, que possuem alto teor de carga 
orgânica e resíduos, que podem causar impactos ao meio ambiente, caso não sejam ade-
quadamente tratados e descartados (MORO e WEISE, 2017).

Acerca da composição dos efluentes, estes são formados por esgoto sanitário, soro, 
açucares, pedaços de frutas (fabricação de iogurtes) e águas residuárias, provenientes da 
lavagem de equipamentos, pisos e tubulações. Além disso, são gerados resíduos sólidos 
oriundos do setor administrativo e da linha de processo, como: plástico, papel, papelão, 
cinzas e outros (SOUSA, 2019).

Neste contexto, é importante a adoção de novas tecnologias, especialmente visando 
o aproveitamento de resíduos e a instalação de sistemas para o reuso de água, e o retorno 
econômico sobre outros efluentes (MORO e WEISE, 2017). Nesta perspectiva, de acordo 
com o estudo realizado por Moreira, Cerqueira e Saraiva (2020), sobre o diagnostico ambien-
tal e avaliação de pontos críticos da indústria de laticínios de pequeno porte, estes autores 
verificaram que o soro resultante da produção de queijos, pode ser utilizado na alimentação 
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animal, pois parte deste soro é vendido para produtores de suínos, principalmente por ser 
um alimento com alto valor nutritivo. Também existem outras alternativas de aproveitamento, 
como a extração da proteína do soro, que pode ser aplicada na produção de outros alimen-
tos, como o chocolate e whey protein.

No que diz respeito aos resíduos sólidos gerados no setor de produção, Rabelo (2016), 
em pesquisa efetuada acerca da implantação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 
em uma indústria de laticínios, ele concluiu que quanto aos resíduos produzidos na etapa 
de embalagem, (restos de plásticos de embalagem de queijo, adesivos de latas de doce 
de leite, papel/papelão de caixas para a expedição) e do setor administrativo (papel, copos 
plásticos), é recomendado a instalação de coletores, desta maneira garantindo a segregação 
correta destes materiais, para que sejam destinados ao aterro sanitário.

Quanto ao setor de manutenção, de acordo com Ferreira (2013), este afirma que durante 
a troca do óleo lubrificante usado em equipamentos (envasadoras rotativas, pasteurizadores) 
é necessário ter cuidados rigorosos em sua destinação, visto que se forem descartados de 
forma inadequada podem causar a poluição do solo e dos recursos hídricos. Deste modo, o 
óleo deve ser coletado em recipientes próprios, sendo posteriormente estocado e destinado 
para empresas de re-refino responsáveis pela reciclagem do mesmo.

No que concerne ao processo de tratamento de efluentes realizados pela ETE, é im-
portante enfatizar que também são gerados resíduos sólidos, no qual, destaca-se o lodo, 
proveniente dos decantadores primários, secundários e reatores biológicos. Para a dispo-
sição final do lodo, no Brasil, este resíduo é comumente destinado para aterros sanitários.

Porém, atualmente estão sendo desenvolvidas novas alternativas para disposição final, 
as quais, possam atender aos requisitos ambientais e que sejam economicamente viáveis. 
Dentre essas alternativas, tem-se a reutilização desse resíduo, para o uso em solos agrícolas 
e florestais, a exemplo da silvicultura de eucaliptos. Porém, deve-se levar em consideração, 
parâmetros como: (1) substancias patógenas, (2) presença de metais pesados (cromo, 
cadmio, mercúrio e outros) e a adoção do método de estabilização (3), haja em vista, que a 
utilização de lodo não estabilizado é vetada pela Resolução CONAMA 375/2006.

Outra alternativa referente a este resíduo abordado por Klumb e Sainz (2018), sobre o 
estudo de caracterização de lodo ativado e lodo físico-químico de estação de tratamento de 
efluentes de indústrias de arroz parboilizado e de laticínios para geração de energia térmica, 
de acordo com os dados obtidos por eles, os lodos gerados na ETE possuem elementos 
como: carbono (C), hidrogênio (H), enxofre (S), oxigênio (O) e nitrogênio (N), que através da 
oxidação destes, há uma reação exotérmica capaz de gerar calor. Deste modo, é possível 
transforma-lo em combustível, a partir da queima em caldeiras.
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Ressalta-se ainda que a composição do lodo está ligada as características do efluente 
e dos processos de tratamento adotados. Para Andreoli, Von Sperling e Fernandes (2014), 
a qualidade do lodo de uma ETE industrial dependerá das particularidades da atividade 
exercida no empreendimento, bem como, a composição química dos materiais utilizados 
durante o processo de produção, serão necessários para determinar a qualidade do efluente.

Outro aspecto relevante das indústrias de laticínios é que podem ser caracterizadas 
como grandes consumidores de energia. Portanto, a digestão anaeróbia serve como uma 
alternativa para recuperação da energia contida nos resíduos, possibilitando a geração de 
biogás (FELDKIRCHER, 2015). De acordo com Chernicharo (2007), para o tratamento de 
efluentes são utilizados reatores anaeróbicos, no qual, dentro destes reatores ocorre a de-
gradação da MO, através de microrganismos e na ausência de oxigênio. E um dos produtos 
resultantes deste método de tratamento é o biogás.

O biogás é caracterizado como uma fonte renovável de energia, sendo utilizado, tanto 
para o suprimento de energia elétrica como na produção de calor. Isto pode ser explicado, 
pois o biogás é definido como uma mistura de gases, constituída principalmente por meta-
no (CH4), dióxido de carbono (CO2), amônia (NH3), gás sulfídrico (H2S) e outros em menor 
quantidade (CHERNICHARO, 2001).

Acerca da produção deste biogás, Cruz (2019), em pesquisa realizada sobre a codi-
gestão de lodo de laticínios e leite de descarte para geração de energia com biogás, este 
autor aborda, que os sistemas biodigestores podem ser empregados como método de trata-
mento de resíduos, incluindo o lodo, haja em vista, que os biodigestores oferecem condições 
adequadas para que as bactérias promovam a estabilização da MO, contida neste resíduo, 
desta maneira, gerando o biogás como principal produto.

Quanto as legislações federais acerca da disposição de efluentes em corpos hídricos, 
após o tratamento em ETE’s, as Resoluções CONAMA n° 430/ 2011 e 357/2011, dispõe sobre 
a classificação dos corpos de água, bem como, as condições e padrões de lançamento de 
efluentes. Nestas resoluções estão fixados valores de concentração de parâmetros orgânicos 
e inorgânicos a serem obedecidos pelas fontes poluidoras que lançam seus efluentes em 
corpos receptores (MORAIS e SANTOS, 2017).

Já sobre a geração de efluentes, as indústrias de laticínios demandam grandes volumes 
de água para produção e limpeza de equipamentos. Neste contexto, o reuso e reciclo de 
efluentes surge como uma alternativa para redução destes efluentes, assim como, evitar a 
sobrecarga nos sistemas de tratamento e servindo como uma ferramenta para diminuição 
de custos (FERNANDES e NAVAL, 2017).

Na indústria, a água de reuso pode ser empregada na limpeza de pisos, tal como em 
diversas etapas do processo de produção, as quais estão inseridas: torres de resfriamento, 



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

122 123

condensadores e alimentação de caldeiras. Contudo, os sistemas de tratamento que pre-
tendem utilizar essa prática, devem garantir a remoção da carga poluente a um nível que 
esteja em concordância com as exigências de qualidade da água para o uso pretendido 
(QUAGLIA et al., 2013).

CONCLUSÃO

Em suma, foi possível verificar que, desde as etapas de produção até o tratamento de 
efluentes dos laticínios há diversos impactos ambientais potencialmente poluidores, sendo 
os principais: o lançamento de efluentes, a geração de resíduos e as emissões atmosféricas, 
e ambos podem ser excessivamente danosos. Contudo, utilizando-se a gestão ambiental 
e o monitoramento ambiental adequados para a realização das etapas de tratamento e da 
disposição final dos resíduos gerados, exigidos nas legislações pertinentes, há altas taxas 
de minimização destas problemáticas.
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RESUMO

O interesse econômico e científico sobre mangabeira (Hancornia speciosa Gomes) vem 
crescendo nos últimos anos, devido principalmente à comercialização de seu fruto e 
extração de compostos naturais com alto potencial medicinal. Dentre os compostos, foi 
demonstrado que o látex de mangabeira apresenta atividades angiogênicas, osteogê-
nicas, anti-inflamatórias e antioxidantes, sendo um biomaterial com alto potencial para 
aplicação médica. Contudo, pouco se sabe sobre a produção e modo de coleta de látex 
nesta espécie. Neste capítulo será discutido como a produtividade do látex pode estar 
associada aos métodos de sangria; às condições ambientais; às características sazonais 
e anatômicas dessa espécie. Foi observado que o método de coleta utilizado comumente 
em seringueira não é apropriado para mangabeira, sendo a sangria feita com facão na 
região do caule o método mais produtivo, porém este corte causa nodosidades na cas-
ca. Em relação às características sazonais, na época de frutificação, existe uma redução 
significativa da produção de látex. Fatores ambientais também influenciam na produção, 
sendo a temperatura o mais significativo. Estes dados sugerem ainda que há muito a 
ser investigado e explorado para o completo entendimento da biologia de mangabeira e 
melhoria da produção de látex para uma exploração comercial sustentável.
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INTRODUÇÃO

Hancornia speciosa Gomes, popularmente conhecida como mangabeira (Figura 1), 
é uma espécie lactífera perenifólia de clima tropical (SOUZA, 2001) pertencente à família 
Apocinaceae. Nas últimas décadas, tem atraído considerável atenção devido o valor comer-
cial do seu fruto, a mangaba, o qual é consumido in natura ou utilizado para produzir doces, 
sucos, geleias, picolés, licores, vinho e xarope (SILVA JÚNIOR; LEDÓ, 2006). Além do 
fruto, esta espécie possui compostos bioativos com potencial farmacológico. Por exemplo, 
de suas folhas podem ser extraídas substâncias como esteroides, triterpenos e taninos, que 
possuem efeito no controle da pressão arterial (FERREIRA et al., 2007 a,b; SILVA et al., 
2011). Da sua casca, compostos como flavonoides, catequinas, antocianinas e taninos, os 
quais são utilizados no tratamento de gastrite (MORAES et al., 2008).

Figura 1. Imagens da espécie frutífera do Cerrado Hancornia speciosa Gomes. Todas as fotos foram obtidas no Herbário 
da Universidade Estadual de Goiás (HUEG) e estão disponíveis em https://www.gbif.org/pt/occurrence/gallery?taxon_

key=3169679.

Dentre os diferentes extratos com potencial medicinal obtidos na mangabeira, esse 
capítulo tem interesse no látex. O látex é uma substância orgânica e leitosa liberada de 
algumas plantas após uma lesão. A função dessa substância é realizar a cobertura do 
tecido lesado auxiliando no restabelecimento tecidual e protegendo-o contra o ataque de 

http://www.gbif.org/pt/occurrence/gallery?taxon_key=3169679
http://www.gbif.org/pt/occurrence/gallery?taxon_key=3169679
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patógenos (KONNO et al., 2011). A composição do látex varia entre as espécies, mas em 
geral é constituído por carboidratos, proteínas, alcaloides, amidos, taninos, óleos, resinas e 
borracha (KONNO et al., 2011). Em relação ao aspecto, o látex de mangabeira tem coloração 
ligeiramente rosada e pH alcalino (ALMEIDA et al., 2016).

Estudos etnobotânicos relatam o uso tradicional do látex de mangabeira para o trata-
mento de doenças de pele, acne, verrugas, doenças fúngicas, tuberculose, úlceras gástricas 
e fraturas ósseas (POTT & POTT 1994, GUARIM NETO, 1997; NETO & MORAIS 2003, 
MACEDO & FERREIRA 2004, SAMPAIO & NOGUEIRA 2006, SANTOS et al. 2007). Além 
do uso na medicina tradicional, dados da literatura mostram que o látex desta espécie pos-
sui alto potencial angiogênico (D’ABADIA et al., 2020; ALMEIDA et al., 2014), osteogênico 
(FLORIANO et al., 2016; Dos SANTOS NEVES et al., 2016), e anti-inflamatório (MARINHO 
et al., 2011). Essas propriedades são desejáveis para uso na medicina e podem ser explo-
radas para desenvolvimento de produtos que auxiliem por exemplo na regeneração tecidual 
e cicatrização de feridas (D’ABADIA et al., 2020). Além de ter compostos bioativos de inte-
resse farmacológicos, recentes estudos mostraram que o látex de mangabeira não causa 
toxicidade celular em humanos (COSTA et al., 2022); camundongos (ALMEIDA et al., 2014) 
e raízes de cebolas (RIBEIRO et al., 2016). Também não causam alergias e são pouco 
irritantes (COSTA et al., 2022).

Apesar do potencial econômico, existem poucos plantios comerciais de mangabeira 
no Brasil (LEDERMAN e BEZERRA, 2003) sendo que na maioria dos estados produtores, 
a produção de frutos que chega ao mercado e às indústrias de processamento é extrativis-
ta. Em 2020, a produção da Paraíba foi a maior do Brasil, cerca de 759 toneladas obtidas 
basicamente do extrativismo vegetal (IBGE, 2020). O valor paraibano de produção do fruto 
na extração vegetal foi de R$ 1,29 milhões no ano.

Uma vantagem do plantio da mangabeira é a rusticidade desta espécie. A mangabeira 
se adapta a diferentes solos e climas, possuindo ampla distribuição por todo o país. É encon-
trada na região que compreende os Tabuleiros Costeiros e a Baixada litorânea do Nordeste 
até os Cerrados das regiões Centro-Oeste, Norte e Sudeste (SILVA JUNIOR, 2004; SILVA 
JÚNIOR; LEDÓ, 2006). Apesar de sua ampla distribuição, essa espécie corre risco de ex-
tinção, em especial no Cerrado, devido ao avanço predatório das atividades agropecuárias.

Até o momento pouco é conhecido sobre a biologia dessa espécie, principalmente no 
que se diz respeito à produção de látex. Poucos trabalhos são encontrados na literatura 
sobre métodos de coleta e ferramentas adequadas para sangria do látex em mangabeira 
(LIMA e SCARIOT, 2010; BEKKEDAL e SAFFIOTI, 1947). Este capítulo trará uma discussão 
sobre como fatores morfológicos, ambientais, sazonais podem influenciar na produtividade 
de látex em mangabeira.
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MATERIAL E MÉTODOS

Material biológico

As árvores usadas neste estudo pertencem a coleção de mangabeiras da Universidade 
Estadual de Goiás - UEG, no município de Ipameri, estado de Goiás. As árvores foram plan-
tadas em 2003, portanto com aproximadamente com 9 anos de idade na data de realização 
do experimento. As análises foram realizadas em delineamento inteiramente casualizado, 
com 20 repetições. A área experimental recebe apenas capina manual para controle de ervas 
daninhas e iscas atrativas para reduzir a incidência de formigas cortadeiras. Nenhum tipo 
de fertilizante ou estimulante foi empregado para aumento da produção de látex.

Seleção das mangabeiras utilizadas no estudo

Foram realizadas medidas da altura e diâmetros do caule e ramos em 300 mangabeiras 
disponíveis na estação experimental da UEG-Ipameri. Dessas, foram selecionadas 20 árvo-
res, com medidas similares, para os experimentos de produtividade. As árvores possuíam 
altura média da bifurcação do caule (PIN – ponto de bifurcação do caule) de 67,5 ± 25,3 
cm, diâmetro médio do caule de 36 ± 3,5 cm e diâmetro médio dos ramos de 16,4 ± 1,2 cm.

Método de sangria

Foram usados três sistemas de sangrias, chamados de métodos S, F e R (Figura 
2). O método S foi similar ao realizado em seringueira com corte em meia espiral na região 
do caule na altura aproximada de 30 cm do solo, utilizando faca específica de sangria em 
seringueira. No método F o corte vertical (10 cm de comprimento e profundidade de 0,5 
cm) foi realizado com o uso de um facão de acordo com as recomendações de moradores 
da região que extraem látex para uso na medicina popular. Para o método R foi realizado o 
corte vertical com faca na região dos ramos, cerca de 3 a 5 cm, na profundidade de 0,5 cm.
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Figura 2. Métodos de sangrias adotados no trabalho. A. método do facão (F); B. método similar a seringueira (S); C. 
método de sangria no ramo (R).

Fonte: imagens do autor.

Avaliação da produção de látex

A produtividade de cada planta foi aferida de acordo com o volume de látex obtido com 
as sangrias nos diferentes experimentos. As sangrias foram realizadas uma vez por mês ao 
longo de um ano, elas foram realizadas em dia sem chuva, iniciada às seis horas da manhã e 
finalizada em torno das oito horas da manhã. As coletas foram iniciadas em agosto de 2011 
e finalizadas em julho de 2012. A temperatura, umidade do ar e precipitação pluviométrica 
foram avaliadas mensalmente. Também foram avaliadas as características fenológicas 
(presença e ausência de frutos) das plantas durante as coletas. O armazenamento do látex 
foi feito em tubos falcon de 50 ml. Não foram adicionados anticoagulantes nos recipientes 
de coleta do látex até que ele fosse processado no laboratório.

Anatomia da casca de mangabeira

O estudo anatômico da casca da mangabeira foi realizado ao final de um ano de co-
leta. O material foi obtido através do corte feito na casca a uma altura de 60 cm do solo, 
chegando até o xilema da planta. Foram feitos cortes transversais para medição da espes-
sura da casca, a qual foi realizada com auxílio de um paquímetro. Os cortes longitudinais 
tangenciais foram feitos para avaliar número de vasos laticíferos e seus diâmetros. Todos 
os cortes foram realizados à mão livre, com o auxílio de uma lâmina de barbear e as sec-
ções foram coradas com Safrablau (solução de azul de astra e safranina na proporção 9:1). 
Para análise dos vasos laticíferos foram determinadas duas regiões para avaliações, uma é 



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

134 135

referente à região próxima ao xilema – região interna, e a outra na região próxima à casca – 
região externa. Foram analisados número de vasos por planta, número médio de vasos por 
milímetros quadrado e diâmetro dos mesmos nas diferentes regiões, segundo a metodolo-
gia descrita por Laboriau et al., (1961). Para obtenção dos resultados de número de vasos 
laticíferos, calculou-se a média aritmética de cinco repetições para cada planta, analisando 
com objetiva no aumento de 10×. O diâmetro dos vasos laticíferos foi avaliado no aumento 
de 40×, sendo medidos em três pontos distintos para obtenção da média. As observações 
e fotos foram tiradas em microscópio Modelo Zeiss Germany Axyoscope.

Análise estatística

Para a avaliação do método de sangria mais adequado para a mangabeira foi adotada 
estatística descritiva para dados não paramétricos, utilizando o Teste de Kruskal-Wallis em 
nível de significância de 5% pelo Teste t (SPRENT e SMEETON, 2007). As variáveis estu-
dadas foram os três métodos de sangria F, S e R versus a produção anual de látex de cada 
árvore. Na avaliação de possíveis diferenças na quantidade e diâmetro dos vasos lactíferos 
das regiões internas e externas da casca de mangabeira foi aplicado o Teste de Wilcoxon 
em nível de significância de 5% (SPRENT e SMEETON, 2007). As variáveis comparadas 
foram o número de vasos da região interna versus número de vasos da região externa; e 
diâmetro dos vasos internos versus diâmetro dos vasos externos. A relação entre produ-
ção de látex e fatores climáticos e fenológicos foi avaliada pelo Teste de Correlação de 
Pearson. As variáveis analisadas foram temperatura, umidade relativa do ar, precipitação e 
frutificação. Estas variáveis foram correlacionadas à produção anual de látex de cada árvore 
estudada pelo método de coleta F. O índice de correlação foi testado ao nível de significância 
de 5% pelo Teste t.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliação de métodos de sangria para coleta do látex

Trabalhos que avaliem os métodos mais eficientes de coleta de látex são muito im-
portantes para exploração desta substância. A espécie mais bem estudada em relação aos 
métodos de coleta de látex é a seringueira. Inicialmente a sangria desta espécie era feita 
com cortes descontínuos em forma de risco com uma distância de 2 cm, após estudos o 
método evoluiu e hoje a coleta é feita por cortes declivosos com a remoção de uma fina 
camada de casca usando ferramenta específica (DUARTE, 2007). Os métodos de san-
gria S, F e R foram comparados em relação à produtividade média em mililitros ao longo de 
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12 coletas (Figura 3). Os resultados obtidos mostram que a coleta usando o facão na altura 
do caule (F) foi o mais eficiente, com a produção quase 10 vezes superior à extração na 
região dos ramos (R). A produtividade utilizando o método “S” foi significativamente menor 
que nos outros tratamentos, indicando que o método de sangria comumente aplicado em 
seringueira é impróprio para mangabeira. Portanto, o método F o mais indicado para man-
gabeira (Figura 3). O volume de látex obtido nas sangrias realizadas no presente estudo foi 
muito baixo em relação a alguns dados da literatura. Bekkedal e Saffioti (1947) afirmam que 
mangabeiras adultas podem produzir até um litro de látex por sangria durante uma ou duas 
horas de escorrimento, uma produção equivalente à da seringueira. Contudo, Bekkedal e 
Saffioti (1947) avaliaram uma variedade de mangabeira (amazônica) diferente da utilizada 
nesse experimento.

Figura 3. Produtividade de látex de Hancornia speciosa nos diferentes métodos de sangria. S = corte semelhante ao de 
seringueira em meia espiral; F = corte vertical com facão na região do caule; R = corte vertical com faca na região dos ramos.

Fonte: Arruda et al., 2016.

Anatomia da casca de mangabeira

Na casca de mangabeira, como na maioria dos órgãos de representantes da família 
Apocynaceae existe a presença de vasos lactíferos (METCALFE, 1967). Esses vasos lac-
tíferos são distinguíveis entre os diferentes órgãos da planta, devido ao seu diâmetro inter-
no, conteúdo, espessura das paredes e ramificações do sistema (DEMARCO et al., 2006). 
Informações sobre a espessura da casca e localização dos vasos lactíferos são essenciais 
para melhorar os métodos de coleta e aumentar a produção de látex. A espessura média da 
casca da mangabeira obtida nesse trabalho foi de 8 mm (Tabela 1), sendo de maior espessura 
que a casca de seringueira, 0,72 mm (MESQUITA e OLIVEIRA, 2010). A casca espessa com 
acúmulo de cortiça em mangabeira é uma proteção contra o fogo (SCARIOT et al., 2005).
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Em estudo sobre espessura da casca, Gomez (1982) verificou que a profundidade da 
incisão tem estreita relação com a produção de látex em seringueira, pois o maior escoa-
mento de látex está relacionado com os cortes mais profundos até a distância de 1 a 1,5 
mm do câmbio. Por outro lado, incisão superior a este limite resulta em lesões das camadas 
regenerativas do câmbio, provocando o surgimento de nodosidades que, dependendo da 
extensão e quantidade, tornam a casca irregular, dificultando ou impossibilitando a sangria 
no ciclo seguinte. Essas nodosidades foram detectadas no método de coleta utilizado nesse 
trabalho (método F) e dificultaram a extração de látex na região próxima ao corte (Figura 4).

Figura 4. A) Corte longitudinal tangencial da casca de mangabeira. Seta indica vaso laticífero com presença de látex 
(aumento de 40×). B) Nodosidades geradas na casca de mangabeira devido à extração de látex.

Fonte: adaptado de Arruda et al., 2016.

Com relação aos vasos lactíferos, de acordo com Pinheiro (2003), a mangabeira possui 
o sistema lactífero de vasos inarticulados e cada incisão no tronco, em termos médios, é 
capaz de esgotar uma área bem limitada de apenas 13 cm acima e 5 cm abaixo da superfície 
do corte. Como o sistema de vasos é restrito, exige tempo para recompor o látex e permitir 
outra sangria (PINHEIRO, 2003).

As análises histológicas dos vasos mostraram que nas diferentes regiões em estudo, 
região interna e externa, o número médio de vasos/ mm2, apresentou diferença significativa 
(Teste de Wilcoxon z = 3,69 e p < 0,01%), ocorrendo em maior frequência na região interna 
(Tabela 1, Figura 4), porém, em relação ao diâmetro médio dos vasos, não houve diferença 
significativa. Assim, pode-se concluir que a profundidade do corte é de fundamental impor-
tância para coleta de látex em mangabeira, visto que cortes superficiais não atingem grande 
quantidade de vasos lactíferos.
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Tabela 1. Resultados do número médio de vasos e diâmetros, em mm2, e parâmetros estatísticos obtidos pelo teste não 
paramétrico de Wilcoxon.

Variável analisada Interno (±SD) Externo (±SD) Z P

Número médio de vasos 2,2 (± 1,20)** 1,68 (± 0,89) 3,69 0,0001

Diâmetro médio dos vasos 47,45 (± 19,25) 50,72 (± 20,94) 0,70 0,48

Fonte: Arruda et al., 2016.

Avaliação da produtividade em relação a características ambientais e sazonais

A produção de látex é dependente entre outros fatores, da disponibilidade de carboidra-
tos de reserva, do estado nutricional da planta, da estrutura anatômica de vasos lactíferos 
e da biossíntese de aminoácidos e proteínas (MELO et al., 2004). Além desses fatores, as 
mudanças climáticas sazonais que envolvem flutuações na disponibilidade de luz, tempe-
ratura e umidade do ar afetam a atividade fotossintética e, consequentemente, o metabo-
lismo da planta alterando a produção de látex (MELO et al., 2004; PUSHPARAJAH, 1980; 
ORTOLANI et al., 1996). Por essa razão avaliou-se as condições climáticas nos meses de 
coletas e as correlacionou com a produtividade de látex, obtidas pelo método (F). De acor-
do com a Tabela 2, os resultados mostram que a temperatura apresenta uma correlação 
significativamente positiva com a produção de látex, com um valor de P = 0,0001 e r = 0,88. 
Dessa forma, conclui-se que as maiores produções de látex ocorreram nos meses com as 
temperaturas mais elevadas (janeiro a abril). Já as menores produtividades, ocorreram nos 
meses mais frios (maio a julho). Resultados semelhantes foram obtidos para seringueira, os 
quais mostraram que o pico máximo de produção de látex em fevereiro e o pico mínimo foi 
em junho (MORENO et al., 2005). Contudo, estudos realizados para verificar produção de 
látex em seringueira mostram que a umidade e pluviosidade são fatores que tem correlação 
positiva com a produção de látex de alguns clones (MESQUITA et al., 2006; MELO et al., 
2004; GONÇALVES et al., 1991). No presente estudo tanto a umidade quanto a pluviosidade 
não apresentaram correlação com a produção de látex em mangabeira.

Já a relação produtividade e características sazonais, foi possível observar que a pro-
dutividade de látex é diminuída significativamente na presença de frutos (Tabela 2). Isso 
ocorre porque durante o processo de frutificação a planta utiliza uma parcela dos seus me-
tabólitos secundários para formação do fruto, gerando uma menor disponibilidade desses 
metabólitos para a produção de látex. Uma classe de metabólitos secundários presente em 
grande quantidade no látex são os terpenos os quais compõem os poli- isoprenos, principais 
compostos da borracha (PERES, 2004).
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Tabela 2. Dados da temperatura, umidade e produtividade nos meses de coleta, na presença (1) e

Coletas de Látex ++ Frutos **Temperatura mensal (Co) Umidade ar (%) Precipitação (mm) Produção (mL)

Agosto 1 25 39 0 129,8

Setembro 0 27 37 0 158,5

Outubro 0 24 68 330 119,4

Novembro 0 24 64 98 92,8

Dezembro 0 23,5 81 332 136,7

Janeiro 0 24,5 81 375 179,1

Fevereiro 0 24,5 70 98 157,1

Março 0 25 70 140 176,6

Abril 0 25 67 125 152,6

Maio 1 23 68 55 63,5

Junho 1 23 63 20 58,9

Julho 1 22 53 0 30,3

ausência (0) ausência de frutos, (1) presença de frutos.
++ Significante a 1% pelo teste de Tukey. ** Significante a 1% pelo Teste de t

Fonte: Arruda et al., 2016.

CONCLUSÕES

Os resultados apresentados nesse trabalho mostraram que fatores morfológicos, am-
bientais e sazonais estão fortemente associados à produção do látex em mangabeira. Em re-
lação às características sazonais, na época de frutificação, existe uma redução significativa 
da produção de látex. Fatores ambientais também influenciam na produção, sendo a tem-
peratura o mais significativo. Devido a maior espessura da casca o método tradicionalmente 
empregado para coleta de látex em seringueiras não se mostrou eficiente para mangabeiras 
e então o método com o facão (F) foi proposto. Entretanto, apesar de mais eficiente, este 
método provocou nodosidades na casca, o que pode comprometer futuras sangrias naquela 
região. Os resultados apresentados neste trabalho sugerem ainda que há muito a ser inves-
tigado e explorado para o completo entendimento da biologia de mangabeira e melhoria da 
produção de látex para uma exploração comercial sustentável.
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RESUMO

A utilização consciente de informações sobre custos deve ser uma prática constante por 
empreendedores, entretanto, existem inúmeras formas de trabalhá-las, determinadas 
como método de custeio. Esses métodos de custeio permitem uma tomada de decisão 
mais consciente, fazendo com que seus usuários almejem conquistar vantagens compe-
titivas. Essa pesquisa demonstrou a importância dos métodos de custeio, desmistificando 
e quebrando possíveis paradigmas quanto a sua utilização pelo agronegócio, mais es-
pecificamente na agricultura, na condição de dentro da porteira, que é um termo peculiar 
utilizado na cadeia do agronegócio para se referir àqueles que se dedicam as atividades 
de plantio, manejo, colheita e beneficiamento. A metodologia aplicada foi a simulação 
em um estudo de caso realizado numa fazenda localizada entre o estado de São Paulo 
e Paraná, Brasil, com uma área de 380 ha, para a safra de soja 2019/2020. A compara-
ção foi realizada entre os métodos de custeio por absorção, variável e unidade esforço 
de produção (UEP), onde houve adequações desse último a uma condição de mono 
produção, demonstrando ser essa uma das contribuições desse trabalho, entretanto, a 
mais importante, é que foi possível identificar que esse método poderá ser precursor na 
geração de vantagens competitivas pelos seus usuários se utilizado de forma sistemática, 
aliando-se aos seus resultados a busca pela causa e efeito na geração e consumo de 
recursos utilizados na produção.
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INTRODUÇÃO

O agronegócio brasileiro tem papel fundamental no desenvolvimento do país, sendo res-
ponsável por mais de 23% do Produto Interno Bruto (PIB) e 61% das exportações totais, mos-
trando-se a única atividade com resultados crescentes durante o cenário da pandemia, por 
isso deve ser estudado e apoiado em todos os aspectos (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
2020). O mesmo tem se mostrado como uma das atividades mais seguras e rentáveis que 
existem no Brasil, haja vista que as terras férteis e produtivas alcançam os 388 milhões de 
hectares; a água, como recurso indispensável, é encontrada em abundância; e o clima, 
possui oscilações que são favoráveis a diversas produções, dando ao Brasil benefícios para 
o agronegócio e todas as suas cadeias produtivas (SILVA et al., 2010).

De acordo como o Censo Agropecuário de 2017, existem mais de cinco milhões de es-
tabelecimentos agropecuários no Brasil, o que faz com que o setor gere mais de 20 milhões 
de empregos, metade deles vindo diretamente do ramo da agricultura familiar. Além disso, o 
agronegócio é responsável pela maior contribuição do PIB brasileiro, como já descrito (IBGE, 
2017). Callado e Callado (1999), já afirmavam que a gestão de custos é um dos aspectos 
administrativos mais relevantes para um setor, entretanto, a mesma revela que passado 
décadas o setor do agronegócio ainda apura custos de uma forma precária, sem utilização 
de um padrão ou metodologia adequada (SCHOUCHANA, 2015).

No campo estratégico e tático, é preciso avançar na utilização de técnicas já consa-
gradas em outros setores econômicos, como a gestão de custos, reconhecida como um dos 
elementos formadores de vantagem competitiva. Condições semelhantes a essas, tais como 
um ambiente dinâmico de negócios, alto desenvolvimento tecnológico, segmentação de 
mercado, impulsionaram empresas do Kosovo a mudar a gestão de custos para um enfoque 
estratégico, e permitiram que muitas passassem a gerar vantagem competitiva (BERISHA, 
2017). Não obstante, vale lembrar que a gestão de custos é uma fonte importante para a 
geração de indicadores, que devem sempre estar presentes em análises das organizações, 
auxiliando nos processos de implantação e melhoria das atividades, identificando metas, 
controlando processos e verificando resultados (MÜLLER, 2003).

Chen et al. (2016) já haviam detectado essas similaridades e resolveram realizar uma 
pesquisa envolvendo especificamente o direcionamento estratégico do agronegócio em 
Taiwan, para tanto, entrevistaram empresários especialistas no agronegócio, e utilizando 
os conceitos defendidos por Pearce e Robinson no tocante ao modelo de gerenciamento 
estratégico, as forças competitivas defendidas por Porter, a matriz de crescimento utilizada 
pelo BCG e não menos importante o modelo Mckinsey para portfólio de negócios, chega-
ram a conclusão que três dimensões devem ser observadas, sendo elas a externa, interna 
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e sustentabilidade, onde a gestão de custos é parte intrínseca no processo de geração de 
vantagem competitiva.

A gestão de custos no agronegócio busca ser eficiente, procurando maximizar os recur-
sos que são escassos e reduzir os custos de produção (LIZOT et al, 2016). Lopes e Santos 
(2019) evidenciaram em pesquisa com 65 pequenos produtores rurais da região de Ivinhema 
em Mato Grosso do Sul, Brasil, que embora a grande maioria desses produtores conhecesse 
a realidade de seus custos, nenhum deles aplicava um método de contabilização ou registro 
formal dos mesmos. Mais agravante ainda se torna a tomada de decisão sobre plantio e 
financiamento agrícola, que é feita sem ter como base os custos esperados de produção.

Nunes e Michelin (2019), em pesquisa semelhante, no estado do Rio Grande do Sul, 
na região de Encruzilhada do Sul, ouviram pequenos produtores rurais associados a uma 
cooperativa de crédito, constatando-se que a maioria deles possui muita habilidade na 
condução das lavouras, porém baixo conhecimento em gestão e pouca ou quase nenhuma 
utilização de técnicas de gestão para tomada de decisão.

Com esses levantamentos iniciais, é possível afirmar que a gestão de custos para 
o setor é fundamental, necessitando evoluir e ser aplicada no dia a dia. Para tanto, o co-
nhecimento precisa ter seu status quo modificado, para que seus usuários possam tomar 
decisões conscientes, buscando melhorias não apenas em produtividade, mas também nos 
processos que consomem recursos e geram custos. Dessa forma, o produtor passa a ter 
uma visão mais clara do seu negócio, dos fatores preponderantes, solucionando gargalos, 
otimizando a utilização de recursos, tendo como meta a geração de vantagem competitiva, 
apoiada em uma das bases da dimensão interna que é a gestão de custos.

Logo, essas premissas fundamentam questionamentos importantes, e que trazidos para 
pesquisa, deverão ser estudados com mais propriedade ao longo desse trabalho, analisando 
as vantagens e desvantagens de alguns métodos de custeio, objetivando identificar neles a 
condição de serem precursores de geração de vantagem competitiva para o agronegócio. 
Essa pesquisa busca demonstrar a importância dos métodos de custeio, desmistificando e 
quebrando possíveis paradigmas quanto a sua utilização, já que serão aplicados ao agro-
negócio, mais especificamente na agricultura, na condição de dentro da porteira, que é um 
termo peculiar utilizado na cadeia do agronegócio para se referir àqueles que se dedicam 
as atividades de plantio, manejo, colheita e beneficiamento.

Portanto, parte-se do pressuposto que os métodos de custeio, como alocadores dos 
gastos incorridos na produção de produtos e serviços, são mais do que um repositório, na 
verdade são fontes de informação para a análise de causa e efeito no consumo dos recursos 
que foram transformados em gastos, e, por conseguinte se além de reduzidos, podem gerar 
alguma vantagem competitiva para o seu usuário.
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Para tanto, esse trabalho foi dividido em cinco seções, sendo a primeira uma breve 
contextualização do cenário do agronegócio e objetivo da pesquisa, a segunda uma sín-
tese teórica dos principais métodos de custeio além das vantagens e desvantagens de 
cada um quando aplicado no agronegócio com base em pesquisas publicadas no Brasil e 
exterior. Na terceira seção trata da metodologia utilizada para que os resultados pudessem 
ser trazidos na quarta seção, e na quinta e última apresenta-se os achados da pesquisa na 
forma de considerações finais.

CUSTOS COMO VANTAGEM COMPETITIVA

Para elaboração dessa seção foram consultados artigos, dissertações, teses e livros 
que pudessem fundamentar as questões de pesquisa, buscando entender a lógica e a 
aplicabilidade dos métodos de custeio como alocadores de gastos aos produtos e serviços 
gerados, uma vez que a liderança em custo foi defendida por Porter (1985) entre outros au-
tores reconhecidos que abordaram o tema vantagem competitiva como tal. Le e Lei (2018) 
confirmaram em pesquisa que a maioria das empresas chinesas alcançou vantagem com-
petitiva através da liderança em inovação e baixo custo.

Entretanto, existe uma preocupação com países em desenvolvimento quanto a formula-
ção de políticas sobre a geração de vantagem competitiva em face da crescente competição 
do agronegócio global. Países como Estados Unidos, Brasil, China, não competem pelos 
mesmos objetivos, o que causa um temor na comunidade mundial, pois ambos são extre-
mamente importantes para o fornecimento de insumos da primeira cadeia. O estudo ainda 
revelou que o atual sistema de medição da geração das vantagens competitivas utilizadas 
pelo agronegócio deve ser modificado, ampliando a quantidade e a qualidade dos indicadores, 
o que dará maior ênfase a formação dos resultados microeconômicos (SACHITRA, 2016).

Corroborando com essa ideia, ao analisar dados de exportação de produtos de origem 
agrícola entre o período de 2000 a 2014, observara-se que a Rússia vem melhorando seu 
posicionamento no comércio mundial, com destaque para os produtos processados deri-
vados de peixes, cereais e óleos vegetais (IRENA et al., 2017). Essa constatação vai de 
encontro aos resultados evidenciados, chegando a conclusão ao analisarem métodos de 
desenvolvimento de estratégia competitiva no agronegócio, que existem muitas estratégias 
para tanto, porém, necessariamente perpassarão pela diferenciação e redução de custos, 
sempre focado nas exigências de mercado. Isso implica, não apenas produzir commodities, 
mas entender o valor agregado que o cliente deseja (TYNCHENKO et al., 2019).

No agronegócio brasileiro as estratégias que agregam valor ao setor necessitam lidar 
com a variabilidade de preços, necessitando conhecer os instrumentos presentes no mer-
cado para administração de risco (SOARES; JACOMETTI, 2016). Em pesquisa realizada 
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sobre práticas de gestão estratégica de custos e posicionamento estratégico em um survey, 
envolvendo 169 empresas das 400 maiores do agronegócio, identificou-se maior frequência 
para as práticas de custos logísticos, custo-padrão e custo da qualidade, e, como estraté-
gica a mais utilizada é focada na liderança em custos, seguida por custos logísticos e de 
qualidade (GRANDO, 2017).

Entretanto, em todas as pesquisas realizadas não houve uma relação clara estampa-
da entre a relação causa e efeito. Logo, acredita-se que essa possa ser evidenciada por 
métodos de custeio, e quando bem aplicados, poderão gerar informações úteis a tomada 
de decisão, permitindo idealizar estratégias para que se alcance vantagens competitivas. 
Pode-se constatar que as organizações necessitam de um sistema de custeio para que 
seu negócio, como um todo, seja mais eficaz. A partir dessa visão, devem ser explorados 
os fatores que determinam o sucesso do método de custeio mais viável para a empresa, 
trazendo a tona a possibilidade de geração de vantagens competitivas (BRIERLEY, 2010).

Dessa forma, as próximas seções servirão para demonstrar os principais métodos de 
custeio, suas vantagens e desvantagens e a aplicabilidade ou não pelo agronegócio.

Custeio por absorção

No Brasil, esse é o método de utilização obrigatório para todas as pessoas jurídicas 
no tocante a elaboração da contabilidade societária, também conhecida como tributária ou 
financeira, ou seja, aquela destinada ao público externo. Isso não impede que essas pessoas 
jurídicas, adotem outros métodos de custeio para fins de tomada de decisão ou apuração 
da contabilidade gerencial, mais voltada ao público interno dessa pessoa jurídica.

O custeio por absorção é caracterizado como o método onde todos os custos de pro-
dução participam da composição do custo do bem ou serviço, de forma que as despesas 
não façam parte do custo desse bem ou serviço. As despesas são lançadas diretamente 
no resultado, ao passo que os custos fixos são rateados aos produtos e levados a estoque 
para aqueles produtos não vendidos durante o período de apuração (LEONE, 2007).

Existe vantagem na utilização desse método, principalmente quanto a formação de 
preços, que se dá a partir de um princípio básico que consiste no próprio método em separar 
custos e despesas, entretanto não será de grande valia onde os preços são ditados pelo 
mercado, como por exemplo no agronegócio, onde a maioria dos produtos são commodities 
(BRUNI; FAMÁ, 2005).

A aplicação desse método na apuração de custos numa produção de leite localizada no 
interior do estado de Santa Catarina permitiu constatar que um grande auxílio na gestão da 
produção, uma vez que as planilhas utilizadas geravam informações úteis para as tomadas 
de decisão, como por exemplo, o custo primário e fabril, evidenciando que o desempenho 



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

148 149

insatisfatório nos resultados se dava não pelos custos, mas pelas dificuldades que a atividade 
encontrava (SEGALA; SILVA, 2007).

Em pesquisa realizada no estado de Mato Grosso, considerando as safras de milho 
de 2014 a 2017, Da Silva et al. (2016) testaram as três formas de aplicação do custeio por 
absorção (parcial, absorção parcial modificado e integral) chegando a conclusão que cada 
um tem sua utilidade. Quanto ao custeio por absorção parcial, onde custos diretos e indire-
tos são alocados aos produtos, chegaram a conclusão que o mesmo é mais indicado para 
escrituração fiscal e para fins de apuração de demonstrações contábeis.

Já no custeio por absorção parcial modificado, são alocados aos produtos apenas os 
custos variáveis e custos fixos operacionais, auxiliando numa melhor observação dos custos 
dos produtos, pois é deixado de fora dessa apuração os custos estruturais, não inerentes a 
lavoura em si. E por fim, ao testarem a aplicabilidade do custeio por absorção integral onde 
são alocados o total dos custos e despesas aos produtos, chegaram ao mesmo resultado 
do primeiro testado, ou seja, da absorção parcial (DA SILVA et al., 2016).

Savic et. al (2014) em pesquisa na República da Sérvia, identificaram que o custeio por 
absorção é mais utilizado pelo agronegócio daquela nação como elemento de comunicação 
com os agentes externos (stakeholders) enquanto que para fins gerenciais e estratégicos 
pelo agronegócio naquela nação são utilizados mais o custeio por atividade, custeio enxuto 
derivado da produção enxuta, custeio meta e o custeio derivado da cadeia de suprimentos. 
Esses resultados já haviam sido apontados em pesquisa realizada no estado do Paraná, 
Brasil (CASTANHEIRA et al., 2014).

Percebe-se pelas citações ora apresentadas que o método de custeio por absorção tem 
suas ramificações, vantagens e desvantagens ao ser utilizado pelo agronegócio, porém em 
nenhuma das fontes pesquisadas, foi mencionado que o mesmo pudesse ser precursor na 
geração de vantagens competitivas para o agronegócio. Para se chegar a essa afirmação, 
várias fontes de pesquisa foram utilizadas num intervalo de tempo considerável, ou seja, 
nos últimos 15 anos.

Custeio variável

O método de custeio variável é aquele em que apenas os custos variáveis irão compor 
o custo do bem ou serviço, partindo do pressuposto que os custos fixos já são de compro-
metimento da organização, pois não sofrerão alterações de valor com o volume produzido 
pré-estabelecido ou contratado (MEGLIORINI, 2012). Utilizado somente para fins de infor-
mação gerencial, leva em conta apenas os fatores e/ou volumes que podem vir a se alterar 
com o volume de produção ou do produto.
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O método de custeio variável pode ser bem empregado a produtores que, além de fazer 
os registros de seus custos, possuem um controle do estabelecimento para fins gerenciais, 
da margem de contribuição da produção e também da aplicabilidade de suas técnicas, a 
fim de obterem uma eficiência operacional maior para o seu negócio (SILVA et al., 2013).

Algumas das vantagens impostas ao método de custeio variável são: não ocorrer a 
prática do rateio e conseguir os dados necessários para a análise das relações custo/vo-
lume/lucro rapidamente do sistema de informação contábil. Por conseguinte, algumas das 
desvantagens do método são: na prática, a separação de custos fixos e variáveis não é tão 
clara como parece, pois existem custos semivariáveis e semifixos, podendo no custeamento 
direto incorrerem problemas de continuidade para a empresa; e o crescimento da proporção 
dos custos fixos na estrutura de custos das organizações, devido aos contínuos investimentos 
em capacitação tecnológica e produtiva (LEONE, 1997).

Para Segala e Silva (2007), é de suma importância que o gestor rural esteja informa-
do em relação ao que ocorre em seu negócio, assim como as tendências de mercado que 
ele deve seguir e o funcionamento da mesma, que, por se tratar de um negócio rural, é 
influenciado por fatores externos como oscilações climáticas, por exemplo. Para eles, essa 
metodologia de custeio ajudará o produtor da porteira para dentro, entretanto, não é capaz 
de evidenciar a relação entre causa e efeito na geração dos custos, fator primordial para 
alavancar uma vantagem competitiva.

Entre as vantagens e desvantagens desse método, está a valoração final dos estoques, 
pois ao excluir os custos fixos incorridos em outros períodos, poderá causar uma subava-
liação. Além disso, subestima o comportamento dos custos fixos para uma visão de curto 
prazo, já que os mesmos tenderão a se alterar com o tempo (PADOVEZE, 2010).

Não foi identificado na literatura, menção que esse método possa ser o precursor na 
geração de vantagens competitivas.

Custeio UEP

O método de custeio por Unidade de Esforço de Produção (UEP) é pautado na unifica-
ção da produção, em que seu objetivo se dá a partir dela, tendo a criação de uma unidade 
de medida comum para as organizações com produções diversificadas (MOROZINI et. al, 
2006). Assim, o método visa simplificar o processo de controle de gestão partindo de ape-
nas dois itens, os custos da matéria prima e os custos da transformação, e, com isso, as 
análises de desempenho da empresa, passam a ser realizadas a partir de custos e medida 
como eficácia, eficiência e produtividade (BORNIA, 2010).

Sendo capaz de transformar uma produção diversificada em unificada, o método UEP 
incorpora às empresas multiprodutoras aspectos tanto econômicos como técnicos, conferindo 
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todas as facilidades que as empresas fabricantes de um único produto possuem em sua 
gestão de produção (ALLORA E ALLORA, 1995)

O método UEP pode ser caracterizado como versátil, podendo servir como base para 
atividades de planejamento, programação e também o controle de processos de produção, 
facilitando e simplificando a gestão dos processos produtivos complexos da organização. 
conforme demonstrado na Figura 1 (NETO, 1995).

Figura 1. Esquema básico do modelo de custeio UEP.

Fonte: Morgado (2003).
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Disserta-se que o custeio por Unidade de Esforço de Produção possui seu foco priori-
zado na determinação do custo através da transformação de matérias primas em produtos 
finais a partir dos gastos utilizados nas operações (ZANIN ET AL., 2019).

Citando algumas das vantagens gerais do método, podem ser levadas em conta a unifi-
cação da produção, facilitando o gerenciamento e a comparação do desempenho entre perío-
dos; a utilização de informações para contabilidade financeira, entre outros, e, não obstante, 
algumas de suas principais limitações são a necessidade de revisão constante e também 
sobre não considerar gastos e despesas da estrutura da empresa (WERNKE ET AL., 2020).

Uma vez que o UEP pode facilitar a análise da lucratividade dos produtos fabricados, 
de acordo com Lembeck e Wernke (2019), a avaliação dessa é capaz de otimizar o mix 
comercializado, dando níveis crescentes de valor e presença de mercado para a instituição. 
Ainda, é possível contabilizar a mensuração da capacidade instalada, utilizada e ociosa, assim 
como fazer o acompanhamento da produção com o uso de medidas fiscais (ZANIN ET AL., 
2019; WERNKE; JUNGES; ZANIN, 2019).

A vantagem majoritária desse método consiste na sua simplicidade de operação, onde 
depois de conhecer os potencias produtivos e equivalentes da UEP dos produtos, os cál-
culos são fáceis e rápidos. Algumas outras vantagens desse método se caracterizam por 
ele proporcionar um indexador para que a produção seja mais uniforme e com menores 
variações; permite a visualização das atividades que não estão agregando valor à produção; 
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possibilita medir o custo benefício usando novas tecnologias (através de recursos como o 
benchmarking); adere as macro estratégias buscando o custeio como meta e a liderança 
em custos; entre outras (BORNIA, 2010).

Apesar do método UEP exigir empenho e dedicação do produtor, mostra- se benéfico 
para as organizações do setor do agronegócio, uma vez que possibilita uma visualização 
detalhada do processo de produção de cada produto e a composição dos custos, permitindo 
ao gestor o acompanhamento desses custos e as escolhas das estratégias que deverão 
tomar (OENNING, 2010).

Entretanto, algumas das desvantagens desse método se enquadram nas dificuldades 
quanto aos tratamentos dos desperdícios da organização, visto que só as operações produ-
tivas são consideradas, além disso, para a agricultura, não é aconselhada a sua utilização 
caso exista uma grande rotação de culturas de produção (ABBAS, 2012).

Para Meyssonnier (2003), operações ocultas na implementação do método pode ser 
vista como uma desvantagem, visto que o mesmo assume o pressuposto que a relação dos 
postos operativos se mantém ao longo do tempo, desconsiderando possíveis melhorias no 
processo, além da subjetividade que o método precisa adotar em relação as estimativas de 
tempo precisas para manter os tempos de produção atualizados (PEREIRA, 2015).

Assim sendo, todas as vantagens e desvantagens devem ser ponderadas de acordo com 
as características e objetivos do negócio que a tomar como método principal de custeamento.

Outros métodos de custeio aplicado ao agronegócio

O método de custeio por atividades, ou custeio ABC, parte da ideia que são os recursos 
da organização que são consumidos pelas atividades, e estas, consumidas pelo bem ou 
serviço disponibilizado pela organização (ABBAS et al., 2012). Por sua vez, esse método 
pode ser aplicado tanto para empresas de todos os setores econômicos, uma vez que a 
análise do método compreende o exame da estrutura de custos de cada departamento e os 
fatores que influenciam as demandas de cada um.

Uma das vantagens desse método se encontra na sua relevância em situações em que 
se é necessário analisar processos específicos buscando aperfeiçoamentos e reestrutura-
ções (SOUZA; CARVALHO, 2012). No entanto, algumas das desvantagens do custeio por 
atividades são que o armazenamento, o processamento, a apresentação e o levantamento 
dos dados são dispendiosos. Outra desvantagem é que método não é utilizável ou adaptável 
facilmente para novas circunstâncias (KAPLAN; ANDERSON, 2007).

A utilização do método ABC é considerada adequada para o uso no setor do agrone-
gócio, visto que o modelo viabiliza um sistema de gestão dos custos que é capaz de dar 
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ao produtor rural informações gerenciais referentes à tomada de decisão, o que aumenta a 
competitividade e a sustentabilidade do negócio (ALMEIDA et al., 2009).

A pesquisa de Kabinlapat e Sutthachai (2017) ratifica esse posicionamento ao analisar 
a implementação do método ABC em uma empresa processadora de alimentos, tendo como 
principal insumo o frango, onde puderam constatar que a atribuição do método ABC traz 
consigo a possibilidade de fornecer informações mais precisas sobre custos para a gestão 
das empresas, mostrando que o método pode trazer vantagens competitivas, uma vez que 
será possível conhecer melhor seus gargalos.

Mas a pergunta que pode estar latente nesse momento é, se esse pode ser um método 
de custeio que possa gerar uma vantagem competitiva. As pesquisas de Do Nascimento 
et al. (2016), Ebele e Meshach (2016), Lu et al. (2017), Altawati et al. (2018), Rossi e Von 
Egert (2019), dão conta que sim, muito embora a maioria deles não tenha sido aplicado 
no agronegócio, entretanto, demonstram que o sistema proporciona a relação entre causa 
e efeito através dos direcionadores de custo, modificando inclusive em muitas ocasiões a 
maneira de se fazer um produto ou serviço, o que adere as macro estratégias empresariais, 
principalmente no tocante ao que diz respeito a liderança em custos e diferenciação.

Já o método de custeio de seções homogêneas, do alemão, Reichskuratoriun für 
Wirtschaftlichtkeit (RKW), possui como característica principal a divisão da organização em 
centro de custos, ou seja, são alocados todos os custos e despesas fixas e variáveis e custos 
diretos e indiretos aos produtos fabricados (ABBAS, 2012). Essa condição só é possível de 
ser alcançada, pois são separados custos em itens, onde a empresa é dividida em centro de 
custos com identificação da distribuição primária, secundária até a final, fazendo com que 
os custos sejam redistribuídos conforme a etapa de produção (PAMPLONA, 1997).

O método RKW possibilita e norteia a organização para que ela alcance o total de pro-
dutos, considerando os gastos ocorridos antes, durante e depois da produção dos mesmos, 
trazendo benefícios para a entidade uma vez que a tomada de decisões da mesma passa 
a ser mais clara (SANTOS E FILHO, 2017).

Abbas (2012) identificou algumas vantagens e desvantagens nesse método, sendo uma 
das vantagens levar em conta todos os custos incorridos em uma organização, sem exceções, 
além de justificar os preços e chegar aos custos de produzir e vender. O método RKW também 
traz como vantagem o quesito do método ser alocado, nos produtos, a totalidade dos gastos 
relativos ao esforço de produzir, administrar e vender estes (MAGALHÃES et al., 2017).

Essa vantagem no agronegócio foi testada através de um estudo de caso em uma 
cooperativa agrícola onde foi possível identificar a aplicação mais precisa de todos os custos 
sobre os grãos depositados, fazendo com que o produtor tivesse uma visão mais clara dos 
custos de limpeza, armazenagem e comercialização de sua produção (BACKES et al., 2007).
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No entanto, segundo Abbas (2012), uma das principais desvantagens consiste no poder 
de levar o gestor a decisões equivocadas por não distinguir os custos fixos dos variáveis, não 
eliminando a arbitrariedade dos critérios de rateio de gastos indiretos, mesmo que sugira o 
rastreamento de maneira mais realista possível, demonstrando que a sua vulnerabilidade 
está no risco de distorção na mensuração do custo por produto e também por unidade pro-
duzida (MAGALHÃES et al., 2017).

Entre outros métodos, a Teoria das Restrições (TOC), pode ser entendido como um 
refinamento do custeio direto unindo à técnica de programação linear (COGAN, 2002). Tal 
método reforça que o desempenho global depende dos esforços, que cada elemento que 
compõe o sistema oferece, concentrando três grandes medidas – ganho, inventário e despe-
sas operacionais – para que, como concussão final, a TOC possa utilizar os dados demons-
trando as capacidades de gargalos e ganhos da organização (DIAS E PADOVEZE, 2007).

Esses são os métodos mais utilizados conforme pesquisa bibliográfica realizada, e na 
próxima seção, será definido como serão utilizados para alcançar o objetivo desse trabalho.

METODOLOGIA DE PESQUISA

Pautado nas definições de Bromiley e Jhonson (2005), essa pesquisa é considerada 
de natureza aplicada, pois consiste em gerar conhecimentos de aplicação prática para pro-
pósitos específicos. Quanto aos objetivos é tida como exploratória, cuja fase é embrionária 
e tem como principal propósito a familiaridade com o problema, estando associada com a 
pesquisa bibliográfica e estudo de caso.

Esse trabalho adotou como processo metodológico, em substituição ao estudo de 
caso, um estudo comparativo, que também pode ser chamado de simulação. O processo da 
simulação pode ser entendido como “a manipulação e construção de um modelo operatório 
representando todo, ou parte de, um sistema ou processo que o caracterizam”, refletindo 
assim em um método no qual são descritas as características centrais de um sistema, pro-
cesso ou ambiente, seja ele real ou proposto (OLSEN E MORGAN, 2005).

A adoção do processo de simulação ocorreu pela impossibilidade de utilização de 
dados financeiros da fazenda, objeto de estudo, localizada na divisa entre os estados de 
São Paulo e Paraná, Brasil. A unidade produtiva tem extensão de 380 hectares (ha) e pos-
sui uma jornada de trabalho de acordo com a legislação trabalhista em vigor, totalizando 
176 horas mensais.

A partir da utilização do processo da simulação, buscou-se comparar os métodos de 
custeio por absorção, variável e UEP, haja vista que os métodos sintetizados na seção 
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2.4, necessitariam de outro processo metodológico, modificando a natureza das opera-
ções realizadas pela fazenda. Portanto, foram realizadas três simulações, apresentadas 
na próxima seção.

Vale ressaltar que os dados operacionais utilizados são da fazenda em lume, e os 
dados financeiros, disponíveis no Anexo 1, representam a média ocorrida no estado do 
Paraná. Escolheu-se esse estado, pelo fato da maioria de seus fornecedores estarem loca-
lizados naquela região.

Como a simulação foi realizada a partir do momento em que as plantas se encontra-
vam em estádio reprodutivo R6 (vagem cheia), a produção prevista coincidiu com a mesma 
informada no Anexo 1. Para efeitos de valoração e determinação do faturamento, foram 
utilizadas as cotações da saca de acordo com a região de Castro/PR, nas datas em que foi 
comercializada a produção de grãos (AGROLINK, 2020).

Houve uma adaptação do método UEP a realidade do agronegócio, para atividade 
considerada dentro da porteira, pois esse método prevê sua aplicação para vários produtos 
ao mesmo tempo (BORNIA, 2010), entretanto, na agricultura, a adaptação do produto ocorre 
em relação a condução da lavoura, que pode ocorrer durante dois períodos no ano agrícola, 
chamada de safra, que na maior parte do Brasil, são de verão e de inverno.

ESTUDO COMPARATIVO ENTRE OS MÉTODOS

Etapas desenvolvidas no cultivo da soja

Com o objetivo de garantir a viabilidade da simulação, serão demonstradas as etapas 
no cultivo da soja na fazenda mencionada. Para melhor compreensão, essas etapas foram 
divididas em quadros, que servirão para a compreensão do comparativo, descrito na seção 
anterior. O detalhamento descrito nos quadros, sintetiza em 90% as atividades/operações 
realizadas durante a implantação e condução da lavoura, podendo essas variar de safra 
para safra, ou de fazenda para fazenda.

Cada quadro representa atividades que consumiram recursos em cada etapa da lavoura 
de soja, descritas resumidamente e mensuradas monetariamente de acordo com o Anexo 1, 
nos itens operações mecanizadas, mão de obra e operações com avião. Por não se tratar 
do foco principal do artigo, o detalhamento das operações apresentados nos Quadros 1 ao 
4, apresentam características básicas, passíveis de serem identificadas e replicadas por 
outros estudos ou ensaios.

As operações desenvolvidas na etapa de pré-plantio estão demonstradas no Quadro 1.
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Quadro 1. Operações realizadas na etapa do Pré Plantio.

Especificação Detalhamento Equipamentos

Amostragem solo 15 amostras simples para cada 10 ha de área a ser cultivada. Trado holandês, balde, sacos para amostras

Dessecação Aplicação mecanizada de herbicida Pulverizador autopropelido

Calagem Carregamento, distribuição e incorporação do calcário Trator, carreta e distribuidor de calcário

Tratamento semente Tratamento das sementes com defensivos e aplicação de 
inoculante. Inoculador

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto a amostragem do solo, a mesma é feita a cada dois anos, e requer um tra-
balho manual, exigindo alguns dias de trabalho, dependendo da quantidade de homens e 
equipamentos empregados. Essa mesma atividade poderia ser substituída pelo emprego 
de técnicas modernas de análise de solo com equipamentos voltados a Agricultura 4.0 
(CARRARO, et al., 2019).

Antes do plantio, é necessária a dessecação da área para eliminação de plantas dani-
nhas que possam concorrer com o desenvolvimento da cultura a ser plantada. Essa atividade 
é realizada por um pulverizador autopropelido, que para atender toda a área cultivável, toma 
cinco dias de trabalho, em circunstâncias normais de clima, ou seja, com ventos de até 10 
km/h, e obviamente sem chuva. A calagem não é uma atividade realizada todos os anos, 
sendo demandada conforme os resultados apontados na análise de solo.

O tratamento das sementes é feito conforme ocorre o plantio, utilizando inoculadores 
acoplados as semeadoras, não demandando atividade extra relacionada a mão-de-obra. 
Considerando uma média de um ano para o outro para as atividades descritas no Quadro 
1, tem-se aproximadamente 80 horas de trabalho de toda a equipe para se realizar as ati-
vidades de Pré-Plantio nos 380 ha.

A cronoanálise é um registro muito importante para qualquer empresa, e, deve ser 
realizada constantemente para se saber qual o potencial produtivo das mesmas, logo, é im-
portante deixar claro que as especificações, detalhamentos e equipamentos demonstrados 
nos Quadro 1 ao 4, foram levantados na fazenda em lume.

Na sequencia, foram levantadas as operações desenvolvidas no plantio, demons-
tradas no Quadro 2.

Quadro 2. Operações realizadas na etapa do Plantio.

Especificação Detalhamento Equipamentos

Semeadura Em sistema de plantio
direto Tratores e semeadoras

Adubação Realizada conjuntamente com a semeadura Tratores e semeadoras

Irrigação Somente em caso de falta de chuva na janela de plantio Pivô Central

Suporte Recarga da semeadora
com sementes e adubo Trator, Guincho e carreta

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A etapa de semeadura e adubação de plantio, conta com dois tratores e duas se-
meadoras, uma de nove e outra de seis linhas. Além dos tratoristas, também são utiliza-
dos dois operadores nas semeadoras, para certificarem a correta queda de sementes por 
linha. As duas semeadoras juntas, num turno de trabalho de 8 horas, alcançam uma área 
de 6 ha de plantio.

Logo, utilizando um cálculo matemático simples, para o plantio de 380 ha, arredondando 
matematicamente para cima, tem-se o consumo de 507 horas de trabalho (380 ha divididos 
por 6 ha/dia, multiplicados por 8 horas diárias). É certo que no agronegócio, principalmente 
dentro da porteira, as questões relacionadas a legislação trabalhista sofrem adequações, 
pois em razão de questões climáticas, para se chegar a um bom resultado no plantio, os 
turnos são aumentados, além das equipes de trabalho se revezarem. Dessa forma, o que 
levaria quase dois meses é reduzido a um mês aproximadamente de trabalho ininterrup-
to, com exceção em dias com chuvas fortes. Isso é feito para se aproveitar a janela ideal 
de plantio, compreendida pelo foto período, temperatura, umidade do solo, adequados ao 
cultivar escolhido.

A irrigação é feita autonomamente, onde o equipamento (pivô) é programado para a 
quantidade exata de tempo que se deseja irrigar. O tempo gasto com a operação de re-
carga de semeadoras com sementes e adubo está computado no somatório de horas de 
trabalho já apresentado.

As operações desenvolvidas na condução da lavoura estão descritas no Quadro 3.

Quadro 3. Operações realizadas na etapa da condução da lavoura.

Especificação Detalhamento Equipamentos

Levantamento de pragas e doenças Identificação do ataque de pragas e doenças Colaboradores

Inseticidas Aplicação para controle de pragas Pulverizador autopropelido

Fungicidas Aplicação para controle de doenças Pulverizador autopropelido

Herbicidas Aplicação para controle de plantas invasoras Pulverizador autopropelido

Adubação de cobertura Distribuição de adubo Tratores e distribuidores

Irrigação Complementação hídrica Pivô central

Fonte: Elaborado pelos autores.

Semanalmente são realizadas inspeções em cada quadro/talhão de plantio, objetivando 
levantar pragas e doenças. Além da vistoria do agrônomo responsável, que é realizada por 
amostragem nos 380 ha, também são elaboradas equipes de colaboradores, normalmente 
entre 3 e 5, a razão de 1 ha por hora de trabalho, com o objetivo de localização de insetos e 
catação de plantas daninhas. Essa atividade tem o objetivo de identificar eventuais falhas ou 
ineficácia na aplicação mecanizada de inseticidas, fungicidas e herbicidas pelo pulverizador 
autopropelido, cuja produtividade já foi mencionada no Quadro 1.
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A adubação de cobertura é feita a lanço, e de acordo com o equipamento utilizado, 
chega-se a uma produção de 5 ha por hora. O sistema de irrigação é o mesmo utilizado no 
Quadro 1, observando os mesmos princípios. O somatório de todas as atividades especi-
ficadas no Quadro 3 chegam a 260 horas considerando o desdobramento da equipe em 
frentes de trabalho

As operações desenvolvidas na colheita estão descritas no Quadro 4.

Quadro 4. Operações realizadas na etapa da colheita.

Especificação Detalhamento Equipamentos

Colheita Dessecação e colheita mecanizada Colhedora

Transporte Transporte dos grãos do campo para o beneficia-
mento Caminhões

Pré-limpeza Retirada de impurezas nas peneiras Peneira vibratória

Secagem Somente se estiver fora do padrão (acima de 18%) Secador

Armazenamento Aguardando comercialização Silos metálicos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Essa fazenda utiliza uma colheitadeira com capacidade de 10 ha por turno de 8 horas 
de trabalho. A colheita é iniciada por volta das 09 horas da manhã, quando o orvalho já se 
foi, e encerrado no inicio do anoitecer, quando o orvalho começa a voltar. Normalmente, 
a colheita é realizada com a umidade dos grãos na casa dos 18%. Para comercialização, 
a umidade da soja é aceita com até 15%, portanto, a diferença de umidade é extraída no 
processo de pré- limpeza, secagem e distribuição nos silos, que leva em média 3 horas para 
cada 12 toneladas de soja.

Nos processos especificados no Quadro 4, são utilizados três operários, sendo um para 
a colheitadeira, outro para o caminhão e outro para o secador, totalizando aproximadamente 
300 horas de trabalho.

Na próxima seção é demonstrada a simulação e o comparativo entre os mé-
todos de custeio.

Simulação pelo Custeio por Absorção

Utilizando os conceitos e observações descritas na seção 2.1, além das informações 
disponibilizadas na seção 4.1 e no Anexo 1, foi possível elaborar a simulação pelo método 
de custeio por absorção, apresentado na Tabela 1.

Tabela 1. Custeio por absorção.

Item Valores em Reais Memória de cálculo

Receitas 2.717.000,00 380 ha x 55 sc/ha x R$ 130/saca

Custo Total 912.554,80 380 ha x R$ 2.401,46/ha

Lucro Operacional 1.804.445,20 LO = (Receita - custo total)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Percebe-se que esse método não leva em consideração as informações dos Quadros 
1 ao 4, ou seja, trabalha apenas com a contabilização dos valores monetários dispendidos 
durante as safras, atendendo assim a legislação vigente no Brasil. Essa constatação cor-
robora os resultados apontados por Castanheira et al.(2014), evidenciando que o método 
pode ser benéfico com suas ramificações e vantagens ao setor do agronegócio.

Devido ao fato do mesmo possuir uma visão muito simplista, vez que o método unifi-
ca todos os custos (fixos e variáveis), os resultados apresentados não geram informação 
gerencial adequada para uma tomada de decisão mais eficaz, principalmente no tocante a 
otimização dos recursos utilizados na produção, contrariando os resultados apurados por 
Segala e Silva (2007).

Além disso, conforme Leone (2007), dois fatores pesam contra esse método, que é 
o rateio utilizado arbitrariamente para se alocar custos indiretos aos produtos e a alocação 
de parte dos custos fixos incorridos no período quando houver estoque de produtos em 
elaboração ou acabados.

Existe na literatura inúmeras pesquisas que apontam vantagens e desvantagens sobre 
esse método de custeio, porém nenhuma delas foi categórica em afirmar que o mesmo é 
precursor na geração de vantagem competitiva aos seus usuários.

Custeio variável

Utilizando os conceitos e observações descritas na seção 2.2, além das informações 
disponibilizadas na seção 4.1 e no Anexo 1, foi possível elaborar a simulação pelo método 
de custeio variável, apresentado na Tabela 2.

Tabela 2. Custeio variável.

Item Valores em Reais Memória de cálculo

Receita 2.717.000,00 380 ha x 55 sc/ha x R$ 130/saca

Custo Variável Total (630.473,20) 380 ha x R$ 1.659,14/ha

Margem de Contribuição Total 2.086.526,80

Custo Fixo Total (282.081,60) 380 ha x $ 742,32

Lucro Operacional 1.804.445,20 LO = (Receita - custo total)

Fonte: Elaborado pelos autores.

A primeira observação a ser feita é que não há estoques na propriedade referente a 
safra de soja que foi conduzida entre 2019/2020, por essa razão, os métodos de custeio por 
absorção e variável, apresentam o mesmo resultado para a linha lucro operacional.

É nítido que o método de custeio variável consegue trazer mais informações úteis a toma-
da de decisão, principalmente a separação entre custos variáveis e fixos (MEGLIORINI, 2007).

Levando-se em consideração que a grande parte da agricultura brasileira efetua duas 
safras por ano (verão e inverno), para Silva et al. (2013) evidencia-se aí, uma vantagem na 
utilização desse método, que é a informação gerada sobre a margem de contribuição de 
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cada safra para o pagamento dos custos fixos durante o ano. A margem de contribuição por 
sua vez, faz parte de uma análise denominada custo, volume e lucro, que pode ser atrelada 
a outros artefatos gerenciais, como por exemplo a alavancagem operacional, determinado 
assim o grau de alavancagem operacional utilizado pela fazenda.

Entretanto, existe no método uma limitação quanto a análise dos custos fixos, pois se-
gundo Leone (1997), o fato de acumulá-los e isolá-los no resultado, não permite a compreen-
são de como esses se comportam, logo, dificultando a sua gestão. Corroborando com essa 
condição, os resultados da pesquisa de Segala e Silva (2007), demonstram que esse método 
tem dificuldade no tratamento das relações entre causa e efeito na geração dos custos.

Assim, vale ressaltar que esse método tem sua contribuição para a gestão de custos, 
entretanto, segundo o que foi evidenciado, não foi identificado nele a condição de ser pre-
cursor na geração de vantagem competitiva.

Custeio por Unidade Esforço de Produção

Na simulação do custeio pelo método UEP, foi necessário fazer algumas adaptações 
ao esquema apresentado por Morgado (2003) na Figura 1.

Inicialmente houve a transformação dos postos operativos em fases/etapas da lavoura, 
sendo a principal delas, por se tratar de um único produto (soja). Portanto, no item 1.6, que 
é o cálculo do foto-custo do produto base, onde para uma empresa multiprodutora, seria o 
momento de escolher um produto que melhor representasse a média entre os tempos de 
passagem, utilizando o tempo de passagem escolhido como denominador, numa divisão 
onde o numerador será o custo hora por posto, evidenciando assim o cálculo do custo 
do produto base.

Apresentadas essas considerações iniciais, demonstra-se a partir da Tabela 3, os cál-
culos realizados para apuração das fases exigidas pelo método e apresentadas na Figura 1.

A Tabela 3 apresenta duas fases realizadas conjuntamente, que é uma adaptação 
para a demonstração dos resultados mensurados, ou seja, unificou- se a evidenciação da 
divisão dos postos operativos (Fase 1) e a obtenção dos tempos de passagem em horas que 
de acordo com o método são denominados de foto índices (Fase 3) em uma única tabela.

Tabela 3. Fases 1.1 a 1.3 do esquema básico do modelo de custeio UEP (Figura 1).

Lavoura Pré plantio
(Quadro 1)

Plantio
(Quadro 2)

Condução
(Quadro 3)

Colheita
(Quadro 4)

Tempo
Passagem

Soja 80 507 260 300 1,147

Na Tabela 3, evidencia-se a estrutura produtiva, na sequencia a determinação dos 
postos operativos e a coleta de dados. Essas etapas podem parecer obvias, porém em mui-
tos casos, por ser tão usual, produtores agrícolas acabam não dando muito importância as 
operações, mas tão somente aos processos e ao produto final, não realizando a cronoanálise 
dos tempos consumidos durante as operações ocorridas durante a safra. Declara-se esse 
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como um grande erro, pois se perde aí uma primeira reflexão sobre a capacidade produtiva 
e a implantação de melhorias.

Portanto, iniciou-se com a Tabela 3, um primeiro ponto relevante desse método de 
custeio, pois ao dividir a fazenda em postos operativos (adequação ao método), obteve-se 
um detalhamento de como as horas de trabalho são consumidas, considerando não apenas 
a mão-de-obra, mas todos os gastos fixos conforme descritos no Anexo 1.

Apurando os tempos de passagem em horas para cada posto operativo, conforme 
divisão (fases da lavoura) já apresentada nos Quadros 1 ao 4, na seção 4.1., foi dado o 
primeiro passo para a construção do indexador denominado UEP. Essa primeira etapa deve 
ser detalhada e formalizada, pois a partir dessa divisão, é que o desempenho dos postos 
operativos serão planejados e controlados, buscando uma redução no valor obtido para a 
UEP, a partir do levantamento inicial em padrão monetário, representado pela Tabela 4.

Tabela 4. Fase 1.4 do esquema básico do modelo de custeio UEP (Figura 1).

Item de custo/posto
operativo Pré plantio Plantio Condução Colheita TOTAL

Mão de Obra 24 17.60 104 16 161.60

Operações
mecanizadas 78.75 110.96 237.08 137.93 564.72

Operações
Avião 0 0 16.00 0.00 16.00

Total ($) 102.75 128.56 357.08 153.93 742.32

Numero de
horas/mês 80 507 260 300

Custo/hora
posto ($) por ha 1.28 0.25 1.37 0.51

As informações mão-de-obra, operações mecanizadas e operações com avião foram 
extraídas do Anexo 1, e totalizadas em colunas pelas fases da lavoura, que na sequencia 
serviu como numerador em uma divisão onde o denominador passou a ser as horas consu-
midas em cada fase, dessa forma, obtendo-se o custo hora dos gastos fixos por hectare, fina-
lizando a fase 1.4 do esquema básico do modelo de custeio UEP, apresentado na Figura 1.

A tendência é que os custos mensurados monetariamente subam, haja vista a inflação 
e a indexação de salários entre outros custos fixos a mesma. Sendo assim, é um erro com-
parar custos entre períodos monetariamente. Segundo Oenning (2010), esse é o primeiro 
indicativo que o método poderá construir uma vantagem competitiva. A próxima etapa é 
multiplicar o resultado obtido na Tabela 4 pelo tempo de passagem do produto base, sendo 
essa mais uma adaptação feita ao método, representada na Tabela 5.

Tabela 5. Fases 1.5 e 1.6 do esquema básico do modelo de custeio UEP (Figura 1).

Posto operativo Pré plantio Plantio Condução Colheita Total

Custo/hora posto ($) 1.28 0.25 1.37 0.51 3.42

Tempo de passagem (horas) 0.75 0.75 0.75 0.75 0.75

Custo de produto-base ($) por ha 0.96 0.19 1.03 0.38 2.57
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Essas duas fases representam o ponto crucial da aplicação do método. Em uma in-
dústria multiprodutora, escolher-se-ia um produto que melhor representasse o tempo de 
passagem pelos postos operativos, e, o utilizaria como multiplicador (linha do meio da Tabela 
5), em uma operação onde o produto (resultado da multiplicação) é o custo em padrão mone-
tário do produto base, o que significa afirmar, que segundo o método, esse é o índice a ser 
trabalhado pela gestão empresarial. Poder-se-ia também utilizar um tempo que se entenda 
como ideal para os diversos produtos produzidos.

A Tabela 5 apresenta mais uma adaptação, ao unificar duas fases de implantação 
do método, ajustando-as a realidade do dentro da porteira, onde se produz um produto de 
cada vez em determinado talhão, onde geralmente são cultivados dois produtos ao ano, 
respeitando o calendário agronômico para as safras de verão e inverno.

O tempo de passagem utilizado Tabela 3, foi apurado dividindo-se 1.147 horas por 
quatro postos operativos, chegando assim a um resultado médio de 286,75 horas para cada 
posto operativo. É certo que essa média está muito acima, por exemplo, do que se gasta 
na fase de pré plantio, entretanto, representa bem as duas últimas fases da lavoura. Esse 
resultado foi dividido pelo tamanho da propriedade que é de 380 ha, chegando então ao 
multiplicador de 0,75.

Utilizando-se esse tempo de passagem médio em horas (0,75), chegou- se ao soma-
tório do custo do produto base por hectare de R$ 2,57. Esse valor, apresentado na última 
coluna da Tabela 5, é bem diferente ao somatório da Tabela 4, que se evidenciado, seria 
de R$ 3,41 (R$ 1,28 + R$ 0,25 + R$ 1,37 + R$ 0,51). Logo, na próxima fase (Tabela 6), 
esse resultado acaba se transformando em denominador, onde quanto maior, pior será o 
resultado apurado, ou seja, menor será o número total de UEPs consumidas para o perío-
do, passando uma falsa impressão que fora obtido uma eficiência operacional. Essa é mais 
uma contribuição do método, que força os gestores a buscarem uma redução de tempo e 
aplicação de recursos fixos na produção.

Tabela 6. Fases 1.7 do esquema básico do modelo de custeio UEP (Figura 1).

Posto operativo Pré plantio Plantio Condução Colheita

Custo/hora posto ($) 1.28 0.25 1.37 0.51

UEP ($) 2.57 2.57 2.57 2.57

Potencial produtivo (UEP/hora) 0.50 0.10 0.53 0.20

Ao dividir o custo hora em padrão monetário de cada posto operativo pelo valor mone-
tário da UEP na primeira aplicação do método, tem-se a criação do indexador denominado 
potencial produtivo (UEP/hora), que na próxima safra da soja, será reconvertido em padrão 
monetário, após a contabilização dos custos fixos.

O resultado demonstrado na Tabela 6, é o desempenho a ser alcançado, devendo ser 
analisado desde o primeiro momento do planejamento, buscando reduzi-lo. Mesmo que haja 
um acréscimo nos custos fixos em função da indexação de vários gastos como salários, 



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

164

energia elétrica, entre outros, ainda assim, buscando reduzir os valores do potencial pro-
dutivo, obter-se-á uma redução nos custos. Essa condição vai de encontro aos resultados 
apresentados por Sachitra (2016) e Le e Lei (2018), que defenderam que o método busca 
gerar vantagens a partir da constante análise do consumo de recursos na produção, princi-
palmente os provenientes de gastos fixos.

Tabela 7. Fase 1.8 do esquema básico do modelo de custeio UEP (Figura 1).

Pré Plantio Plantio Condução Colheita Total

Tempo de passagem 80 507 260 300

Potencial produtivo do posto 0.50 0.10 0.53 0.20

∑ Equivalentes em UEP 40.01 50.70 137.80 60.00 288.51

O resultado de 288,51, apurado como somatório dos equivalentes em UEP, é mais 
uma adaptação do método ao propósito que está se traçando para esse estudo, ou seja, no 
método tradicional para empresas multiprodutoras, nesse momento se analisaria a consis-
tência entre os equivalentes em UEP dos produtos. Aqui se analisa a consistência entre os 
postos operativos. No caso, a fase de condução acabou superando em grande proporção a 
fase de plantio, mesmo essa última utilizando um maior consumo de horas.

Com certeza essa diferença passará a ser analisada e mensurada por meio de um 
indicador, proporcionando ao gestor uma meta concreta, independentemente do custo mo-
netário, que passará a ser consequência e não mais causa como na maioria das análises 
elaboradas por outros métodos de custeio. É certo, portanto, que a determinação dos equi-
valentes em UEP para a fase de condução da lavoura, depreenderá maior cuidado, pois 
acaba consumindo mais unidades de esforços de produção, ou seja, 2,7 vezes mais que a 
fase antecessora.

Ao se analisar o último parágrafo sob o aspecto agronômico, de fato o resultado apu-
rado pelo somatório dos equivalentes em UEP para a fase de condução da lavoura, embora 
não consuma tantas horas efetivamente trabalhadas, é a mais onerosa delas, onde vários 
equipamentos são utilizados, aumentando os gastos com horas máquinas, além do custo 
com as horas de especialistas (agrônomos e técnicos) para análise dos estádios de desen-
volvimento da cultura, bem como seu estado fitossanitário.

A Tabela 7 representa a última fase da implantação do método UEP. Após essa trajetória 
de apuração de operações que consomem tempo e recursos financeiros, convertendo-os 
em um indexador, inicia-se a fase de operacionalização conforme demonstrado na Tabela 8.

Tabela 8. Fase 2.1 do esquema básico do modelo de custeio UEP (Figura 1).

Soja

Quantidade sacas produzidas 20.900

Equivalente UEP 288.51

Total UEP 6,029,859
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Ao se multiplicar a quantidade produzida de sacas pelos equivalentes em UEP, criou-se 
um montante de UEP utilizadas para a safra em análise. Esse montante deverá ser a meta 
a ser superada para a próxima safra. Obviamente que isso não acontecerá sem o devido 
planejamento e análise das relações entre causa e efeito, corroborando com os resultados 
apresentados por Brierley, 2010.

A Tabela 9 evidencia a reconversão da UEP como indexador para padrão monetário.

Tabela 9. Fase 2.2 do esquema básico do modelo de custeio UEP (Figura 1).

(a) Custo Total de Produção 380 ha x $ 726.32/ha R$ 276,001.60

(b) ToStal de UEP consumidas na produção 6,029,859

Valor unitário da UEP (a/b) R$ 0.05

O resultado apurado na Tabela 9 deve ser analisado safra a safra, buscando obviamente 
sua redução.

Também servirá para a formação do preço orientativo de venda do produto, descrito 
na Fase 2.3. No caso de commodities agrícolas, esse resultado determinará a margem de 
segurança que o produtor estará obtendo, sendo essa a diferença entre o preço comercia-
lizado e o preço orientativo de venda apurado pelo método UEP.

A última fase de operacionalização, identificada como 2.4 (Medidas de Desempenho) na 
Figura 1, é o inicio da retroalimentação dos dados apurados entre safras passadas, presentes 
e futura. Sendo assim, segundo Bornia (2010), o método tem grande potencial de melhoria 
nos desempenhos operacionais para usuários que possuem produtos seriados, permitindo 
o benchmarking de operações e processos, possibilitando conhecer a real capacidade de 
produção, consequentemente a determinação de máquinas e pessoas para suprir gargalos 
identificados, balanceando os postos operativos, buscando uma eficácia global da produção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Antes de evidenciar os resultados obtidos com esse estudo, é preciso salientar que a 
simulação utilizada, levou em conta as especificações, detalhamentos e equipamentos des-
critos nos Quadros 1 ao 4, que são exclusivas para a fazenda em lume. Ao buscar replicar 
esse trabalho em outras propriedades, devem ser realizadas as adequações ao método, 
em função do tamanho, operações e processos realizados, quantidade e qualidade de equi-
pamentos disponíveis. Nesse caso, deve-se fazer a adaptação ao raciocínio matemático 
desenvolvido no comparativo dos métodos de custeio.

Uma vez compreendido essa condição, os resultados encontrados nesse estudo per-
mitem afirmar que o método de custeio denominado UEP poderá ser precursor de vantagem 
competitiva ao agronegócio brasileiro, principalmente para aqueles que se encontram “dentro 
da porteira”, comumente fornecedores de produtos seriados, tornando-se ideal sua aplicação, 
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pois a busca pela redução de custos passa a ser uma premissa que tem como foco a causa 
dos custos, almejando a otimização dos recursos utilizados na produção.

O estudo comparativo, metodologia para apresentar a aplicação dos métodos de cus-
teio, junto com a literatura apresentada, auxiliam produtores em suas tomadas de decisão 
quanto a utilização de métodos de custeio, tornando- se um guia para a sua replicação.

Isso foi possível graças as adequações apresentadas no estudo, em específico as 
relacionadas ao método de custeio UEP, para um produto seriado, porém único durante a 
safra em andamento para um mesmo talhão, adaptando-o a mono produção, sendo essa 
uma das contribuições apresentadas ao longo desse estudo.

A adaptação do método na fase 1.6, demonstra a importância do tempo médio utilizado 
para a construção da UEP, buscando reduzir assim o consumo na utilização dos recursos 
que compõe os custos fixos, principalmente a depreciação e manutenção de máquinas agrí-
colas, visto que a determinação de períodos de manutenção e valores de revenda desses 
equipamentos, são determinados, dentre outros fatores, pelas horas de trabalho registradas 
pelo horímetro das máquinas.

Outro avanço demonstrado pelo estudo é a adaptação da fase 1.8, que trata da deter-
minação dos equivalentes dos produtos (soma dos equivalentes em UEP), onde no método 
original se comparava os resultados entre os vários produtos que uma empresa produz, 
nesse estudo, a adaptação levou a comparação entre os postos operativos, como se esses 
fossem os produtos. Parte-se, portanto do pressuposto que são as fases de condução da 
lavoura, as operações que consomem os recursos, nesse método denominado como UEP.

Logo, os resultados de 288,51 para o somatório dos equivalentes em UEP e 6 milhões 
de UEP consumidas para a safra de soja do período de 2019/2020, são resultados que de-
verão ser incorporados ao planejamento da próxima safra, e, por conseguinte, tornarem-se 
pontos de discussão tão importantes quanto cultivares, insumos, seguro agrícola, finan-
ciamento, entre outros pontos vitais para um bom resultado de uma safra. Acredita-se que 
com os resultados apresentados, que o método de custeio UEP pode ser um forte aliado na 
geração de vantagens competitivas para produtores agrícolas.

Como contribuições futuras, destaca-se a aplicação da Fase 2.4 Medidas de 
Desempenho da Figura 1 como complemento ao estudo na mesma propriedade, entre-
tanto, partindo para outro método de pesquisa, provavelmente uma pesquisa ação. Além 
dessa contribuição, esse estudo permitiu mecanismos de reflexão e replicação do método 
por outros pesquisadores e produtores.

Por experiência, acredita-se também, ser possível a fusão do método UEP com outros 
métodos, principalmente aqueles que lidam com a visão sobre causa e efeito, além daqueles 
que trabalham restrições (gargalos) no sistema produtivo, abrindo assim mais oportunida-
des para pesquisa.
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Anexo 1 – Tabela de custos realizados na safra de soja 2019/2020 no estado do Paraná

Fonte: Scot Consultoria (2020).
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RESUMO

O periódico Custos e @gronegócio online completou quinze anos de circulação no ano de 
2020, tendo como missão veicular artigos científicos que contribuem, de maneira ampla e 
gratuita, para a expansão do conhecimento relacionado aos custos no contexto do agro-
negócio. Constando dentre os periódicos acadêmicos internacionais, suas publicações 
contemplam temas atuais e relevantes, de acordo com as linhas temáticas que abrangem 
o seu escopo. Além de inserido no Sistema Qualis Capes, esse periódico está indexado 
nos diretórios Directory of Open Access Journals (DOAJ), Latindex, Scimago - Scopus 
e Clarivate Analytics - Web of Science. Possui dois fatores de impacto: Scimago Journal 
Rank (SJR), divulgado pela Scopus, e o Journal Citation Reports (JCR), divulgado pela 
Clarivate Analytics. Assim, considerando a importância científica desse periódico brasi-
leiro, este estudo objetiva identificar as principais características dos artigos publicados 
no período de 2016 a 2020, complementando uma pesquisa já realizada relativa ao pe-
ríodo anterior, que contemplou as publicações do mesmo periódico desde o início da sua 
existência. Classificado como uma pesquisa bibliométrica, de natureza descritiva, com 
abordagem quantitativa, o presente estudo analisou todos os 423 artigos publicados no 
período pesquisado. Dentre os principais resultados, destaca-se o aumento significativo 
no número de publicações de origem internacional, em relação ao trabalho de Engel 
(2016). Durante o período analisado, o periódico publicou estudos oriundos de 22 dife-
rentes países e 25 Unidades da Federação do Brasil. Quanto ao total de publicações, 
considerando o primeiro autor dos artigos publicados, houve a predominância de estudos 
nacionais originários do sul do Brasil.
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INTRODUÇÃO

O agronegócio é um dos principais setores da economia brasileira, sendo crucial para 
o crescimento econômico do país. Em 2019, o setor representou 21,4% do PIB do Brasil, 
com a soma de bens e serviços gerados atingindo R$ 1,55 trilhão. Dentre os segmentos 
que compõem essa cadeia, a maior parcela está no ramo agrícola, correspondendo a 68% 
desse valor, e na pecuária, representando 32% (CNA, 2020).

No ano de 2020, muitas empresas fecharam suas portas devido à pandemia da 
COVID-19. Entretanto, o agronegócio obteve um crescimento de 7% nas exportações, no 
período de janeiro a abril de 2020, se comparado com 2019 (IPEA, 2020). O Valor Bruto da 
Agropecuária,baseado na relação quantidade produzida e faturamento do produtor, está 
estimado em R$703,9 bilhões, 8,5% superior a 2019 (BRASIL, 2020).

Lacerda (2011) destaca a relevância econômica do setor, apontando-o como respon-
sável pelo desenvolvimento social brasileiro e indicando a importância do desenvolvimento 
de estudos na área. Por isso, a gestão e o planejamento da produção, por parte do produ-
tor e das políticas públicas, têm papel relevante para a garantia da competitividade desse 
segmento. A gestão de custos, portanto, apresenta-se como uma ferramenta indispensável 
para o gerenciamento dos recursos da produção e comercialização dos bens e serviços, 
bem como, para auxiliar no processo de tomada de decisões estratégicas.

A literatura ainda é escassa de estudos sobre a temática de custos no agronegócio. 
Visando a apresentar estudos acadêmicos inovadores, considerando o contexto do agrone-
gócio em diversos aspectos da pesquisa e sua aplicação em custos, o periódico brasileiro 
Custos e @gronegócios Online vem se destacando com publicações de estudos originais e 
contribuições relevantes sobre o tema. Conforme Callado e Callado (2011), estudos sobre 
a temática de custos auxiliam na evolução da competitividade entre os diversos setores de 
produção. Os autores explicam que o conhecimento dos custos envolvidos no processo 
produtivo tem importante papel no processo de tomada de decisão. Por isso, o conheci-
mento e a análise do perfil da produção científica sobre a temática tornam-se pertinentes e 
contributivos (SLAVOV, 2011).

Nesse contexto, surgiu a questão de pesquisa: qual o perfil dos artigos e a evolução 
da produção acadêmica no periódico Custos e @gronegócio Online? Para responder a per-
gunta, tem-se como objetivo identificar as principais características dos artigos publicados no 
periódico Custos e @gronegócios Online, entre os anos de 2016 e 2020, com o propósito de 
analisar a evolução do período, em relação aos primeiros dez anos de circulação do periódico.

A realização desta pesquisa é justificada devido à importância de se desenvolver estu-
dos de natureza bibliométrica, em busca de difundir a literatura sobre um determinado tema, 
mapeando o perfil dos pesquisadores e, também, a evolução da área temática. A escolha 
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do periódico é justificada pela sua relevância acadêmica e científica na área de custos no 
agronegócio, destacando-se nacional e internacionalmente. Além disso, no ano de 2020, o 
periódico comemora um marco histórico, quinze anos de circulação. De tal modo, este estudo 
buscou contribuir com a análise das publicações desse conceituado periódico, desenvolven-
do um estudo sobre o perfil dos artigos publicados no periódico Custos e @agronegócios 
Online entre os anos de 2016 e 2020, estudo esse que se somará à pesquisa realizada por 
Engel (2016), cujo eixo temático analisa os artigos que foram publicados no mesmo periódico 
desde o início de sua circulação, em 2005, até o ano de 2015.

REFERENCIAL TEÓRICO

Nesta seção, abordam-se os fundamentos teóricos que embasam o presente estudo, 
inicia-se com os fundamentos sobre custos aplicados ao agronegócio e, logo após, apre-
sentam- se alguns estudos relacionados. Tal abordagem enfatiza a gestão de custos como 
elemento primordial para a agronegócio no contexto competitivo atual. É fato que os custos 
das atividades agroindustriais, bem como de toda a cadeia produtiva do agronegócio, pos-
suem características específicas, obedecendo à natureza dessas atividades econômicas 
(SOUZA; RASIA; ALMEIRA, 2015). Assim, com a gestão de custos, é possível quantificar 
tanto os totais dos gastos de uma atividade produtiva, como avaliar a viabilidade, planejar 
e gerir os negócios.

Gestão de custos no agronegócio

A relevância econômica e social do segmento do agronegócio demonstra a necessi-
dade de aprofundamento de estudos sobre gestão e, principalmente, sobre os custos dos 
processos,em busca de contribuir com o aumento da competitividade do segmento e auxiliar 
no processo de tomada de decisão (SANTOS et al, 2020). Fedulova et al. (2016), explicam 
que a dinâmica do setor, exige eficácia nos processos para atender as demandas e aumentar 
a competitividade. De acordo com o autor, a solução está na gestão estratégica, de médio 
e longo prazo, considerando as mudanças do ambiente externo e as incertezas do setor.

Corroborando com essa ideia, Perdana et al. (2019) explicam que a produção no agro-
negócio deve seguir preceitos de eficiência e eficácia em todo seu sistema produtivo. Com 
isso, eles afirmam que o resultado será uma produção enxuta, que possibilitará a elimina-
ção de perdas e os desperdícios ao longo do processo. Concluem explicando que a gestão 
eficiente dos custos e a manutenção de uma cadeia de valor são ferramentas essenciais 
para empresas que buscam manter-se no mercado competitivo e global do agronegócio. 
Portanto, a rentabilidade de um produto tem relação com a eficiência produtiva e econômica, 
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especialmente no agronegócio, setor em que o preço é ditado pelo mercado internacional. 
Deve-se considerar a produtividade com base na eficiência técnica, no processo produtivo e 
na eficiência econômica, em busca da maximização do retorno com o menor custo possível, 
embasado em uma gestão eficiente dos custos (MÜNCH et al. 2014).

ESTUDOS RELACIONADOS

Estudos bibliométricos possibilitam a análise de características e o estabelecimento de 
padrões sobre um campo de estudo (GENG et al. 2017). O termo “bibliometria” foi apresen-
tado em 1969, por Allan Pritchard, no artigo Statistical Bibliography or Bibliometrics (PAO, 
1989). Huai e Chai (2016) explicam que a bibliometria é um ramo da ciência da informação 
associado à estatística e que, devido ao aumento no volume de publicações científicas, essa 
metodologia vem sendo cada vez mais utilizada.

Nos últimos anos, tem se observado um crescimento no número de estudos com 
abordagem bibliométrica na temática de custos. Esses estudos buscam traçar um perfil das 
pesquisas realizadas na área, bem como, apontar possíveis lacunas ainda existentes na 
literatura, através da análise de artigos publicados em anais de eventos, periódicos e bases 
de dados. Cita-se o estudo de Souza e Tesche (2016), que analisou os artigos apresenta-
dos nos congressos da Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Ciências 
Contábeis (ANPCONT) e no Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Administração (EnANPAD), no período de 2009 a 2014. Os autores tiveram por objetivo, 
identificar o perfil das pesquisas relacionadas à contabilidade de custos, apresentadas nes-
ses dois congressos. Os resultados apontaram a predominância de estudos que enfatizam 
a gestão estratégica de custos, unindo-o à tomada de decisões e custos no agronegócio.

Por sua vez, Engel (2016) buscou identificar as características dos artigos publicados 
no periódico Custos e @gronegócio Online, quando este estava completando dez anos 
de circulação. A amostra da pesquisa foi composta por todas as publicações do periódico, 
desde o seu início até o ano de 2015, o que totalizou 356 artigos. Já o estudo de Silva et al. 
(2018) teve o objetivo de analisar a participação feminina na produção científica sobre cus-
tos, na revista ABCustos. Após analisarem 173 artigos, publicados desde a primeira edição 
da revista, os autores apontaram que apenas treze artigos tiveram autoria exclusivamente 
feminina. Quando analisaram a totalidade dos autores, perceberam que o número de auto-
ras era inferior ao de autores. Além disso, apresentaram o número de autores por artigo, as 
regiões brasileiras com mais publicações e as temáticas mais recorrentes.

Similarmente, Monteiro et al. (2020) desenvolveram uma pesquisa bibliométrica so-
bre o tema gestão estratégica de custos. Os autores tinham como objetivo a realização de 
uma análise bibliométrica da produção científica sobre a temática, no âmbito nacional e 
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internacional, no período entre 1989 e 2017. Após a análise de 73 artigos, obtidos nas ba-
ses Scopus, Web of Science e Spell, seus resultados apontaram que as leis bibliométricas 
foram cumpridas. Evidenciaram os termos “custos”, “gestão” e “estratégia” como as pala-
vras-chave mais frequentes, o periódico Custos e @agronegócios Online como o detentor 
do maior número de artigos internacionais na área, a predominância de artigos escritos por 
três autores, e Marcos Antônio de Souza e Carlos Alberto Diehl como os autores com o 
maior número de publicações.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto aos objetivos, este estudo classifica-se como uma pesquisa descritiva 
(MARTINS; THEÓPHILO, 2009). Em relação a abordagem do problema, trata-se de um 
estudo quantitativo (RAUPP; BEUREN, 2013). O procedimento técnico utilizado para a rea-
lização da pesquisa foi um estudo bibliométrico. (GUEDES; BORSCHIVER, 2005).

Os dados foram coletados através de uma pesquisa documental (MARCONI, 
2002). A pesquisa foi realizada no endereço eletrônico (site) do periódico Custos e @gro-
negócios Online. A população foi composta pelos artigos publicados no período entre 2016 e 
2020. A amostra da pesquisa corresponde ao universo de artigos publicados nesse período, 
totalizando 423 estudos, sendo 70 artigos publicados em edições especiais e os demais tri-
mestralmente. A Tabela 1 apresenta a quantidade de artigos publicados no periódico Custos 
e @gronegócios Online, classificados por ano.

Tabela 1. Quantidade de artigos publicados no periódico Custos e @gronegócio Online.

Ano Quantidade de artigos

2016 83

2017 95

2018 100

2019 105

2020* 40

Total 423

Nota: até a finalização desta pesquisa, apenas as edições 1 e 2 haviam sido publicadas no ano de 2020.
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Os artigos foram classificados conforme o volume, número da edição, nome do pri-
meiro autor, titulação, área de formação, instituição de ensino, país, Unidade da Federação, 
nacionalidade da pesquisa, quantidade de autores e temática pesquisada. Os dados foram 
analisados com o auxílio do software Microsoft Excel®.
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ANÁLISES E DISCUSSÕES

Inicialmente, buscou-se identificar a quantidade de autores por artigo. O Gráfico 1 
demonstra o número de autores por artigo e sua representatividade total.

Gráfico 1. Quantidade de autores por artigo.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

De acordo com o Gráfico 1, entre os 423 estudos analisados, a quantidade de autores 
por artigo varia entre um e dez. Observou-se uma maior frequência de três autores por es-
tudo, o que ocorreu em 114 artigos, representando 26,95% do total da amostra. A segunda 
maior frequência observada foi de quatro autores por artigo, em 102 casos, representando 
24,11% do total analisado. Em terceiro lugar, aparecem estudos realizados por dois pesqui-
sadores, em 83 casos, sendo 19,62% dos artigos analisados. Apenas dezesseis estudos 
foram desenvolvidos por um único pesquisador.

Com o objetivo de identificar a origem dos artigos, os estudos foram classificados 
entre nacionais e internacionais. Para isso, foi considerada a localização da instituição de 
ensino a que o primeiro autor de cada artigo está vinculado. Os resultados evidenciam que 
63% dos artigos publicados no periódico são de origem nacional, o que representa 268 es-
tudos. As publicações internacionais totalizaram 155 artigos, representando 37% do total.

Ao comparar esse resultado com o estudo apresentado por Engel (2016) - no qual a 
autora apontou que, nos dez primeiros anos do periódico, 17% das publicações eram de 
origem internacional - percebe-se que houve um aumento de mais de 200% nas publicações 
de origem internacional. A verificação desse aumento no percentual de publicações interna-
cionais foi realizada através da comparação dos percentuais representativos de cada período, 
ou seja, de 17% nos primeiros dez anos, para 37% no período analisado nesta pesquisa.

Na sequência, buscou-se identificar a localização geográfica dos artigos internacionais. 
Para essa análise, foi considerada a localização da instituição de ensino internacional a que 
o primeiro autor está vinculado no corpo do artigo. O Gráfico 2 evidencia a quantidade de 
artigos publicados por país.
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Gráfico 2. Quantidade de artigos por país (internacionais).

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Conforme as informações apresentadas no Gráfico 2, a Turquia é o país com o maior 
número de publicações no período. Foram publicados 51 artigos oriundos desse país, o que 
representa 32,90% dos estudos internacionais. O segundo maior número de publicações 
é proveniente de estudos chineses, com 35 artigos, que representam 22,58% dos artigos 
internacionais. Argentina, Chipre, Colômbia, Croácia, Equador, Irã, Iraque, Montenegro e 
Paraguai representam os países com menor participação nas publicações internacionais, 
com apenas um artigo cada.

Nota-se que houve aumento no número total de países com publicações no periódi-
co. Na pesquisa de Engel (2016) foram identificadas publicações de treze diferentes países, 
já esta pesquisa identificou estudos oriundos de 22 países. Nos últimos cinco anos, não 
houve publicações do Peru e da Nigéria. Porém, o periódico Custos e @agronegócios Online 
atraiu publicações de onze novos países, sendo eles: República Tcheca, Portugal, Romênia, 
Rússia, Chipre, Colômbia, Croácia, Equador, Iraque, Montenegro e Paraguai. Pode-se inferir 
que o periódico está apresentando uma maior visibilidade internacional por estar indexado 
em bases de dados internacionais.

Da mesma forma, entre as publicações nacionais, buscou-se avaliar o número de 
publicações por Unidade de Federação do Brasil. O Gráfico 3 evidencia a quantidade de 
artigos publicados em cada estado brasileiro. Para essa análise, também foi considerada a 
localização da instituição de ensino a que o primeiro autor está vinculado no corpo do artigo.

Gráfico 3. Quantidade de artigos por Estado do Brasil.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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O Gráfico 3 indica que, nos últimos cinco anos, o estado do Rio Grande do Sul (RS) 
foi responsável pelo maior número de publicações no periódico Custos e @agronegócios 
Online. Durante o período, foram realizadas 47 publicações originadas do RS, o que repre-
senta 17,54% das 268 publicações nacionais. A segunda maior participação é do estado 
do Paraná (PR), com 44 artigos, que representam 16,42% do total. Ao observar a soma de 
publicações oriundas da região Sul do Brasil (RS, SC e PR), observa-se que representa 
47,39% das publicações nacionais do periódico. Os estados do Acre (AC), Amazonas (AM), 
Maranhão (MA), Piauí (PI), Rondônia (RO) e Sergipe (SE) tiveram apenas um artigo publi-
cado durante o período analisado. Das 27 Unidades Federativas do Brasil, 25 realizaram 
publicações no periódico. Até o momento, o periódico não registrou nenhuma publicação 
oriunda dos estados do Amapá (AP) e de Roraima (RR).

Após identificar os dois estados brasileiros com maior número de publicações no pe-
ríodo, buscou-se verificar quais foram as instituições de ensino desses estados que mais 
publicaram no periódico. Para identificar a instituição de ensino vinculada ao artigo publica-
do, considerou-se o vínculo informado pelo primeiro autor no corpo do artigo. O Quadro 1 
apresenta as três instituições de ensino com o maior número de publicações no período, de 
cada um dos dois estados com maior número de publicações no período (RS e PR).

Quadro 1. Instituições de ensino do RS e PR com a maior quantidade de artigos.

Nome da IES nacional Quantidade de artigos UF

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 11 RS

Universidade Tecnológica Federal do Paraná 11 PR

Universidade Federal de Santa Maria 9 RS

Universidade Estadual do Oeste do Paraná 8 PR

Universidade de Caxias do Sul 7 RS

Universidade Estadual de Maringá 6 PR

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

No Quadro 1, é possível observar que, no Rio Grande do Sul, a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul foi a instituição de ensino com o maior número de publicações. No Paraná, 
a Universidade Tecnológica Federal do Paraná foi a que teve o maior número de artigos-
publicados. Juntas, essas instituições são responsáveis por 8,21% do total de publicações 
nacionais do periódico.

Em relação às instituições de ensino internacionais, observou-se publicações oriundas 
de 92 instituições. As três instituições de ensino internacionais com maior número de artigos 
publicados foram: University of Novi Sad, da Sérvia, com onze artigos publicados; Ondokuz 
Mayıs University, da Turquia, com sete publicações; e Universidade de Atatür, também de 
origem turca, com cinco artigos publicados.
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Na sequência, buscou-se identificar a titulação acadêmica do primeiro autor de cada 
artigo. Em alguns casos, a formação acadêmica do autor não foi informada e nem foi possível 
identificá-la através de consulta à Plataforma Lattes. A formação acadêmica desses autores 
foi classificada como “não informada”. O resultado da análise é apresentado no Quadro 2.

Quadro 2. Titulação acadêmica dos primeiros autores.

Titulação Quantidade de autores

Doutor/PhD 192

Doutorando 22

Mestre 108

Mestrando 30

Pós-graduação/MBA 9

Bacharel/Graduação 46

Licenciatura 1

Graduando 2

Não informada 13

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

O Quadro 2 evidencia que os autores dos estudos publicados no periódico Custos e 
@gronegócio Online possuem as mais diferentes titulações, sendo desde graduandos até 
Doutores/PhD. A titulação Doutor/PhD foi a mais frequente, totalizando 192 autores. Em se-
gundo lugar, aparecem autores com título de mestre, em 108 casos. Essas titulações repre-
sentam um alto grau de conhecimento e desenvolvimento em pesquisas científicas.

Posteriormente, buscou-se identificar quem são os autores com maior número de publi-
cações no periódico Custos e @gronegócio Online. Para essa classificação, foi considerado 
apenas o primeiro autor de cada artigo. O Quadro 3 apresenta, respectivamente, os autores, 
sua instituição de ensino e a quantidade de artigos publicados no período.

Quadro 3. Autores e quantidade de artigos.

Autor IES Quantidade de artigos

Arif Semerci Mustafa Kemal University 5

Shoaib Ahmed Wagan Anhui Agricultural University 4

Başak Aydın Universidade de Atatürk 3

Çağatay Yıldırım OndokuzMayısUniversity 3

Cennet Oguz Faculty of Agriculture 3

Fabrício Oliveira Leitão Universidade de Brasília 3

Luciano Bendlin Universidade do Contestado 3

Mauro Lizot Universidade Tecnológica Federal do Paraná 3

Ridong Hu Huaqiao University 3

Rodney Wernke Universidade do Sul de Santa Catarina 3

S. C. Bose Thapar University 3

Vladan Pavlović University of Pristina 3

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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O Quadro 3 demonstra que Arif Semerci foi o autor com a maior quantidade de artigos 
publicados no período, totalizando cinco publicações. Evidencia-se que as cinco primeiras-
colocações são ocupadas por autores internacionais, sendo que o primeiro autor nacional 
aparece apenas na sexta colocação.

Por fim, em busca de identificar tendências nas pesquisas realizadas, foram identificadas 
as principais áreas temáticas dos artigos publicados. Para a classificação da área temática, 
buscou-se verificar o assunto principal do texto. A identificação do tema ocorreu através da 
leitura do título, das palavras-chave e dos resumos dos artigos. A Figura 1 apresenta as 
palavras que compõe as áreas temáticas em destaque nos artigos analisados.

Figura 1. Nuvem de palavras.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

A área temática com maior número de estudos publicados foi “viabilidade/eficiência 
econômica”. O tema esteve presente em 108 artigos, representando 25,53% do total ana-
lisado. Na sequência, as áreas temáticas mais abordadas foram: “ensino e pesquisa” (59 
artigos, representando 13,95%) e “análise de custos” (50 pesquisas, representando 11,82%).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa, por meio de um estudo bibliométrico, analisou os artigos publicados 
no periódico Custos e @gronegócio Online, no período de 2016 a 2020. O objetivo foi iden-
tificar as principais características dos artigos publicados no periódico, durante o período 
analisado. A partir desse objetivo, foram analisados 423 artigos, identificando que existe 
uma tendência dos autores a trabalharem em grupos, sendo a presença de três autores 
por artigo a mais frequente (26,95%). As pesquisas nacionais representam 63% do total da 
amostra. A região Sul do Brasil tem a maior participação no número de publicações nacionais.

Ao analisar a abrangência do periódico no país, foi possível identificar que, nos últimos 
anos, ele tem recebido publicações de novas Unidades da Federação, tendo a participação 
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depesquisadores de 25 estados brasileiros. Rio Grande do Sul e Paraná foram os estados 
com maior número de publicações no período. Desses estados, considerando o primei-
ro autor dos artigos, as instituições de ensino que mais publicaram no periódico foram a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e a Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
respectivamente. Destaca-se que houve um aumento significativo no número de publicações 
internacionais, representando uma variação positiva de mais de 200%, calculados proporcio-
nalmente entre o período deste estudo e o período do estudo de Engel (2016). Onze novos 
países passaram a publicar no periódico. Entre os países com maior número de publicações, 
classificaram-se Turquia, China e Sérvia. Verificou-se que, no volume de publicações por 
autores, Arif Semerci, pesquisador turco, é o pesquisador que mais aparece como primeiro 
autor dos estudos. A instituição internacional de destaque em publicações foi a University 
of Novi Sad. Por fim, destaca-se que os temas mais abordados nas publicações no perío-
do foram: viabilidade/eficiência econômica, ensino e pesquisa e análise de custos. Temas 
como sustentabilidade da inovação, tributação, teoria das restrições, teoria dos custos das 
transações e custos ambientais ainda são pouco abordados nas publicações do periódico.

Esta pesquisa limitou-se a analisar apenas os artigos publicados no periódico Custos e 
@gronegócio Online. Como sugestão de pesquisa futura, recomenda-se a aplicação de es-
tudo semelhante, porém em uma amostra com maior abrangência. Também, seria pertinente 
realizar a análise de artigos que envolvam a temática de custos relacionada ao agronegócio 
que estejam publicadas em periódicos indexados nas bases de dados internacionais, como 
por exemplo, a Web of Science e Scopus.
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RESUMO

O agronegócio é pujante e mantém a economia do país em destaque, dito isto, o setor po-
deria ser muito mais competitivo se tivessem políticas públicas bem delineadas e definidas 
para o setor, políticas estas com o objetivo de fomentar a inovação e consequentemente 
trazer novos horizontes para o setor. Neste trabalho foi buscado identificar as políticas 
públicas através de incentivos fiscais que auxiliem o setor do agronegócio na inovação, 
seja ela de novas tecnologias, de novos processos ou redução de carga tributária para 
reinvestimento na atividade. A partir da pesquisa realizada não foram encontrados be-
nefícios fiscais específicos para o setor e que venham a garantir. No estudo foi possível 
identificar três legislação na esfera federal que podem ser utilizadas pelo setor de forma 
singular aos demais setores da economia. Já na esfera estadual, em específico no estado 
de Santa Catarina, alguns produtos do setor possuem isenções tributárias relacionadas 
ao ICMS. Sobretudo, o setor do agronegócio necessitaria de um viés nas políticas pú-
blicas que possam garantir sustentabilidade, crescimento e desenvolvimento do setor.
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INTRODUÇÃO

O avanço de novas tecnologias e inovações influencia os setores econômicos. As or-
ganizações tendem a buscar, por meio da inovação, mais eficiência, sustentabilidade, pra-
ticidade, agilidade e melhores resultados. No setor de agronegócio não é diferente, porém 
esses avanços ocorreram de forma tímida (SCOLARI, 2006; BATALHA, CHAVES; SOUZA 
FILHO, 2009), mas atualmente colocam o Brasil em cenário de destaque em inovação no 
setor (RONSOM, VIEIRA FILHO; AMARAL, 2021). Tem-se no processo de inovação tec-
nológica aplicada ao agronegócio uma tendência de perspectivas favoráveis para o futuro. 
Organizações que possuem estas práticas bem delineadas internamente, são capazes de 
se adaptar às mudanças, encontrar novas possibilidades e prosperar. Entretanto, para que 
o agronegócio continue crescendo e mostrando seu potencial, são necessárias políticas 
públicas e legislação que tragam maiores possibilidades de benefícios fiscais, que possam 
ser acessíveis a micro e pequenas empresas e que fomentem a o desenvolvimento de ino-
vação para essas (SILVA; FERNANDES; QUEL, 2019). Nesse sentido, aspectos tributários 
que incentivem o desenvolvimento da inovação no setor é uma questão que necessita ser 
observada pelos órgãos públicos. Com o seu uso distribuído em diversos países, os incentivos 
fiscais caracterizam-se como uma das estratégias mais antigas com o intuito de desenvolver 
a inovação industrial, tanto em disposições quantitativas quanto qualitativas. Desta forma, o 
incentivo fiscal busca fomentar inovações por parte das empresas e são elas próprias que 
decidem como são destinados os recursos na aplicação do processo inovador. Os incenti-
vos fiscais reduzem o custo da inovação, supondo-se neste sentido, que eles incumbiriam 
maior intensidade de esforço inovador, que seria capaz de traduzir-se como maior grau de 
novidades mercadológicas (PORTO; MEMÓRIA, 2019).

OBJETIVOS

Enquanto objetivo geral, buscou-se identificar os incentivos fiscais para inovação no 
agronegócio no estado de Santa Catarina a partir de iniciativas federais e estaduais.

METODOLOGIA

Para realização do estudo foram realizadas pesquisas em site de buscas, sendo utili-
zados os termos “inovação”, “incentivo fiscal”, “benefício fiscal” e suas variações no plural, 
combinados com “agronegócio” e “agricultura”. Para conferir e validar os resultados obtidos 
foram feitas confrontações com os portais oficiais das esferas governamentais que congre-
gam legislação. Na esfera federal foram realizadas as buscas no sítio eletrônico do Portal 
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da Legislação, enquanto na esfera estadual a busca deu-se por meio da consulta ao sítio 
da Secretaria Estadual da Fazenda de Santa Catarina. Para fins de análise, as iniciativas 
legislativas encontradas foram tabuladas em relação aos seguintes aspectos: (i) número e 
nome dado a lei; (ii) esfera, se federal ou estadual; (iii) objetivo; (iv) tipo de incentivo; (v) 
beneficiários, e; (vi) requisitos.

RESULTADOS

A partir das buscas realizadas foram identificadas na esfera federal três iniciativas para 
incentivo à inovação. Todas elas possuem foco genérico, mas apesar disso elas permitem 
com que empresas do agronegócio ou ainda fornecedoras de inovação para o setor, obtenham 
incentivo fiscal. Na esfera federal foram identificadas três iniciativas legais que podem ser 
utilizadas pela cadeia do setor do agronegócio, que são elas: Lei da informática, Lei do Bem 
e Rota 2030. A lei de informática foi promulgada com base nas leis nº 8.248/91 e nº 8.387/91, 
e suas alterações posteriores, com última alteração dada pela Lei nº 13.969/19. De modo 
geral ela concede incentivo fiscal para empresas de tecnologia de software ou hardware que 
tenham por prática investir em pesquisa e desenvolvimentos voltados para automação de 
processos nas organizações. A partir de 2019, o benefício fiscal dessa lei se dá por meio de 
créditos financeiros junto ao governo federal, e não mais por desoneração do imposto sobre 
produtos industrializados (IPI). Alguns requisitos são previstos para as empresas que queiram 
se beneficiar desta iniciativa, sendo eles: (i) investir em P&D; (ii) comprovar regularidade 
fiscal; (iii) o produto em desenvolvimento esteja previsto na lista de produtos incentivados 
pela lei; (iv) cumprir os processo produtivo básico dos produtos incentivados; (v) possuir cer-
tificação NBR ISO 9001; (iv) ter programa de participação nos lucros ou resultados, e; (vi) ser 
optante ao regime de tributação do lucro real ou lucro presumido. Apesar de não ter previsto 
em seu bojo de forma específica o agronegócio, ao observar a lista de produtos passíveis 
do benefício, é possível que empresas da cadeia possam se beneficiar dos incentivos desta 
lei. Empresas são beneficiadas pela política pública brasileira de inovação tecnológica, regu-
lada pela Lei nº 11.196/2005, a reconhecida Lei do Bem. O Estado por meio desta política, 
empenha-se pela busca do crescimento econômico do país, viabilizando a redução da carga 
tributária incidente nas atividades de pesquisa de desenvolvimento de inovação tecnológica 
(P&D). Para dispor deste benefício, as empresas devem operar em regime tributário de lucro 
real, estarem em situação de regularidade fiscal e deverão comprovar junto ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) a realização de atividades de 
P&D e suas respectivas despesas (GOMES; CARMINHA; MEMÓRIA, 2019). A avicultura 
nacional atualmente tem-se utilizado de forma tímida da Lei do Bem, devido não haver uma 
lei específica. A utilização deste benefício, está associado ao desenvolvimento de novos 
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cortes para atender um mercado consumidor específico, melhorias em seu processo de 
produção da qual resultem melhor produtividade e redução de custos, desenvolvimento de 
novas matérias-primas na fabricação de rações, novas formas de manejo e melhoramento 
das aves. De forma análoga, tanto empresas do setor do agronegócio quanto da cadeia 
podem utilizar-se dos benefícios da legislação para o desenvolvimento de inovações para o 
setor. As empresas automobilísticas, são de suma relevância para o setor do agronegócio, 
afinal são demandadas máquinas automotoras para a execução das atividades do agronegó-
cio, e para logística dos produtos derivados do setor. Nesse sentido, a cadeia automobilística 
relacionada ao setor pode se beneficiar da chamada Rota 2030, estabelecida por meio da 
lei n° 13.755/2018, que tem como objetivo apoiar o desenvolvimento tecnológico, gerar a 
competitividade entre as empresas, a inovação, a segurança veicular, a proteção ao meio 
ambiente, a eficiência energética e a qualidade de automóveis, de caminhões, de ônibus, 
de chassis com motor e de autopeças (BRASIL, 2018). De forma geral, é possível verificar 
que não há na esfera federal legislação específica voltada ao incentivo da inovação para o 
agronegócio, por outro lado, existem iniciativas que permitem com que tanto empresas do 
setor como da cadeia produtiva possam beneficiar-se. Além disso, as iniciativas legislativas 
existentes são pouco divulgadas e não abrangem principalmente os pequenos negócios 
ligados ao agronegócio. Visto este aspecto, são poucas as empresas que possuem recursos 
disponíveis para aprimorar o avanço tecnológico no setor do agronegócio. No estado de Santa 
Catarina, sabe-se que o setor é uma grande engrenagem do setor econômico do estado, 
isto sendo dito, os estabelecimentos agropecuários e ligados ao agronegócio já possuem 
alguns benefícios fiscais, como isenções, crédito presumido, diferimento, dentre outros nas 
vendas dos seus produtos agrícolas previstos no regulamento de ICMS. Entretanto, assim 
como na esfera federal, não foi identificada nenhuma legislação com o escopo de gerar 
benefício fiscal que possa promover inovação no setor do agronegócio.

CONCLUSÕES

Ao findar o estudo concluímos que no cenário nacional e estadual não há iniciativas 
legislativas para benefícios fiscais que sejam direcionadas ao setor do agronegócio. Dessa 
forma, conforme apresentado, as empresas da cadeia produtiva do setor podem utilizar-se 
das alternativas existentes para beneficiar-se a partir do desenvolvimento de tecnologias 
e processos inovadores que venham a contribuir para a eficiência do agronegócio nacio-
nal. A questão tributária no setor do agronegócio, ainda é um elemento que carece de obser-
vação por parte dos entes públicos, para que possam tornar o setor ainda mais competitivo, 
e com isso, ter impactos na geração de renda do país e estado.
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RESUMEN

La crisis económica mundial aliada a la consecuente reorganización en los niveles de 
competencia cada vez más globalizada, les ha impuesto a las grandes empresas in-
dustriales, y principalmente a las más dinámicas en sus respectivos mercadoss, una 
urgente necesidad de reestructuración organizacional. En este contexto, el objetivo de 
este trabajo ha sido estudiar la relación presentada con los proveedores de una de las 
tres mayores y más importantes empresas del sector de flores de Brasil, analizando las 
condicionantes de ese vínculo bajo el enfoque de las relaciones cooperativas y de la 
estructura de administración de la red de estudio. Esta empresa se ubica en el munici-
pio de Holambra (SP), la región brasileña más importante en la producción de flores y 
plantas ornamentales. Los resultados muestran fundamentalmente que, aun tratándose 
de una empresa de liderazgo en su área de negocios, y presentando diversas líneas de 
actuación en diversos ramos del agribusiness brasileño, existe todavía la necesidad de 
comprender mejor la relación y la gestión de la red de proveedores mediante la conso-
lidación de sólidas asociaciones así como una mejor comprensión de la administración 
de la cadena productiva y sus influencias en el desempeño organizacional, reflejando así 
las condiciones de negociaciones de los productos e insumos y la calidad.
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INTRODUCCIÓ

La crisis económica mundial y la consecuente reorganización en los niveles de compe-
tencia intercapitalista les han impuesto a las grandes empresas industriales y principalmente 
a las más dinámicas en sus respectivos mercados una urgente necesidad de reestructuración 
organizacional. Así, muchas empresas han fundamentado su comportamiento competitivo 
en el paradigma de la industria japonesa y de sus métodos de gestión de la producción, 
que, en líneas generales, se pueden resumir en la idea de la producción pequeña y en las 
filosofías de calidad total y de producción just-in-time. En lo particular, dichas empresas 
empezaron a adoptar una estrategia dirigida a una mayor descentralización productiva. Para 
ello, pasaron a concentrarse en su negocio central (core business), y paralelamente comen-
zaron a diseñar y a subcontratar una serie de otras empresas (terceros), especializadas en 
actividades y servicios de apoyo o proveedores de piezas, componentes y subconjuntos 
de los productos finales (Amato Neto, 1995). Una investigación de la American Society for 
Quality Control (ASQC) presentada por Marinho & Amato Neto (2001) sobre los factores 
determinantes de las decisiones de adquisición reveló que en las empresas norte-americanas 
investigadas el precio no fue el factor de mayor énfasis en las transacciones entre empresas 
y proveedores. De los nueve factores compulsados, cinco aparecen como más importantes 
que el precio: desempeño, puntualidad; habilidad para tomar acciones correctivas; asisten-
cia técnica y garantía. En otra investigación expuesta por Marinho & Amato Neto (2001), 
realizada por la Japanese Union of Scientists (Juse), obtuve las siguientes condiciones 
mínimas para una efectiva sociedad entre comprador y proveedor: entendimiento previo del 
contrato; respeto y cooperación mutuos; métodos de evaluación acordados entre sí; planes 
convenidos para evitar discusiones; intercambio de informaciones esenciales; desempeño 
adecuado; responsabilidad del proveedor por la entrega de buenos productos y datos de 
soporte; preeminencia de los intereses del consumidor; compromiso explícito; apoyo de la 
alta administración. De esta manera, la gestión de los proveedores adquiere extrema impor-
tancia en el proceso de creación de ventajas competitivas de las empresas (Porter, 1993), 
principalmente cuando estas optaron por una reestructuración basada en los preceptos de 
la estrategia de desverticalización organizacional (Amato Neto, 1995).

En este contexto, el objetivo de este trabajo fue estudiar la relación que una de las tres 
mayores y más importantes empresas del sector de flores de Brasil presentó con sus provee-
dores, usando el enfoque de las relaciones cooperativas y de la estructura de administración 
de la cadena en estudio. Para alcanzar dicho objetivo, el trabajo se divide en cuatro partes 
principales. La primera de ellas, la conceptuación teórica, presentará la contextualización de 
los agronegocios en Brasil; los cambios verificados en las relaciones entre empresas y sus 
proveedores; la importancia de la asociación y de la confianza en la búsqueda de eficiencia 
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colectiva; la importancia del contexto histórico en las transacciones entre empresas y sus 
proveedores. La segunda parte del trabajo muestra un panorama general del sector de flores 
en el mundo y en Brasil junto con la importancia de la región de Holambra para dicha activi-
dad, concentrándose en la cuestión histórica de localización y establece las características 
del producto que está en transacción: las flores. La tercera parte trata de la identificación y 
caracterización de una empresa del sector de flores de Holambra y sus relaciones con los 
proveedores. El trabajo termina con la discusión de los resultados y las consideraciones 
finales sobre el tema tratado.

APORTE TEÓRICO

Contextualización general del agribusiness brasileño y sus posibles abordajes

El término agribusiness fue utilizado por primera vez en 1955 por el profesor John Davis 
de la Universidad de Harvard en una conferencia proferida en un congreso de distribución 
de productos agrícolas. Con dicho término se refería a todas las operaciones que involu-
cran la producción y la distribución de suministros agrícolas, las operaciones de producción 
en la hacienda junto con el almacenamiento, el procesamiento y distribución de productos 
agrícolas y de ítemes producidos. Dicho abordaje originó una de las corrientes de estudio 
que trae el enfoque en los sistemas de commodities o sistema de complejos agroindus-
triales - CSA (Commodity System Approach), posteriormente presentados en el trabajo de 
Davis y Goldberg (1957). Existe otra corriente que, según Zylberstajn (2000), proviene de la 
escuela de economía industrial francesa. Lauret y Morvan, (citado por Zylberstajn, 1999) la 
presentaron y usaron el abordaje mediante el concepto de Cadena agro-alimentaria (filière). 
Aun cuando parecen bastante distintos, los conceptos presentados, considerados en su foco 
inicial de abordaje, poseen en esencia aspectos ricamente convergentes, ya que ambos, 
según Zylberstajn (2000) tienen un origen común. Ello obliga al autor a reflexionar sobre la 
importancia práctica que implica en los estudios de los agribusiness.

El carácter sistémico del abordaje de los agronegocios se basa en algunos segmentos 
identificados y concentrados en gran parte en las unidades de producción rural, (“puertas 
adentro”), como el segmento representado por las actividades de producción, de insumos 
(máquinas, implementos, defensivos, fertilizantes, semillas, tecnología, etc) y las actividades 
de los segmentos concentrados fuera de las unidades productivas (“puertas afuera”), repre-
sentadaos por las actividades de almacenamiento, beneficio, industrialización, distribución y 
consumo (Zylberstajn, 1999). En los agronegocios brasileños, la reestructuración organiza-
cional se ha mostrado muy presente en los últimos anos. En este tiempo diversas organiza-
ciones ligadas a este sector empezaron a pasar por procesos de fusiones y adquisiciones 
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(como se observa de manera muy intensa en las empresas transnacionales del sector de 
insumos y biotecnología) y de intensa reestructuración organizacional. La participación de la 
agroindustria en el producto interno bruto brasileño ha alcanzado un 30% aproximadamente 
en los últimos años.

El complejo agroindustrial de flores en Brasil (CAF)

El CAF está básicamente estructurado en el Estado de São Paulo. Conforme datos 
presentados por Almeida & Aki (1995) y Matsunaga (1995), cerca de un 80% de la producción 
nacional se concentra en los dominios paulista, en los que solo el municipio de Holambra es 
responsable por el 40% de la producción del país (BRIDI, 1996). Le siguen Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Pernambuco, Paraná, Goiás y Bahia. En los 
otros estados, la floricultura no exhibe un desarrollo significativo, y su mercado se mueve 
con productos oriundos de otras regiones (Claro, 1998). Según Claro (1998), en el Estado 
de São Paulo hay cerca de dos mil productores dedicados a la producción de flores y plan-
tas ornamentales, en el que se pueden destacar las regiones de Holambra y Campinas, 
que se dedican al cultivo de una centena de variedades y de más de doscientas especies. 
Otra región productora se encuentra en Atibaia, Bragança Paulista e Ibiúna. Su producción 
corresponde a flores de clima frío en macetas y de corte, crisantemos en macetas y plantas 
de jardín. Estos datos concuerdan con lo relatado por Motos y Nogueira Jr (2001), quienes 
añaden solo algunos municipios productores de menor expresión: Registro, Mogi das Cruzes, 
Arujá, Cotia, São Roque y Parapanema. En el Estado de Minas Gerais, Claro (1998) relata 
el diagnóstico de la Associação Mineira de Floricultura (1996), que registra 178 productores 
dedicados a la actividad. En dicho estado se concentra una de las mayores empresas. En el 
resto de los estados, la producción de flores, aun siendo una actividad presente, no ostenta 
la relevancia de esos dos estados en el contexto brasileño de este ramo de negocios. Sin 
embargo, hay que considerar el crecimiento de esa actividad en el Nordeste, pues desde 
hace tiempo se ha venido caracterizando como una región promisoria con posibilidad de 
atender a la demanda de hojas tropicales (Costa, 1995). Según Claro (1998), en dicha 
región ya se encuentran mayoristas que comercializan flores provenientes de Holambra y 
que también se dedican a la producción. Basándose en la visión sistémica de la teoría de 
complejos agroindustriales adoptada por la Universidad de Harvard, Claro (1998) propuso 
un modelo estructurado en tres segmentos: los proveedores de insumos (Agregado I); los 
productores rurales (Agregado II) y los distribuidores mayoristas y menoristas (Agregado 
III). Según este autor, el ambiente institucional influye en todos los actores del CAF, desde 
el suministro de insumos hasta los consumidores finales. El agregado de los proveedores 
de insumos está formado por grandes laboratorios multinacionales y nacionales, aparte de 
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empresas proveedoras de mudas. Este primer agregado guarda una estrecha relación con 
el agregado de la producción. Las relaciones del agregado de producción con el de la dis-
tribución se dan por vías directas con menoristas y, en la mayor parte de las transacciones, 
vía estructuras de comercialización. Dichas estructuras son instituciones responsables de 
la venta de los productos a los distribuidores; sin embargo, cada una de ellas posee normas 
y reglas propias. Según Claro (1998), las inversiones en tecnología e intercambio científi-
co entre productores nacionales y extranjeros han ayudado a Brasil a desarrollar nuevas 
variedades de flores y a aumentar su productividad, atrayendo empresas proveedoras de 
los EUA y Holanda, especialmente las de mejoramiento genético y de propagación, benefi-
ciadas por la ley de propiedad intelectual. Este complejo Agroindustrial propuesto por Claro 
(1998) se caracteriza por el predominio de pequeños productores y exige una mayor capa-
citación tanto de sus gestores como de la mano de obra responsable. Asimismo, demanda 
un eficiente sistema de producción, almacenamiento y comercialización, dirigido por la alta 
competitividad del mercado y por la rápida perecibilidad de la mayoría de sus productos. 
Tras considerar estos aspectos, Claro afirma que la producción de flores genera una gran 
rentabilidad por área cultivada y retorno rápido del capital empleado, lo que lo ha llevado a 
afirmar que la floricultura se constituye como la forma más adelantada de evolución agrícola, 
pues se vale de un alto grado de tecnología. Las informaciones disponibles sobre las áreas 
ocupadas con plantío de flores en Brasil presentan una cierta divergencia cuantitativa, lo 
que no impide que sean de importancia creciente para ese sector frente al agronegocio bra-
sileño. Algunos datos presentados por Santana (1997) revelan que Brasil muestra una área 
de producción de flores y plantas ornamentales de 4.500 hectáreas (ha), de cuyo total cerca 
de 710 ha corresponden a áreas con invernadero (lo que requiere un mayor nivel tecnoló-
gico de producción), en las se cultivan aproximadamente 400 especies y 2 mil variedades 
de flores y plantas ornamentales. Datos semejantes entregados por el Instituto Brasileño de 
Floricultura - IBRAFLOR (Ibraflor 2001) muestran que este mismo año Brasil poseía cerca de 
4.850 ha de producción de flores, de las cuales 3.898 serían de cultivo a cielo abierto y 952 
ha en invernadero. Datos referentes al mismo año indican que Brasil poseía en 1996 cerca 
de 10.285 ha de cultivo protegido (invernaderos y cultivo bajo techo), espacio semejante al 
ocupado en Japón, que en este período contaba con alrededor de 10.048 ha. La principal 
forma de comercialización y distribución de flores y plantas ornamentales se realiza mediante 
centrales de comercialización, algunas de ellas especificas para este tipo de producto como 
el Veiling Holambra (responsable por alrededor de un 40% de la comercialización nacional) y 
el Mercaflor-SC (Mercado do Profissional da Floricultura e do Paisagismo) (Claro & Oliveira, 
1999). La Internet es otra forma creciente de comercialización de estos productos. En Brasil 
algunas empresas ya están operando con esta modalidad. Las exportaciones brasileñas de 
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flores y plantas ornamentales variaron de 2 a 5% de la producción nacional con destino a 
Alemania, Francia, Holanda, Estados Unidos, Italia y Suiza. Aun siendo promisorio, el mer-
cado internacional todavía no se muestra significativo para Brasil. Sin embargo, según Motos 
& Nogueira Jr. (2001), la preocupación de los agentes nacionales de gobierno ha llevado 
a firmar el Convenio Apex (Agencia de Promoción de Exportaciones) / Ibraflor en octubre 
de 2000, cuyo principal objetivo es el de alcanzar los US$ 80 millones en exportaciones en 
2003, cifra ya superada en 2004.

Administración

estudio de las relaciones de cooperación entre organizaciones se relaciona directa-
mente con el de los procesos de coordinación de los agentes de un determinado sistema 
productivo en sus varias esferas de relación y sus niveles, vale decir, el estudio de la ad-
ministración de dicha red. El Cuadro 01, adaptado de Humphrey & Schmitz, (2000) resume 
con claridad estos tipos de relaciones, según una clasificación del propio autor. Según 
Gereffi (1999), cuando el comprador ejerce un cierto control sobre la cadena determinando 
reglas para la actuación de los otros actores, se establece un tipo de administración que el 
autor denomina “buyer driven”. Otro tipo de comportamiento presentado por Gereffi ocurre 
cuando los agentes productores dictan las reglas para otros agentes a lo largo de la cadena, 
como ocurre en el ámbito automotriz. A esta relación de administración se la conoce con 
el nombre de “producer-driven”. Ambas pueden interferir en la competitividad de la orga-
nización y en la propia relación cooperativa entre los componentes de la cadena. En otro 
estudio, Humphrey & Schmitz (2001) presentaron un cuadro comparativo entre los tipos de 
administración identificados por ellos y por otros dos autores según puede observarse en el 
Cuadro 02. Conforme estos autores, entidades públicas, privadas o incluso la combinación 
de ambas pueden ejercer con exclusividad las formas de administración local. Cuando el 
poder público ejerce la administración local, este acaba por coordinar acciones dirigidas al 
desarrollo de políticas y de incentivos para el sector, para la instalación de centros de entre-
namiento y capacitación, investigación, etc. Según Suzigan et al. (2001) en muchos casos 
el apoyo de las políticas públicas se asocia a iniciativas privadas. Cuando el poder privado 
ejerce la administración local, esta se manifiesta principalmente en las asociaciones de clase 
y de agencias locales privadas de desarrollo, estimulando principalmente la necesidad de 
cooperación entre sus componentes, la competencia y la valorización de las empresas que 
representa. La administración híbrida apunta a los casos en que la administración privada 
solo se hace posible cuando existe un determinante apoyo del sector público.

ABORDAJE METODOLÓGICO
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A su vez, estos factores presentan una intensa y compleja relación entre sí, relación 
condicionada por los factores intrínsecos de la organización estudiada y por factores extrín-
secos ligados a las condiciones de mercado y de la cadena productiva en que la empresa 
está inmersa. Apoyándose en dicho contexto, este estudio se llevará a cabo en el ámbito de 
un análisis exploratorio, realizado mediante un estudio de caso. Como señala Yin (2000), 
este tipo de estudio se aplica a investigaciones empíricas, relacionadas a los fenómenos 
actuales, cuando los límites de dicho fenómeno y su contexto no son claramente identifi-
cables y en las que se usan múltiples fuentes de evidencia. Para Godoy (1995), tal tipo de 
estudio es apropiado cuando: se pretende el análisis de un determinado ambiente, aplicado 
principalmente a responder “cómo” y “por qué” ocurren ciertos fenómenos; cuando estos 
presentan pocas posibilidades de control sobre el objeto de estudio; cuando el centro son 
los fenómenos actuales. Yin (2000) destaca que los principales métodos empleados en este 
tipo de investigación son la observación y la entrevista, que en el presente proyecto se lle-
varán a efecto mediante un análisis documental y mediante la aplicación de un cuestionario 
semi- estructurado dirigido a los actores foco del presente estudio.

CARACTERIZACIÓN DE LA EMPRESA ESTUDIADA

La empresa fue fundada en 1959 tras la llegada de una familia de inmigrantes holande-
ses a una pequeña comunidad que ahora corresponde a la ciudad de Holambra. La actividad 
comercial de la empresa despegó con la producción de bulbos (gladiolos o palmas) en un 
pequeño fundo. Sus productos fueron rápidamente reconocidos por el mercado, lo que con-
tribuyó decisivamente para su acelerada expansión. En la actualidad, la estructura de esta 
empresa exhibe una sólida organización; cuenta, asimismo, con más de 1300 empleados y 
actúa en las áreas de investigación, desarrollo y producción de bulbos, mudas, flores, plantas 
ornamentales, frutas, cereales y papas en más de 12.000 mil hectáreas plantadas en los 
estados de São Paulo y Minas Gerais así como también en Paraguay. Este Grupo lo forman 
cuatro divisiones básicas de actuación, denominadas “Áreas de Negocios”. Algunas de ellas 
exhiben marcas propias de sus productos. Asimismo, el Grupo cuenta con una sociedad de 
empresas coligadas en Holanda que producen y desarrollan material básico y con una em-
presa brasileña abocada a plantas tropicales.Desde su fundación, la empresa invierte en el 
afinamiento de sus procesos y en la mejoría de los productos ofertados. Esta característica 
ha sido considerada por miembros de su dirección como la principal responsable del liderazgo 
nacional en la producción de tulipanes, crisantemos, amarilis, lirios, gladiolos, etc. La em-
presa trabaja también en el mercado internacional (América Latina, predominantemente) y 
comercializa sus principales productos: flores (tulipanes, crisantemos, amarilis, lirios y gla-
diolos), plantas (zamioculcas, tuyas y anturios), bulbos (gladiolos, lirios y amarilis), mudas 
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(violetas y crisantemos), frutas cítricas, maíz, soja y papas. Toda la producción de flores, 
plantas, mudas y bulbos se subasta en la Cooperativa Veeling, lugar en que buena parte 
es comprada por una empresa vinculada al grupo. Este grupo se encarga de la distribución 
y venta en los mercados externo e interno, mientras que las producciones de cítricos, maíz 
y soja se dirigen al mercado interno. El modelo de gestión de esta empresa es la participa-
ción. Sus principios son privilegiar al ser humano y preservar el medio ambiente; utilizar de 
forma consciente los recursos naturales e invertir en las comunidades en que se encuentra 
mediante la calidad de vida en el trabajo y en proyectos sociales innovadores. En este ám-
bito se verifica toda una estructura de poder, con niveles crecientes de poder de decisión 
en los que todas las cuestiones se abordan en sus respectivos niveles resolutivos y se en-
caminan a los niveles superiores de decisión. En este modelo de resoluciones, se discuten 
todos los aspectos relativos al proceso productivo (innovaciones tecnológicas, procesos de 
producción), relaciones laborales, etc. En la cima de esta jerarquía de poder hay un consejo 
formado por directores da empresas, un representante de los niveles subordinados y dos 
consejeros que no forman parte del cuerpo funcional de la empresa, cuya función principal 
es recoger aportes administrativos y estratégicos para la empresa a través de sus visiones 
externas sin presentar presupuestos internos de la organización. Estos consejeros se re-
nuevan cada dos años.

ANÁLISIS DE LA ESTRUCTURA DE RELACIÓN ENTRE LA EMPRESA 
ESTUDIADA Y SUS PROVEEDORES

La empresa estudiada presenta un universo compuesto por más de doscientos provee-
dores incluidos los que se relacionan directamente a la actividad de producción (envases, 
fertilizantes, agroquímicos, implementos y maquinarias) junto con los que se ligan a las áreas 
de soporte como oficina e infra-estructura operacional (material eléctrico, manutención de 
vehículos, material de construcción, telefonía, etc.), sin considerar las empresas coligadas.

Las relaciones con los proveedores se hacen casi exclusivamente mediante una es-
tructura propia: el departamento de compras. Esta sección se reduce a solo un elemento 
responsable de la elaboración de la programación de compra anual (principalmente para 
ítemes de producción), cotización de precios y negociación. Cuando se necesita adquirir un 
bien o servicio de alto valor (decidido por este responsable) se solicita la presencia de un 
miembro director de la empresa para acompañar el proceso de negociación y la consolida-
ción del negocio.
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Cuadro 01. Categorías de acciones públicas – privadas y niveles de administración local-global de la actividad económica 
(adaptado de Humphrey & Schmitz, 2000).

Nivel local Nivel Global

Administración 
privada Asociaciones negocios locales de Cadena global del comprador

Administración 
pública

Agencias gubernamentales 
locales y regionales

Reglas nacionales e internaciona-
les con patrón global

Administración 
pública-privada

Red de políticas regionales y 
locales Patrones internacionales

Existe un acercamiento mayor con determinados proveedores del área de producción 
como el de envasado (que es un proveedor único, de gran porte y tradición en el mercado) 
y de implementos (más de uno). En ellos se verifica la posibilidad de lograr asociaciones 
para el desarrollo de determinados productos o para la solución de cuestiones específicas 
relacionadas al aspecto productivo. En este caso, el área que determina el surgimiento de 
la demanda se comunica con este funcionario, quien se encarga de acercar a las partes 
involucradas. De este proceso de aproximación y asociación con estos proveedores resulta 
el desarrollo de nuevos envases e implementos, que genera un mayor aporte tecnológico 
para ambas partes. Según Claro (1998), el desarrollo tecnológico es fundamental para la 
consolidación competitiva del negocio de flores en Brasil. Preocupada del aspecto tecnológico 
y de su implicación en la competitividad de sus negocios, la empresa estudiada mantiene 
con sus pares coligados en Brasil y Holanda estrechas relaciones de asociaciones para el 
desarrollo tecnológico en el área de producción. Sin embargo, esto se expresa de manera 
más centrada en un ámbito estratégico para el establecimiento de diferenciales productivos 
de largo plazo, siempre buscando la obtención de ventajas competitivas mediante una mejor 
gestión de la cadena de proveedores. Estos factores, explica Porter (1993), presentan una 
importante relación entre sí.Entre otros circunstantes, son comunes los casos de atraso en 
los plazos de entrega; asimismo, son comunes los productos fuera de las especificaciones, 
principalmente en lo que atañe a los proveedores de los materiales de apoyo a la produc-
ción. En cuanto a la compra de insumos referentes al Agregado I del CAF propuesto por 
Claro (1998), principalmente como adobe y agroquímicos, se da una opción por proveedores 
más conocidos por la calidad de sus productos, sobreponiéndose al precio como factor de 
prioridad de clasificación del proveedor. En dicha situación, se revela una búsqueda por 
otros proveedores de productos de la misma marca (Pires, 2001). En los casos de adquisi-
ción de insumos como adobe y agroquímicos, sobre todo en lo que atañe a estos últimos, 
la empresa encuentra un bajo poder de negociación junto a sus proveedores, aun cuando 
adquiera volúmenes considerados elevados por el mercado. El motivo estriba en que di-
chos volúmenes no se caracterizan como elevados para sus proveedores. Esto se agrava 
por el hecho de que la empresa estudiada se encuentra en la parte inicial de la cadena 
(agregado I, según modelo propuesto por Claro, 1988). Esto la hace sufrir presiones tanto 
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del mercado como de los proveedores. Dicho escenario le confiere al proceso de gestión 
de proveedores una importancia elevada, en cuanto es capaz de alterar el cuadro de una 
administración anárquica de los procesos (regulados por los factores de mercado) por una 
estructura cooperativa o auto- organizada, (HUMPHREY & SCHIMTZ, 2001) disminuyendo 
de esta forma las presiones de los proveedores con mayor poder de negociación.

En este estudio se puede observar que todavía en relación a las empresas en que se 
establece un vínculo mayor de sociedad, no existe ningún mecanismo de acompañamiento 
del desempeño de esos proveedores en cuanto a su capacidad futura de atención a las 
necesidades de la empresa, lo cual ajusta el nivel de administración.

Cuadro 02. Administración según diferentes autores (Adaptado de Humphrey & Schmitz 2001).

Autor Jessop (1998) Williamnnsom (1979) Humphrey & Schmitz, (2000)

Administra ción Anárquica Mercado Mercado

Auto- organización Redes Redes /Casi-jerárquica

Jerárquica Integración Vertical Jerárquica

Todavía por la falta de acompañamiento del desempeño de los proveedores, se ob-
servó que, aun sin la presencia de indicadores específicos para dicho monitoreamiento, la 
empresa presenta una elevada tasa de cambio de proveedores, especialmente de provee-
dores de insumos de apoyo a la producción (material de oficina, por ejemplo). En cuanto a 
los insumos directos de producción (fertilizantes, semillas, etc.), la tasa es pequeña, pues 
hay pocos proveedores en el mercado que sean capaces de garantizar la cantidad exigida 
por el grupo. Esto revela que la falta del criterio de acompañamiento podría conllevar más 
consecuencias para la empresa debido a las pocas opciones que se presentan para dichos 
proveedores. Esto le obliga a la empresa a mantener mayores vínculos con estos provee-
dores, aun cuando estos no se muestren capaces de atender a las necesidades impuestas 
por la empresa estudiada.

La mayoría de los proveedores se ubica básicamente en las ciudades de Campinas, 
São Paulo, Jaguariúna y alrededores.

RESULTADOS Y CONSIDERACIONES FINALES

El estudio realizado muestra fundamentalmente que, aun siendo una empresa líder 
en su área de negocios y presentando diversas líneas de actuación en diversos ramos del 
agribusiness brasileño, todavía se requiere comprender más el aspecto de la relación y 
gestión de la cadena de proveedores a través de la consolidación de asociaciones fuertes. 
Asimismo, se hace necesario un mayor entendimiento sobre la administración de la cadena 
y sus influencias en el desempeño organizacional para que se refleje en las condiciones de 
negociación de los productos e insumos.
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La empresa estudiada exhibe un modelo tradicional de selección de proveedores a 
través del criterio de menor precio (según clasificación de Marinho & Amato Neto, 2001), el 
cual ha implicado algunas dificultades en su relación con los proveedores seleccionados: 
situaciones de atraso en los repartos, productos fuera de las especificaciones previstas, etc., 
aparte de generar dificultades para la administración de la vasta gama de proveedores que 
ese proceso acaba por homologar.
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RESUMO

Os Produtos florestais não madeireiros (PFNM’s), podem ser caracterizados como in-
sumos com procedência de plantas ou fungos, a exemplo de (i) cascas, (ii) resinas, (iii) 
fibras, (iv) sementes, (vi) frutos e corpos de frutificação, entre outros. Nesse contexto, a 
partir da relevância de estudos quanto aos benefícios econômicos, sociais e ecológicos 
dos produtos florestais, objetivou-se analisar a importância da valoração dos PFNM’s no 
contexto Amazônico, bem como destacar os diversos produtos e Serviços Ambientais que 
deles são provenientes. Quanto ao método da pesquisa, ele foi de revisão bibliográfica 
da literatura, com natureza exploratória e abordagem qualitativa. O levantamento das 
informações documentais, foi efetuado a partir de periódicos nacionais e internacionais 
com recorte temporal para os últimos 21 anos (2000 – 2021), não descartando literaturas 
pioneiras. Os dados obtidos e analisados indicaram que os usos mais importantes dos 
PFNM’s na América Latina são: alimentícios, medicinais, aromáticos, corantes, artesa-
nais, ornamentais e industriais, sendo estes, componentes chaves que regulam uma 
significativa participação sobre a valoração e economia do meio ambiente na região 
Amazônica. Logo, conclui-se que para o setor florestal na região Amazônica, a criação 
de Leis ambientais específicas para o manejo dos PFNM’s contribuiria significativamente 
para a valoração dos componentes não madeireiros auxiliando na subsistência e geração 
de renda para as famílias agroextrativistas, além de preservar e conservar a biodiver-
sidade amazônica.
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INTRODUÇÃO

O bioma Amazônico sempre ocupou espaço nos debates nacionais e internacionais 
em decorrência da exuberante biodiversidade coexistente em meio a uma ampla diversidade 
sociocultural composta por quilombolas, povos indígenas, ribeirinhos, extrativistas, agricul-
tores familiares, entre outros, que são possuidores de saberes referentes a utilização dos 
recursos naturais (PEREIRA, ASSIS e SÁ, 2016).

Quanto ao uso dos insumos provenientes desse bioma natural, no decorrer da história, 
eles foram apreciados mediante a diversificação de produtos e serviços que dele são gerados, 
os quais são utilizados tanto para o comércio quanto para a subsistência de diferentes povos. 
Dentre esses produtos, destacam-se: produtos alimentícios, medicinais, artesanais, especia-
rias, gomas, látex, resinas, combustível, bem como os produtos madeireiros (BRASIL, 2021).

No decorrer da era moderna, as perspectivas referentes ao desenvolvimento florestal 
têm se limitado a utilização de apenas um produto, a madeira. Nesse sentido, são verificadas 
algumas consequências da utilização intensiva dos recursos madeireiros, onde o restante do 
ecossistema florestal não é levado em consideração, o que resulta em variáveis positivas e 
negativas aos habitantes das florestas. Por um lado, eles são constantemente beneficiados 
pela extração desse recurso, mas, por outro, são dependentes dos outros recursos florestais 
que por sua vez são desvalorizados (SANTOS, 2010).

No que diz respeito aos Produtos florestais não madeireiros (PFNM’s), eles podem ser 
caracterizados como insumos com procedência de plantas ou fungos e animais, a exemplo 
de (i) cascas, (ii) resinas, (iii) fibras, (iv) sementes, (vi) frutos e corpos de frutificação, entre 
outros. Ademais, eles são alvo de interesse das organizações governamentais e não gover-
namentais, haja em vista que a coleta desses produtos em ambientes naturais como florestas, 
bem como sua comercialização, promove simultaneamente a conservação da biodiversidade 
e a melhoria da qualidade de vida dos habitantes locais (SHACKLETON et al., 2011).

Ainda sobre o uso dos PFNM’s, eles são tidos como uma opção para o acréscimo ter-
ritorial, uma vez que é preciso harmonizar o uso e a preservação das florestas. Neste viés, 
esta visão holística quanto a utilização consciente dos recursos, instigou o mercado, o que 
refletiu em maiores interesses pelo manejo das florestas para produção, pois ele provê uma 
fonte alternativa de renda para os indivíduos que residem nas zonas rurais, prioritariamente 
em paisagens onde predominam pequenas propriedades rurais (ÁVILA et al., 2020).

Todavia, assim como qualquer atividade realizada pelo homem, sobretudo em escala 
comercial, o extrativismo de PFNM origina impactos ecológicos negativos não negligenciá-
veis, os quais dependem do modo de vida das espécies, da parte da planta explorada, da 
época e quantidade extraída, além das técnicas de extração e manejo empregadas. Logo, 
os resultados ecológicos podem ser observados na taxa de crescimento dos individuos 
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arbóreos, na mortalidade e recrutamento da espécie explorada, bem como na comunidade 
biótica (ex.: redução de recursos alimentícios para fauna) e nos ecossistemas de origem, 
através da diminuição dos atributos do solo (BRITES e MORSELLO, 2016).

Nesse sentido, apesar de todo o potencial dos PFNM’s, Fielder et al. (2008) e Santos 
et al. (2003) enfatizam a ausência de pesquisas referentes ao manejo de muitos produtos 
não madeireiros, isto é, sobre suas distribuições, ecologia, reprodução, abundância, varia-
ção, métodos tradicionais de cultivo, utilização, identificação do mercado e valores. Além 
disso, destacam ainda sobre a importância de identificar os usuários e quais grupos são 
mais dependentes para a subsistência.

Nesse viés, os PFNM’s apresentam diversas formas de utilização sendo assim, ele-
mentos significativos para a economia florestal, proporcionando às comunidades rurais im-
portantes recursos para sua subsistência e geração de renda, o que justifica a elaboração 
dessa revisão que teve como objetivo analisar a importância da valoração dos PFNM’s no 
contexto Amazônico, bem como destacar os diversos produtos e Serviços Ambientais que 
deles são provenientes.

METODOLOGIA

Quanto ao método da pesquisa, ele foi de revisão bibliográfica da literatura, com na-
tureza exploratória e abordagem qualitativa. Segundo a perspectiva de Brizola e Fantin 
(2016), a revisão bibliográfica auxilia na delimitação do(s) problema(s) da pesquisa, bem 
como colabora à procura de novos campos de investigação que solucionem os impasses 
identificados. Para isso, são utilizadas abordagens com fundamentação teórica, de modo 
que se identifique trabalhos já existentes, elevando assim, a relevância do novo estudo.

Sobre o levantamento das informações documentais, ele foi efetuado a partir de pe-
riódicos nacionais e internacionais com recorte temporal para os últimos 21 anos (2000 
– 2021). A partir da determinação do recorte temporal, objetivou-se alcançar uma maior 
efetividade na obtenção de informações. Para tal finalidade, foram acessadas as seguintes 
plataformas digitais de acesso livre: bases de dados digitais Scielo, Science direct, biblioteca 
digital do Imazon, infoteca da Embrapa e ResearchGate.

Além disso, para a consulta em tais plataformas digitais, foram consideradas as 
seguintes palavras-chave: Non-timberforestproducts, Nature’seconomy, Environmental 
services, produtos florestais não madeireiros, políticas públicas, Serviços ambientais e 
Economia da natureza.
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PRODUTOS FLORESTAIS NÃO MADEIREIROS (PFNM’S)

Existem algumas controversas quanto ao conceito e classificação referente aos “produ-
tos da floresta”. Inicialmente era utilizado o termo “produtos menores da floresta”, entretanto, 
o seu uso não é apropriado por remeter a um caráter físico, de tamanho (GUERRA, 2008).

Nesse cenário, termos como “produtos não madeireiros da floresta” e outros similares, 
como “secundários” e “non-timber”, passaram a ser utilizados como conceituação para a 
diversidade de produtos animais e vegetais que não seja a madeira. No entanto, a tendência 
atual é a aplicação do termo Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNMs), utilizado pela 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura - FAO (SANTOS et al., 2003).

A FAO (2002) menciona esse termo de duas maneiras: “Non-wood Forest Products”, 
que se refere aos produtos de origem biológica (com exceção da madeira) advindos de 
florestas, áreas arborizadas ou indivíduos arbóreos fora da floresta; e também como “Non-
Timber Forest Products”, correspondente aos produtos de origem vegetal e animal, onde 
são incluídas madeira para lenha em pequena escala, pequenas peças de madeira, sendo 
excluídas madeira para serraria e grandes peças de madeira para outros usos.

De acordo com Shanley e Medina (2005), os PFNM’s são produtos advindos de florestas 
naturais, plantadas e/ou sistemas agroflorestais, exceto a madeira. Dentre esses produtos 
são citadas as folhas, flores, sementes, frutos, raízes, ramos, cascas, cipós, fibras, palmi-
tos, óleos, resinas, látex, gomas, ervas, plantas ornamentais, bambus, fungos, produtos de 
origem animal entre outros produtos que podem ser utilizados para a subsistência e/ou para 
comercialização.

Além disso, WICKENS (1991), enfatiza que os PFNM’s podem ser definidos ainda, 
como o material biológico (exceto madeira roliça e derivados de madeira serrada como 
painéis, placas e polpa de madeira) que podem ser retirados de um ecossistema natural ou 
plantio manejado para utilização doméstica ou comercial, ou ainda que sejam dotados de 
significância religiosa, social, ou cultural.

Considerando-se os PFNM’s de origem vegetal, Machado (2008) propõe uma divisão 
em dois macrogrupos. O primeiro grupo pode ser denominado de “coleta não destrutiva”, 
onde para a obtenção dos PFNM’s não ocorre a supressão (morte) das matrizes. Podem 
ser incluídos nesse grupo por exemplo, folhas, frutos, castanhas, sementes, alguns óleos, 
entre outros. Já no segundo grupo, denominado de “coleta destrutiva” pode vir a ocorrer a 
supressão das matrizes. Podem ser incluídos nesse grupo cipós, óleos extraídos a partir da 
madeira, ervas, raízes, alguns palmitos e cascas.

Soares et al. (2008) e Zamora et al. (2001) relatam que os usos mais importantes dos 
PFNM’s na América Latina são: alimentícios, medicinais, aromáticos, corantes, artesanais, 
ornamentais e industriais. Nesse sentido, a Tabela 1 destaca alguns dos principais PFNM’s 
que são mais comercializados na Amazônia.
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Tabela 1. Principais Produtos Florestais não madeireiros comercializados na Amazônia.

Produtos Uso Literaturas

Açaí (Euterpe oleracea Mart.) Alimentício (consumo do vinho e do palmito) Embrapa (2012)

Castanha-do-Brasil (Bertholletia excelsa) Alimentício (consumo das amêndoas); industrial (cosméticos) Wadt e Kainer (2009);
BaymaI et al. (2014)

Pupunha (Bactris gasipaes Kunth) Alimentício (consumo do fruto e do palmito) Clement et al. (2012)

Bacuri (Platonia insignis Mart.)

Alimentício (consumidos em forma de sorvetes, cremes, sucos, 
doces, compotas ou mesmo consumidos in natura; medicinal 
(atividade anti-inflamatória, cicatrizante, antioxidante); industrial 
(cosméticos)

Costa Júnior et al. (2011); 
Costa Júnior et al. (2013a); 
Costa Júnior et al. (2013b); 
Yamaguchi et al. (2014)

Cumaru (Dipteryx odorata (Aubl.) Willd)

Alimentício (consumo das amêndoas); medicinal (propriedade 
antiespasmódica, tônica e eficaz moderador dos movimentos 
cardíacos e da respiração; industrial (cosméticos e fabricação 
de inseticidas)

Ferreira et al. (2004)
Loureiro et al. (1979)
Silva et al. (2010)

Copaíba (Copaifera sp.)

Oleorresina é utilizada na Indústria farmacêutica, de cosméticos 
e de alimentos; também é utilizado como matéria-prima para 
vernizes, lacas, tintas, fixador de perfumes e fabricação de 
papel.

Enríquez (2009)

Cupuaçu (Theobroma grandiflorum) Muito utilizado na culinária Amazônica para a produção de 
doces, sucos e sorvetes. Pugliese et al. (2013)

Murici (Byrsonima crassifolia (L.) Kunth) Alimentício (consumo do fruto, produção de sucos, licores, 
doces e sorvetes)

Pereira e Santos (2015)
Alves e Franco (2003)

Uxi (Endopleura uchi Huber Cuatrec.)
Alimentício (consumidos in natura ou como picolé, sorvetes 
e sucos; medicinal (o óleo do fruto reduz o nível de colesterol 
no sangue)

Shanley e Gaia (1998)
Shanley e Medina (2005)

Taperebá (Spondias mombim) Alimentício (consumo in natura ou para fabricação de polpa 
congelada, sorvete, licores, suco e geleia)

Sacramento e Souza (2000)
Oliveira (2009)

Pequi (Caryocar brasiliense Camb.) Alimentício (fruto, produção de licores, farofas e doces)
Rigueira (2003)
Pozo (1997)
Silva (2009)

Umbu (Spondias tuberosa): Alimentício (consumidos in natura, processados na forma de 
sovertes, doces e sucos)

Cavalcanti (2000 a;b)
Souza (2001)

Babaçu (Attalea speciosa Mart. ex Spreng) Alimentício; industrial (cosméticos e carvão vegetal) Vivacqua Filho, 1968

Andiroba (Carapa guianensis Aubl.)
Uso medicinal como anti-inflamatório e para reumatismo, dores 
musculares, hematomas e luxações. É utilizado também para 
a fabricação de cremes, unguentos, xaropes compostos e gel.

Enríquez (2009)
Loureiro et al. (1979)

Guaraná (Paullinia cupana var. sorbilis) Alimentício (sorvetes, bebidas, cremes); medicinal (xaropes)
Atroch et al. (2004) 
Angelo et al. (2008)
Kuri (2008)

Seringueira (Hevea brasiliensis)
Industrial (látex é utilizado para a fabricação de pneus, 
utensílios de cozinha, brinquedos, luvas de borracha e 
preservativos

Samonek (2006)
Prodóssimo (2021)

Curare indígena ou dedaleira (Digitalis 
purpúrea L.),

Medicinal (Utilizada na preparação de chá contra a hidropisia 
provocada pela insuficiência cardíaca) Santos e Peckolt (2005)

Casca d’anta (DrimysbrasiliensisMiers) Medicinal (propriedades estomáquicas) Santos e Peckolt (2005)

Quina (Cinchona
Calisaya Wedd) Medicinal (utilizada na cura da malária) Rahmawat et al. (2021); 

Santos e Peckolt (2005)

Ipecacuanha (Cephaelis ipecacuanha
(Brot.) A.Rich.)

Medicinal (utilizada para tratar hemorragias, diarreias, 
disenteria amebiana, catarros crônicos e asmas) Santos e Peckolt (2005)

Sapucainha (Carpotroche brasiliensis (Raddi) 
A.Gray)

Medicinal (apresenta efeitos antiinflamatórios, onde o óleo 
extraído da semente é utilizado no tratamento da lepra) Santos e Peckolt (2005)

Cipó-titica (Heteropsis flexuosa (Kunth) 
G. S. Bunting); fibras da malva (Malva 
sylvestris L.); fibras de buriti (Mauritia 
Flexuosa); palhas do babaçu (Attalea 
speciosa Mart. ex Spreng); carroço do tucumã 
(AstrocaryumaculeatumG. Mey); semente 
da jarina (PhytelephasmacrocarpaRuiz 
&amp;Pav.); fibras do carroço do açaí 
(Euterpe oleracea Mart)

Produtos utilizados no artesanato
Bentes-gama et al. (2013); 
Ferreira e Bentes-gama 
(2005); Soares et al. (2008)

Tucumã (Astrocaryum vulgare Mart.)

Alimentício (polpa in natura, suco, vinho, sorvete e picolé); 
Industria (produção de sabonetes, hidratantes, loções corporais 
e cremes faciais); Medicinal (o óleo é usando para produção 
de medicamentos fitoterápicos)

Brasil (2000); Clement et al. 
(2005); Shanley e Medina 
(2005)
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Produtos Uso Literaturas

Jenipapo (Genipa americana)

Alimentício (Produção de licores e consumo da polpa in natura); 
Medicinal (tratamento de anemias e doenças caracterizada 
pela diminuição da quantidade de ferro na hemoglobina); o 
fruto verde é utilizado pelos indígenas para pinturas corporais)

Crestana (1993); 
Renhe et al. (2009);
Peleari (2017)

Fonte: Elaborada a partir das literaturas contidas na tabela

VALORAÇÃO DOS PFNM’S NA AMAZÔNIA

No contexto da Amazônia Legal, os estados incentivaram a criação de seus fundos 
florestais ou ambientais entre os anos de 1986 e 2005, onde alguns desses fundos sofreram 
algumas modificações ou reformulações após a sua criação. Atualmente, alguns fundos pú-
blicos voltaram a receber atenção nas temáticas ambientais ligadas as mudanças climáticas, 
em especial nas atuações sobre a redução de gases que contribuem com o efeito estufa, 
bem como nas temáticas de incentivo a conservação da biodiversidade, manejo florestal 
sustentável e aumento de estoques de carbono das florestas. Tais ações são reconhecidas 
pela sigla REDD+ (BRITO et al., 2014).

Nesse cenário, os Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM) apresentam-se como 
componentes essenciais na economia e valoração do meio ambiente na região Amazônica. 
Sua contribuição econômica se dá através da participação constante de pequenos produ-
tores agroextrativista que fazem parte do marco regulatório em diversas áreas de produção 
(alimentícia, medicinal e artesanal), contribuindo assim para a geração de renda local (UHL 
et al., 1997; HOMMA, 2014).

Apesar dos PFNM’s alcançarem nichos de mercado de pouca significância em âmbi-
to nacional, esses nichos podem ser suficientes para garantir meios de vida sustentáveis 
adaptáveis à diversidade socioambiental da região amazônica. Nesse sentido, os benefícios 
oriundos da comercialização desses produtos podem ser vistos não somente em volumes 
financeiros, mas também na proporção de famílias que são beneficiadas, uma vez que o 
território que essas famílias ocupam na região amazônica tem proporções muito superiores 
quando comparada a outras regiões brasileiras (PAS, 2006).

Dessa forma, a atividade extrativista dos Produtos Florestais não Madeireiro é vista 
como uma alternativa para consolidação de procedimentos e técnicas que abrange os as-
pectos financeiros, ecológicos e sociais. Essa significância é ilustrada em diversas literaturas 
que destacam sobre a importância do extrativismo de PFNMs e de sua comercialização como 
sendo uma ferramenta de apoio à gestão florestal sustentável e aos meios de subsistência 
das comunidades tradicionais da floresta (BELCHER, RUÍZ-PÉREZ e ACHDIAWAN, 2005; 
AHENKAN e BOON, 2010).
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Políticas e Ações Públicas de Suporte ao Manejo Florestal Sustentável dos PFNM’s

No que concerne ao manejo dos PFNM’s, verifica-se que ainda não existe uma legis-
lação nacional específica que rege a exploração desses produtos, através do estabeleci-
mento de técnicas e procedimentos quanto a realização de planos de manejo, atentando-se 
a algumas variáveis, como controle de colheita/exploração, transporte, armazenamento e 
comercialização. Segundo o código Florestal, quando se trata da exploração comercial de 
produtos florestais, tal atividade só pode ser efetuada mediante a um Plano de Manejo aca-
tado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) ou regulamentado por um órgão 
Estadual (MACHADO, 2008).

A Instrução Normativa nº 5, de 11 de dezembro de 2006, que ordena os procedimen-
tos técnicos referentes a elaboração, apresentação, execução e avaliação dos Planos de 
Manejo Florestal Sustentável na Amazônia, não enfatiza o manejo dos PFNM’s de maneira 
consistente. Uma das explicações para esse fato seria o elevado grau de dificuldade para a 
elaboração de técnicas e procedimentos de manejo adequados para cada tipo de espécie 
ou grupos de uso, pois cada produto extrativo apresenta especificações diferentes à rege-
neração, ao ciclo de extração, transporte e beneficiamento (CALDERON, 2013; MACHADO, 
2008; SEMA, 2021).

Nesse cenário, seria ideal a elaboração de uma legislação federal específica para o 
manejo dos PFNM’s, todavia, caberia a cada estado a responsabilidade de prescrever suas 
próprias regulamentações referentes ao manejo sustentável desses produtos, de forma a 
disciplinar o seu uso, atentando-se para que sempre ocorra a regeneração natural e sobre-
vivência das espécies nas áreas manejadas (SEMA, 2021).

Instrução Normativa n° 009/2013

No estado do Pará, um exemplo a se citar acerca das políticas de suporte ao mane-
jo de PFNM’s é a Instrução Normativa n° 009/2013, que regulamenta sobre a criação do 
Relatório Ambiental Anual e da Declaração Ambiental como instrumentos autorizativos para 
controlar as atividades referentes ao manejo, produção e extração de frutos e palmito do 
açaí (Euterpe oleracea Mart.), realizados por comunidades agroextrativistas em florestas 
nativas de várzeas no Estado do Pará (SEMA, 2021).

Política de Garantia de Preços Mínimos para Produtos da Sociobiodiversidade (PGPM 
– BIO)

Quanto a Política de Garantia de Preços mínimos, trata-se de uma política que 
teve origem em 2009, com o objetivo de valorizar os produtos oriundos do extrativismo, 
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obtidos através do uso sustentável e da conservação dos recursos naturais (PEREIRA, 
ASSIS e SÁ, 2016).

A Lei nº 11.775, de setembro de 2008, dispõe sobre a Subvenção Direta ao produtor 
extrativista, caso comprove que seu produto foi vendido por um preço inferior ao preço mí-
nimo fixado pelo Governo Federal produzidos por agricultores familiares, suas associações 
e cooperativas. Nesse cenário, são reunidas então duas vertentes, a do desenvolvimento 
socioeconômico e a preservação dos recursos naturais oriundos da biodiversidade brasileira 
(BRASIL, 2008; PEREIRA, ASSIS e SÁ, 2016).

Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade 
(PNPSB)

Sobre o Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade 
(PNPSB), originado em 2009, tem como objetivo o desenvolvimento de ações integrativas 
para promover o fortalecimento das cadeias de produtos oriundos da biodiversidade nacio-
nal, tendo sempre em foco agregar valor aos produtos e consolidar mercados sustentáveis 
(MDA, MMA e MDS, 2009).

Nesse plano são seguidos seis eixos de ações (i) apoio ao fortalecimento da produção 
extrativista sustentável, (ii) fortalecimento e consolidação de mercados sustentáveis para os 
produtos da sociobiodiversidade, (iii) Fortalecimento e estruturação dos procedimentos indus-
triais, (iv) Fortalecimento da organização produtiva e social, (v) Atividades complementares 
com o intuito de fortalecer as cadeias e produtos da sociobiodiversidade e (vi) Atividades 
complementares visando valorizar serviços oriundos da sociobiodiversidade.

As principais diretrizes estratégicas desse plano são: (i) promover a utilização susten-
tável e a conservação dos recursos da biodiversidade, (ii) promover a segurança alimentar, 
(iii) promover o reconhecimento dos direitos dos povos quilombolas, indígenas, agricultores 
familiares e comunidades tradicionais ao acesso aos recursos da biodiversidade e da pro-
moção do controle social (MDA, MMA e MDS, 2009).

Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO)

A Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), foi instituída em 
20 de agosto de 2012 pelo Decreto n° 7.794 e objetiva integrar, articular e adequar políticas, 
programas e ações indutoras da transição agroecológica e da produção orgânica e de base 
agroecológica, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da 
população, por meio do uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e consumo de 
alimentos saudáveis (BRASIL, 2012).
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Dentre suas diretrizes, destacam-se: a promoção do uso sustentável dos recursos 
naturais, observadas as disposições que regulem as relações de trabalho e favoreçam o 
bem-estar de proprietários e trabalhadores; bem como a conservação dos ecossistemas 
naturais e recomposição dos ecossistemas modificados, por meio de sistemas de produção 
agrícola e de extrativismo florestal baseados em recursos renováveis, com a adoção de 
métodos e práticas culturais, biológicas e mecânicas, que reduzam resíduos poluentes e a 
dependência de insumos externos para a produção (BRASIL, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sobre os PFNM’s, verifica-se que atualmente existe uma série de iniciativas quanto ao 
manejo florestal de produtos oriundos do extrativismo, bem como um interesse massivo por 
parte dos bancos, empresas e setores públicos quanto a utilização dos recursos naturais do 
bioma amazônico. Todavia, apesar de haver um potencial para os produtos do extrativismo, 
o mercado ainda não detém uma estrutura organizacional pelos extrativistas, além disso, 
são mínimas e pouco significativas as iniciativas quanto a conservação e preservação da 
biodiversidade quando levado em consideração a extensão territorial da região amazônica.

Quanto aos insumos gerados a partir da atividade agroextrativista, existe uma diversi-
dade de produtos, dentre os quais, pode-se mencionar: o açaí extrativo, a castanha-do-brasil, 
a erva-mate, a cera de carnaúba, dentre outros, que auxiliam na geração de renda e quali-
dade de vida, configurando uma oportunidade real de conservar e utilizar a biodiversidade.

Em suma, conclui-se que para o setor florestal na região Amazônica, a criação de Leis 
ambientais específicas para o manejo das florestas contribuiria significativamente para a 
valoração dos componentes não madeireiros, além da geração de renda para as famílias 
agroextrativistas, pois, se por um lado a pressão sobre os recursos madeireiros diminuiria, 
por outro, haveria a compensação ambiental, por meio da gestão de tais elementos, agre-
gando valor tanto econômico como ecológico.
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RESUMO

A busca do registro da Indicação Geográfica (IG) tem sido um instrumento muito procurado 
no Brasil, nos últimos anos, como afirmações no padrão de qualidade e de valorização 
das atividades de produção de alimentos no setor agropecuário. O maior avanço das 
IG´s, contudo, tem sido nas regiões e nos produtos associados ao modelo europeu de 
agricultura. É neste contexto que este artigo busca descrever os avanços no processo 
de obtenção da IG para o café do Planalto de Vitória da Conquista, com intuito de bus-
car a valorização, o reconhecimento e a proteção para o produto. O Planalto de Vitória 
da Conquista apresenta a maior área plantada de café do Nordeste brasileiro e é tradi-
cionalmente um dos melhores cafés do Brasil, com grande notoriedade e reputação no 
mercado, tanto pelo seu aspecto, quanto pela sua bebida de alta qualidade. Entre os 
requisitos para a área da indicação geográfica destaca altitude acima de 700 metros, cujos 
efeitos climáticos afetam diretamente a formação da qualidade nos frutos, somados ao 
saber fazer dos produtores rurais que resultam na produção de um café de bom aspecto 
e com uma bebida muito apreciada, comprovado através de análise sensorial. A obten-
ção da IG – Denominação de Origem irá proteger e reconhecer o produto pelas suas 
características, melhorando assim, sua comercialização e valorização, contribuindo para 
o desenvolvimento regional sustentável do Planalto de Vitoria da Conquista - Bahia.
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INTRODUÇÃO

Com a chegada da cafeicultura no Planalto de Vitória da Conquista deu início à atividade 
do agronegócio na região, marcando, também, as mudanças na estrutura fundiária e no uso 
da terra, sobretudo no flanco leste. A busca do registro da Indicação Geográfica do café do 
Planalto de Vitória da Conquista, marca um novo desenho da cafeicultura regional. Além 
disso, o contexto histórico da formação territorial e a origem do nome implicam diretamente 
no processo de definição da região geográfica.

O Planalto apresenta uma diversidade geoambiental, uma vez que sua formação fica 
encravada entre o litoral e o sertão agregando características singulares desses ambientes 
distintos. Dessa forma, o recorte regional para a implantação da cafeicultura, embora estu-
dos foram feitos para além da borda oriental do Planalto, se concentrou nessa faixa, com 
pequenos plantios na parte central. As condições de solo na vertente a na borda oriental do 
Planalto permitiu uma melhor avaliação, marcada pelas condições climáticas envolvendo 
pluviosidade, temperatura (com chuvas orográficas a partir da dinâmica de circulação atmos-
férica predominante no litoral brasileiro) e altitudes, que proporcionam as condições para 
a cafeicultura regional. Nesse contexto, o recorte do Planalto Cimeiro - classificação dada 
pelo RadamBrasil - apresentou, de leste para o oeste, condições geoambientais favoráveis 
à implantação da cafeicultura nos municípios localizados nessa região, que fez parte da 
política de expansão do café, no Brasil, no início da década de 1970.

A área do recorte espacial destinado à Indicação Geográfica levou em conta o prosse-
guimento do Planalto dos Geraizinhos, denominação geomorfológica do prosseguimento do 
Planalto Central que vem do centro de Minas Gerais até o Sudeste da Bahia. O Planalto dos 
Geraizinhos, formado pelos Planaltos Cimeiros, segundo o mapeamento do IBGE, percorre 
toda a extensão próxima a Belo Horizonte, passando pelos interflúvios do Rio Doce, do Rio 
Jequitinhonha e do Rio Pardo.

Na Bahia, a porção do Planalto dos Geraizinhos demarca a divisão geomorfológica na 
interface dos Planaltos Inumados, divisando a Leste com o Piemonte Oriental do Planalto de 
Vitória da Conquista/ Patamares do Médio Rio Pardo; a oeste, com os Patamares do Médio 
Rio de Contas, na formação das depressões interplanálticas e ao norte, com as formações 
das Serras Marginais, encravadas no Planalto Cristalino (LIMA et al. 1981; FALCÃO 2005).

Em termos locacionais, a área da Indicação Geográfica faz parte do Planalto de Vitória 
da Conquista, ou Planalto Sul Baiano e encontra-se inserido na região que hoje é integrante 
do Território de Identidade do Sudoeste Baiano (TISB) e do Território denominado Baixo 
Sudoeste (TBS) (Itapetinga). Localiza-se entre as coordenadas 14° 11’ 6” a 14° 16’ 46”S 
e 39° 35’ 45” e 42° 16’ 48” 29”W, no Centro-Sul Baiano, segundo regionalização do IBGE 
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conforme apresentado na Figura 1, que mostra a localização dos municípios que com-
põem a região da IG.

Figura 1. Mapa de localização da área para a Indicação Geográfica do Café do Planalto de Vitória da Conquista – BA.

A área da Indicação Geográfica de Café do Planalto de Vitória da Conquista, abrange 
parte dos seguintes municípios: Barra do Choça, Vitória da Conquista, Encruzilhada, Planalto, 
Poções, Ribeirão do Largo, Cândido Sales, Itambé, Caatiba, Iguaí, Nova Canaã, Dário Meira, 
Boa Nova, Belo Campo, Anagé, Bom Jesus da Serra, Cordeiros, Piripá e Tremedal, no 
Estado da Bahia e Mata Verde, Divisópolis e Bandeira no Estado de Minas Gerais. Nesse 
conjunto de municípios destaca-se Barra do Choça como o maior produtor do Nordeste do 
Brasil, com 18 mil hectares plantados (SEI, 2010). A área abrangida pelos municípios é da 
ordem de 22.510 km². A área do recorte do Planalto é de 14.863 km². A Figura 2, mostra a 
posicionamento geral do recorte espacial para a Indicação Geográfica do Café do Planalto 
de Vitória da Conquista.



Agronegócio e Sustentabilidade: métodos, técnicas, inovação e gestão

224

Figura 2. Mapa de delimitação da Indicação Geográfica do Planalto de Vitória da Conquista – BA, Denominação de Origem 
para o café.

O TERMO PLANALTO DE VITÓRIA DA CONQUISTA

Os termos que remetem à indicação do Planalto de Vitória da Conquista aparecem 
em publicações de meados da década de 1950, com algumas variantes na sua denomi-
nação (Planalto da Conquista, Planalto de Conquista, Planalto de Vitória da Conquista e 
Planalto Sul Baiano). Ab’Saber, em publicação no Boletim Geográfico do Conselho Nacional 
de Geografia, em 1956, intitulada Relevo, Estrutura e Rede Hidrográfica do Brasil, traz a 
denominação do “Planalto de Conquista” como parte dos planaltos do norte-nororeste de 
Minas e sul-sudoeste da Bahia, em conjunto com o Planalto dos Geraizinhos. De acordo 
com o levantamento e regionalização proposto pelo IBGE em 1980, o Planalto de Vitória 
da Conquista era composto por doze municípios. Nesse contexto, o Censo de Serviços 
do IX Recenseamento Geral do Brasil, levantado em 1980 pelo IBGE e publicado em 1984 
apontava, na relação das Microrregiões Homogêneas do Estado da Bahia, os municípios 
que a compõem em 27 regiões. Nestas regiões homogêneas aparece o Planalto de Vitória 
da Conquista com os seguintes municípios: Belo Campo, Boa Nova, Caatiba, Cândido Sales, 
Dário Meira, Manoel Vitorino, Nova Canaã, Planalto, Poções, Anagé, Barra do Choça e 
Vitória da Conquista (BRASIL, 1984).

Em publicação na Revista Brasileira de Geografia, Marília Veloso Galvão (1997), trata 
de formas diferentes as denominações para o Planalto de Vitória da Conquista. Nesse estudo, 
em que a autora trata das regiões climáticas do Brasil, descreve manchas referentes ao clima 
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e a vegetação da Caatinga, no território baiano, particularmente na região de Guanambi, 
pontuando que esta apresenta relevo deprimido sob “O abrigo dos ventos úmidos de leste 
por sua posição a oeste do Planalto de Vitória da Conquista e da Chapada Diamantina, 
respectivamente” (GALVÃO, 1997, pg.14).

Ainda nessa análise, Galvão, ao destacar as áreas climáticas do centro e centro sul da 
Bahia, chama atenção para aspectos do paralelo 15o sul, onde se localiza, em termos latitu-
dinais, a região de Vitória da Conquista, descrevendo a circulação atmosférica que desloca 
desde Mato Grosso, passando por Goiás e Minas Gerais contornando, segundo a autora, 
pela parte ocidental a serra do Espinhaço até a Bahia, circunda ao Planalto de Vitória da 
Conquista ao norte e oeste, mostrando outra denominação dada ao Planalto (GALVÃO, 1997).

A formação do Planalto de Vitória da Conquista se posiciona em dois setores que 
Soares-Filho (2000) caracterizou como uma região de interflúvios entre as bacias do alto 
e do médio Rio Pardo, cujos tributários banham sua porção sul; as bacias do médio Rio 
de Contas, cujos tributários banham sua porção norte, divisando com o Planalto Maracás-
Jaguaquara, e a bacia do alto Rio Colônia a noroeste, separando-a do médio Rio de Contas, 
(OLIVEIRA, 2012).

Nessa perspectiva, o recorte espacial destinado à IG levou em conta o prosseguimento 
do Planalto dos Geraizinhos, denominação geomorfológica do prosseguimento do Planalto 
Central que vem do centro de Minas Gerais até o sudeste da Bahia.

ASPECTOS CLIMÁTICOS

É possível inferir que as condições de solo em toda extensão do Planalto de Vitória 
da Conquista, sobretudo na borda oriental, são marcadas pelas condições climáticas envol-
vendo pluviosidade, temperatura e altitudes que proporcionam excelentes condições para 
o desenvolvimento da cafeicultura de reconhecido padrão, requisito para selo de Indicação 
Geográfica (IG).

No caso do Planalto de Vitória da Conquista, a circulação atmosférica geral, aliada ao 
posicionamento da vertente oriental do Planalto recebe chuvas orográficas que condiciona 
a temperatura regional, compensada também pela altitude, facilitando as condições de de-
senvolvimento da lavoura cafeeira. Pode se observar a circulação geral vista no recorte da 
região sudeste do Estado da Bahia, conforme Figura 3.

Em termos gerais, quanto às condições climáticas, Lima (2013), observando a circulação 
atmosférica da Bahia para a região do Planalto de Vitória da Conquista, aponta os principais 
sistemas atmosféricos que atuam no sentido sudeste/noroeste, destacando as correntes de 
sul e oeste e o sistema tropical sudeste/leste evidenciando a maior pluviosidade no sentido 
Ilhéus/Planalto da Vitória da Conquista. Caracteriza-se nessa região chuvas definidas de 
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inverno (entre os meses de abril a julho) e chuvas de verão (entre os meses de novembro 
a março). Dessa forma, a característica regional remete para uma pluviosidade maior na 
vertente oriental do Planalto formando o conjunto geográfico com clima tropical de altitude, 
e consequentemente a presença de Latossolos Vermelho Amarelo no sentido oeste/leste 
até a borda sob floresta estacional decidual.

Figura 3. Correntes de circulação atmosférica no sudeste da Bahia.

Adaptado de Lima 2012.

Em termos climáticos, o Planalto de Vitória da Conquista e seu piemonte, situa-se numa 
área de transição onde as condições climáticas variam entre os climas úmido, sub úmido e a 
região semiárida, formando um corredor de sub umidade no Planalto Cimeiro. Dessa forma, 
o fato de apresentar como região de transição, formando um ecótono na parte cimeira, se 
dá em função da dinâmica atmosférica mais geral marcada pelas correntes oriundas do sul, 
do oeste e do sistema tropical sudeste-leste. Segundo Lima (2012) o fato das altitudes va-
riarem entre 260m a 1.150m e sofrer a interferência do alinhamento da escarpa do Planalto 
Cimeiro, características observadas na diversidade geomorfológica, isso ocorre, também 
no clima, formando manchas do Semiárido tipo BSwh’, seguido no sentido leste do clima 
Tropical de altitude, tipo Cwb e Tropical com chuvas do tipo Aw, segundo a classificação 
de Koopen No recorte do litoral para o interior, as precipitações variam entre 2.026mm em 
Ilhéus, 1.349mm em Itabuna, reduzindo no sentido das altitudes mais altas do Planalto de 
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Vitória da Conquista, chegando a 1.000mm em Caatiba, Nova Canaã, Itambé e Barra do 
Choça e 800mm na borda oriental do Planalto de Vitória da Conquista.

A temperatura regional segue a dinâmica litoral-sertão, com marcas de redução no 
sentido SE/NO variando entre 170C e 210C, propicio para a cultura dos cafés. Observa-se 
temperaturas mínimas alcançando até 80C em meses mais frios (entre maio e julho). Lima 
caracteriza ainda o clima do ‘Planalto de Vitória da Conquista’, particularmente na borda 
leste como tropical variando a tropical chuvoso, lastreado pelo efeito orográfico, em função 
do soerguimento do Planalto Cimeiro. Esses fatores são compatíveis com o plano de ex-
pansão da lavoura cafeeira, no início da década de 1970, zoneado para o cultivo de café 
arábica, em áreas com altitude acima 700 metros e com temperatura média anual de 21°C. 
Embora os levantamentos climáticos se confundem em diversas representações cartográfi-
cas, pode-se observar que a disposição do relevo e os fatores geográficos demarcam três 
regiões climáticas:

 – Sub úmido, na região agropastoril de Itapetinga, com pluviosidade em torno de 
805mm, abrangendo a área dos cafés do Planalto de Vitória da Conquista ao sul do 
município de Itambé, com incursões nos municípios de Ribeirão do Largo e Encru-
zilhada;

 – Tropical de altitude, na parte do Planalto Cimeiro, abrangendo a parte oriental dos 
municípios de Vitória da Conquista, Barra do Choça, Planalto, Poções e parte de 
Boa Nova. Ao norte do Planalto de Vitória da Conquista pode se observar, em razão 
das baixas temperaturas e dos efeitos do relevo provocando chuvas orográficas, 
clima típico de Tropical e tropical chuvoso;

 – No flanco nordeste do Planalto de Vitória da Conquista, a ocorrência de chuvas com 
indicadores acima de 1.000mm forma uma faixa que vai desde o norte dos municí-
pios de Itambé e Caatiba, passando Barra do Choça, Nova Canaã, Iguai, Poções e 
Boa Nova. É nessa faixa que se apresenta o maior potencial hídrico com culturas 
variadas.

A vertente oriental do Planalto de Vitória da Conquista apresenta-se com maior inci-
dência das chuvas em função do relevo condicionando as típicas chuvas orográficas. Nesse 
sentido, a circulação mais geral acaba por auxiliar na manutenção das chuvas nessa parte 
da área destinada ao plantio dos cafés.
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CLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS

O Café do Planalto de Vitória da Conquista são cultivados em uma área com uma de-
finição bem clara quanto a localização e geomorfologia e apresentam bem definidos quanto 
aos tipos de solo da região, com uma maior predominância dos solos do tipo Latossolos 
Vermelho Amarelo, que são solos que apresentam um bom teor de argila e que promovem 
uma boa estruturação para o desenvolvimento da cultura. Contudo, são solos pobres em 
fertilidade, onde necessitam de calagem e de fertilizantes para que a cultura possa promo-
ver boas produções.

Na borda oeste, apresenta os Planissolos Sódicos, divisando com o semiárido e uma 
mancha de Chernossolos nas formações das serras e depressões intramontana, entre os 
municípios de Iguaí e Nova Canaã. Os demais solos são de interesse de cultivo de café no 
Planalto de Vitória da Conquista e se divide em três domínios: LVD - Latossolo Vermelho 
Distrófico, LVA - Latossolo Vermelho Amarelo, PVD - Argisssolo Vermelho Amarelo, PVE - 
Argissolo Vermelho Eutrófico.

No contexto espacial do Planalto de Vitória da Conquista, um recorte particular remete 
à borda oriental, que se caracteriza pelo recorte leste, limitando com a depressão Itabuna-
Itapetinga, com cotas altimétricas variando entre 400 e 800m e relevo bastante movimentado 
apresentando algumas elevações, resultante de uma morfogênese marcada pela grande 
dissecação, em razão da formação da drenagem existente, delineada pela orientação das 
fraturas. Denominada piemonte oriental, observada pelo alinhamento das escarpas resul-
tante da formação do planalto cimeiro, recebe as chuvas orográficas, pelo fato de confrontar 
com os eventos atmosféricos oriundos do oceano. Dessa forma, o ambiente se identifica 
com uma morfogênese química resultante da decomposição das rochas formando espessos 
mantos de alteração, compondo, daí os solos do tipo PVD - Argisssolo Vermelho Amarelo, 
PVE - Argissolo Vermelho Eutrófico.
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Figura 4. Mapas dos solos da região do Planalto de Vitória da Conquista – BA.

A partir do centro do Planalto Cimeiro, a presença do Latossolo Vermelho Amarelo, 
mesclados de álico, distrófico, eutrófico constitui a faixa de solos com capacidade para os 
cafés, considerando essa faixa de relevo, sobretudo na porção central dos municípios de 
Poções e Planalto, quase todo o município de Barra do Choça e porção leste do município de 
Vitória da Conquista. Segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos da EMBRAPA, 
(2009) os latossolos desenvolvidos nessa área do Planalto de Vitória da Conquista são so-
los em avançado estágio de intemperização, muito evoluídos, como resultado de enérgicas 
transformações no material constitutivo. Suas principais limitações são a acidez elevada e 
a fertilidade química baixa requerendo manejo adequado com correção da acidez, e com 
aplicação de fertilizantes, especialmente nos solos de textura média, que são os mais pobres 
e suscetíveis à erosão.

Nesse recorte espacial os cafés apresentam melhores condições de desenvolvimento 
aliado ao clima local e à influência das massas de ar com maior pluviosidade, definido pelas 
chuvas orográficas.

Ainda, segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos da EMBRAPA, boa parte 
destes solos traz incremento no teor de argila do horizonte superficial para o horizonte B, com 
ou sem decréscimo, para baixo no perfil e apresenta-se com profundidade variável, alter-
nando entre forte e drenados de forma inconstante, de cores avermelhadas ou amareladas, 
e poucas manchas brunadas ou acinzentadas, com textura variando de arenosa a argilosa 
no horizonte A e de média a muito argilosa no horizonte B, com troca de argila de A para B.
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A ratificação da qualidade pobre dos solos do Planalto de Vitória da Conquista é feita 
pelas conclusões de Soares Filho (2000), ao descrever como solos quimicamente pobres, 
de modo geral. Na mesma linha, aparecem os solos pesquisados por Vieira et al. (1976).

O recorte espacial elaborado a partir dos mapas aponta para a área de produtividade 
e potencialidade do café no Planalto de Vitória da Conquista, como de fato tem sido desde 
sua implantação no início da década de 1970, com aumento de produtividade e qualidade 
marcadamente pela geomorfologia, pedologia e condições climáticas favoráveis.

Nesse contexto, conclui-se que as condições geoambientais do recorte regional de aná-
lise são favoráveis à implantação do selo de Indicação Geográfica do Planalto de Vitória da 
Conquista – DO para o Café em grão verde e café industrializado torrado em grão e moído, 
uma vez que o produto, influenciado pelo meio geográfico, apresenta qualidades exclusivas 
no mercado, o saber fazer e uma área bem delimitada para o registro.

O CAFÉ PRODUZIDO NO PLANALTO DE VITORIA DA CONQUISTA

A variedade de café plantado na região do Planalto de Vitória da Conquista, pertence 
ao grupo das plantas Fanerógramas, classe Angíospermas, subclasse Dicotiledôneas, or-
dem Rubiales, família botânica Rubiaceaes, tribo Coffea, subtribo Coffeinae, gênero Coffea 
e a espécie Coffea Arabica.

O café arábica é cultivado em 100% no Planalto de Vitória da Conquista, foi descrito 
a primeira fez por Linneus, em 1753. Crescem em altitudes de 700 a dois mil metros e têm 
teor de cafeína relativamente baixo (entre 0,9% e 1,5%). Apresenta frutos redondos, suaves, 
levemente amargos, de cor achocolatada, com crosta lisa, perfume intenso, ficam maduras 
em 7 a 9 meses e contêm geralmente duas sementes lisas.

Sabe-se que As Indicações Geográficas (IGs) são entendidas como ferramentas co-
letivas de valorização de produtos tradicionais vinculados a determinados territórios, e pos-
suem a função de agregar valor ao produto e proteger a região produtora (SEBRAE & INPI, 
2011). De acordo com o INPI (2013), dentro das IGs, a Denominação de Origem refere-se 
à um nome geográfico de um território na qual se realiza a produção e/ou a transformação 
do produto cujas as qualidades e/ou as características se devem exclusivamente ao meio 
geográfico, incluídos os fatores naturais e humanos.

Assim, na busca do registro de IG-DO para o café do Planalto de Vitoria da Conquista, 
SILVA et al. (2013) descreveu que os cafés tradicionalmente produzidos no Planalto de 
Vitória da Conquista, tem qualidade notória, conhecidos como cafés despolpado degoma-
do “Fully-Washed” e o despolpado desmucilado “Semi-Washed”, os quais atingem notas 
de cafés especiais de acordo a classificação da Associação Brasileira de Cafés Especiais 
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(BSCA), e possui destaque em concursos de classificação de café no Brasil, como também 
são bastante exportados para mercados exigentes na qualidade de café.

Ainda acordo com BORÉM (2008) a qualidade final do café é definida por um conjunto 
de atributos como espécie, variedade, solo, tratos culturais, época e método de colheita, 
processamento, secagem e armazenamento. Protocolos de classificação da Speciality Coffee 
Association fo America (SCAA) e Brazilian Speciality Coffee Association (BSCA), que definem 
procedimentos para avaliação sensorial de cafés especiais, e são comumente adotados no 
Brasil e no mundo para a definição da qualidade sensorial do café.

Com o objetivo de comprovar através da análise sensorial a qualidade do café despol-
pado produzido na região do Planalto de Vitória da Conquista- Bahia, foi realizado o estudo 
com vistas a demonstrar a qualidade do café para obtenção da IG - Denominação de origem.

MATERIAL E MÉTODOS PARA O ESTUDO DA ANÁLISE SENSORIAL 
DO CAFÉ DO PLANALTO DE VITÓRIA DA CONQUISTA

A análise sensorial através da prova e classificação do café arábica despolpado pro-
duzido na região de Vitória da Conquista foi realizada no dia 13 de agosto de 2013, na 
Cooperativa Mista Agropecuária Conquistense Ltda (COOPMAC), em Vitória da Conquista.

Foram selecionados ao acaso 13 amostras de 300 gramas cada, de cafés despolpados 
(Tipo 4) de diferentes produtores e municípios, pertencente à região produtora do Planalto 
de Vitória da Conquista. As amostras foram retiradas do estoque de cafés da safra de 2013 
que estavam armazenados na COOPMAC. As amostras escolhidas dos cafés despolpados 
estavam estocadas prontas para comercialização e/ou exportação, todas apresentando 
padrão dos cafés adequado para a Indicação Geográfica.

A prova e classificação dos cafés foi efetuada através de oito degustadores e classifi-
cadores, especialistas em cafés especiais de qualidade, muitos reconhecidos internacional-
mente. A metodologia utilizada foi a adotada pela Specialty Coffee Association of America 
(SCAA, 2013), que possui a mesma metodologia utilizada para os concursos brasileiros de 
cafés especiais da Associação Brasileira de Cafés Especiais (BSCA).

Após a codificação das amostras, numerando-as ao acaso, para não serem identifica-
das pelos árbitros, foi realizada a preparação para a classificação. A Figura 5A, apresenta 
as amostras dos cafés despolpados prontos para serem torrados e moídos para a análise 
sensorial (características organolépticas), pelos provadores.

Seguindo a metodologia da SCAA (2013), as amostras foram torradas e moídas, pos-
teriormente colocadas sobre a mesa de prova, cada amostra identificada com determinada 
numeração. Colocou-se água quente (99ºC) para que o café aos poucos fundisse com a 
água para expressar seus aromas e sabores que são captados pelos provadores (Figura 5B).
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Figura 5A. Amostras de cafés despolpados para a classificação e degustação/5B. Amostras de cafés torrado e moído sobre 
a mesa de prova para a análise sensorial.

5A 5B

Fonte: J. C. D`ALMEIDA, (2013).

A “prova de xícara” foi feita de forma individual para cada amostra e por cada árbitro, 
dando continuidade, os provadores valoraram com uma nota cada café, expressando o 
resultado em escala decimal (de zero a cem pontos). Os seguintes atributos foram levados 
em consideração, segundo a classificação utilizada pela metodologia da SCAA e BSCA: 
Aroma (não pontuado, sendo uma referência para excluir uma amostra); 1- Bebida Limpa; 
2 - Doçura; 3 - Acidez; 4 - Corpo; 5 - Sabor; 6 - Gosto Remanescente; 7- Balanço.

Após a anotação de todas as notas dos provadores, foram feitas as avaliações finais 
de cada café, obtendo-se a nota final, de acordo os padrões da metodologia da SCAA.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foi verificado que a maioria das amostras de cafés despolpados do Planalto de Vitoria 
da Conquista, obtiveram notas, com uma média final, de 85,5 pontos acima, considerado 
uma nota muito alta pela metodologia empregada. Tendo em vista que a metodologia da 
SCAA define, em termos de qualidade, acima de 80,0 pontos, a classificação dos cafés como 
especiais. Os cafés especiais são classificados em duas categorias, de 80,0 a 84,9 pontos 
é classificado como bebida mole, e acima de 85,0 pontos como bebida estritamente mole.

Como se observa na tabela 1, a pontuação dada por cada árbitro na classificação do 
café quanto à bebida. Na amostra 1, observa-se que 37,5 % dos árbitros classificou a bebida 
como mole e 50% classificou a bebida como estritamente mole, apenas 1 árbitro pontuou a 
bebida como abaixo de 80,0 pontos.
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Tabela 1. Pontuação das amostras de café despolpado na prova de classificação e degustação.

AMOSTRAS
PONTUAÇÃO Percentual quanto à classificação da 

bebida (%)

95/100 85/94 80/84 -80 Mole Estritamente Mole

1 1 3 3 1 37,5 50,0

2 -- 2 6 -- 75,0 25,0

3 -- 2 4 2 50,0 25,0

4 -- 6 2 -- 25,0 75,0

5 1 4 3 -- 37,5 62,5

6 1 1 6 -- 75,0 25,0

7 -- 2 5 1 62,5 25,0

8 -- 4 3 1 37,5 50,0

9 -- 3 5 -- 62,5 37,5

10 -- 3 4 1 50,0 37,5

11 3 3 2 -- 25,0 75,0

12 2 3 3 -- 37,5 62,5

13 2 3 3 -- 37,5 62,5

As amostras 2 e 6, foram classificadas pela maioria dos árbitros como bebida 
mole. As amostras 4, 5, 11, 12 e 13 foram classificadas por grande parte dos árbitros como 
bebida estritamente mole. A partir das notas médias finais obtidas, as amostras de cafés se 
configuram como cafés especiais com bebida estritamente mole. 

Tabela 2. Médias de pontuações das amostras, de acordo a classificação dos árbitros.

Médias obtidas estatisticamente pelo teste t a 5% de probabilidade.

De acordo com a Tabela 2, as amostras 4,5,11,12 e 13, foram as que apresentaram 
maiores médias de pontuação, visto que todos os árbitros classificaram a bebida como mole 
a estritamente mole. A amostra 11 obteve a maior média de pontuação, e a amostra 3 a 
menor média, embora todas as amostras foram classificadas acima de 80,0 pontos.
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Ao final dos trabalhos de prova e classificação do café foi comprovado a excelência 
da qualidade do café despolpado do Planalto de Vitória da Conquista, pela comitiva de ár-
bitros provadores, que apresentaram as seguintes características principais da bebida do 
café despolpado: “aspecto próprio e característico, aroma floral com alta densidade e 
duradouro, doçura leve, acidez cítrica positiva equilibrada, sabor achocolatado com 
amargo característico”.

Essas características são especificas dos cafés do Planalto de Vitoria da Conquista, 
por sua posição geográfica, onde os fatores naturais da região influenciam diretamente na 
formação dos frutos do cafeeiro, o que os diferencia dos cafés produzidos em outras regiões 
do Estado da Bahia, do Brasil e do mundo. Tais características somadas ao saber fazer do 
produto, levam a formação de um café único no mercado e não reproduzível em outra região.

DESCRIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO PRODUTO CAFÉ

Do exposto, aponta que a qualidade do café do Planalto de Vitória da Conquista é 
consagrada pelos vários prêmios obtidos nos concursos de café Nacional e Estadual, onde 
o produto tem alcançado inúmeras premiações em primeiro lugar. Por estar em uma posição 
geográfica onde o meio influencia diretamente a formação dos frutos do cafeeiro, somados 
ao saber fazer do produtor, levam a formação de um café único no mercado e que apresenta 
com as seguintes descrições:

Aspecto café verde em grão - cor - azulado vítreo (próprio do café despolpado do 
Planalto de Vitória da Conquista), sem película. Quanto ao tamanho dos grãos poderá ser 
variada conforme o ano de produção; e com umidade de 11 a 12%, tipo 4.

Café verde em grão - bebida - “aspecto próprio e característico, aroma floral com 
alta densidade e duradouro, doçura leve, acidez cítrica positiva equilibrada, sabor 
achocolatado com amargo característico”; peculiar do café produzido na região, com 
uma pontuação de 80,0 pontos acima, pela classificação da BSCA - Associação Brasileira 
de Cafés Especiais e ACAA - Associação de Cafés Especiais da América.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que, diante o exposto, as características do café do Planalto de Vitória 
da Conquista, são influenciadas diretamente pela sua posição geográfica, condições de 
ambiente, clima e solos, aliada ao cuidado no trato agrícola e no saber fazer pós-colheita, 
resultando em cafés de alta qualidade.
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A qualidade do café despolpado do Planalto de Vitória da Conquista, comprovada pela 
análise sensorial realizada, somando às várias premiações obtidas em concursos de cafés 
de qualidade nos níveis Nacional e Estadual, leva à formação de um café único no mercado, 
com notoriedade, reputação e reconhecimento, tornando-o um produto adequado para a 
obtenção da Indicação Geográfica – Denominação de Origem.
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